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RESUMO 
 

A pandemia da Covid-19 trouxe diversos desafios aos trabalhadores da saúde que assumiram 

a linha de frente. As cupações mais tradicionais centralizaram a maior parte da produção 

científica e do monitoramento das condições de saúde. Enquanto uma parcela significativa de 

trabalhadores as permaneceu invisibilizada, embora desenvolva atividades essenciais para 

efetivação do cuidado Objetivou-se avaliar as condições de trabalho e de saúde dos 

trabalhadores e das trabalhadoras“invisíveis” da saúde da atenção primária e média 

complexidade, no contexto da pandemia da Covid-19. Foram objetivos especípicos: 

Identificar desigualdades nas condições e características gerais de trabalho e de saúde dos 

trabalhadores “tradicionais” e trabalhadores “invisíveis” da saúde, durante a pandemia da 

Covid-19 em municípios da Bahia; Descrever as condições e características gerais de trabalho 

e de saúde dos trabalhadores “invisíveis” da saúde, durante a pandemia da Covid-19, por 

grupos ocupacionais; Avaliar a aassociação entre estressores ocupacionais e ocorrência de 

transtornos mentais comuns (TMC) em trabalhadores/as “invisíveis” da saúde, no contexto da 

pandemia daCovid-19; Analisar os efeitos isolados e combinados de estressores ocupacionais 

sobre a saúde mental de trabalhadores invisíveis da saúde. Estudo transversal,  realizado em 

três municípios da Bahia, com 1.204 trabalhadores durante a pandemia (2021-2022). Foram 

realizadas análise descritivas, bivariadas e multivariadas. Os resultados desta tese são 

apresentados no formato de 4 artigos. Verificou-se desigualdades entre os trabalhadores 

tradicionais e “invisíveis” da saúde relativas às características sociodemográficas, aos hábitos 

de vida às condições de trabalho e à situação de saúde. Sendo identificado piores indicadores 

socioeconômicos e laborais entre os trabalhadores invisíveis, com condições de trabalho 

desfavoráveis a todos os trabalhadores “invisíveis” da saúde (pessoal de apoio, conservação e 

limpeza; ACS/ACE, técnicos e trabalhadores da gestão e vigilância), no entanto, verifica-se 

heterogeineidade entre as categorias invisibilizadas. Os ACS e ACE apresentaram as 

condições de trabalho mais desfavoráveis nas três dimensões analisadas no estudo 

(características socioeconômicas e do trabalho, características do contexto do trabalho e 

exposições ocupacionais), incluindo condições de  estrutura física, a percepção de riscos 

ocupacionais e a disponibilização de EPI, quando comparados às demais categorias 

profissionais invisibilizadas. A prevalência global de TMC foi de 40,4%, sendo mais 

prevalente entre os ACS/ACE (38,6%), seguidos pelo pessoal da gestão e vigilância (38,6%), 

pelos técnicos (35,4%) e pelo pessoal de apoio/conservação/limpeza (29,9%). A associação 

entre estressores ocupacionais e TMC variou entre as ocupações: 1.Comprometimento 
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excessivo com o trabalho (CET) associou-se aos TMC entre trabalhadores de 

apoio/conservação/limpeza; 2.CET, desequilíbrio esforço-recompensa (DER)e baixo controle 

sobre o trabalhopermaneceram no modelo final entre ACS-ACE; 3. CET, DER, maior idade e 

tempo de trabalho associaram-se aos TMC entre os técnicos; 4. Entre os trabalhadores de 

gestão e vigilância permaneceram associados aos TMC situação de DER e baixo controle 

sobre o trabalho. A presença de estressores ocupacionais no contexto pandêmico, assim como 

sua correlação com o adoecimento mental entre os trabalhadores “invisíveis” da saúde. A 

exposição ocupacional a estressores a ao menos um fator de exposição, apresentaram maior 

probabilidade de adoecimento, sendo observada maiores prevalências de TMC em 

trabalhadores com comprometimento excessivo com o trabalho e ainda maior quando 

expostos simultaneamente a dois fatores, ultrapassando o excesso de risco a exposição 

esperado. Os dados evidenciam desigualdades nas condições de vida e de trabalho dos 

trabalhadores “tradicionais” e trabalhadores “invisíveis” da saúde e fortalecem a demanda por 

ações que possam reduzir as iniquidades identificadas. 

 

Palavras-chave: Trabalhador da Saúde; Trabalho em Saúde; condições de trabalho; 

Pandemia COVID-19. 
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ABSTRACT 

 

The Covid-19 pandemic brought several challenges to healthcare workers who took on the 

front line. More traditional occupations centralized most of the scientific production and 

monitoring of health conditions. While a significant portion of workers remained invisible, 

despite carrying out essential activities to provide care. The objective was to evaluate the 

working and health conditions of “invisible” primary and medium complexity healthcare 

workers, in the context of the pandemic of Covid-19. Specific objectives were: Identify 

inequalities in the general working and health conditions and characteristics of “traditional” 

workers and “invisible” health workers, during the Covid-19 pandemic in municipalities in 

Bahia; Describe the general working and health conditions and characteristics of “invisible” 

health workers, during the Covid-19 pandemic, by occupational groups; Evaluate the 

association between occupational stressors and the occurrence of common mental disorders 

(CMD) in “invisible” health workers, in the context of the Covid-19 pandemic; To analyze the 

isolated and combined effects of occupational stressors on the mental health of invisible 

healthcare workers. Cross-sectional study, carried out in three municipalities in Bahia, with 

1,204 workers during the pandemic (2021-2022). Descriptive, bivariate and multivariate 

analyzes were performed. The results of this thesis are presented in the format of 4 articles. 

There were inequalities between traditional and “invisible” health workers regarding 

sociodemographic characteristics, lifestyle habits, working conditions and health status. 

Worse socioeconomic and labor indicators were identified among invisible workers, with 

unfavorable working conditions for all “invisible” health workers (support, conservation and 

cleaning staff; ACS/ACE, technicians and management and surveillance workers), however , 

there is heterogeneity between the invisible categories. The ACS and ACE presented the most 

unfavorable working conditions in the three dimensions analyzed in the study (socioeconomic 

and work characteristics, characteristics of the work context and occupational exposures), 

including physical structure conditions, the perception of occupational risks and the 

availability of PPE , when compared to other invisible professional categories. The overall 

prevalence of CMD was 40.4%, being most prevalent among ACS/ACE (38.6%), followed by 

management and surveillance staff (38.6%), technicians (35.4%) and by 

support/maintenance/cleaning staff (29.9%). The association between occupational stressors 

and CMD varied between occupations: 1. Excessive commitment to work (CET) was 

associated with CMD among support/conservation/cleaning workers; 2. CET, effort-reward 

imbalance (DER) and low control over work remained in the final model between ACS-ACE; 
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3. CET, DER, older age and working time were associated with CMD among technicians; 4. 

Among management and surveillance workers, CMD remained associated with a situation of 

DER and low control over work. The presence of occupational stressors in the pandemic 

context, as well as their correlation with mental illness among “invisible” healthcare workers. 

Occupational exposure to stressors and at least one exposure factor presented a greater 

probability of illness, with a higher prevalence of CMD being observed in workers with 

excessive commitment to work and even higher when exposed simultaneously to two factors, 

exceeding the excess risk of exposure expected. The data highlights inequalities in the living 

and working conditions of “traditional” workers and “invisible” health workers and 

strengthens the demand for actions that can reduce the identified inequities. 

 

Keywords: Health Worker; Health Work; work conditions; COVID-19 pandemic. 
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UBS  Unidade Básica de Saúde 

UEFS  Universidade Estadual de Feira de Santana 

UFRB UniversidadeFederaldoRecôncavoBaiano 

USF  Unidade de Saúde da Família 
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APRESENTAÇÃO DA TESE 

 

 A tese intitulada “O trabalho invisível na saúde durante a pandemia de Covid-19: 

indicadores de desigualdades ocupacionais e de saúde”foi construída a partir de 

inquietações oriundas da necessidade da compreensão de uma classe trabalhadora tão 

importante para a manutenção da saúde de uma população e ao mesmo tempo invisibilizada.  

            A busca pela identificação das condições de trabalho e de saúde dos trabalhadores da 

saúde vem conduzindo ações desenvolvidas pelo Núcleo de Epidemiologia da Universidade 

Estadual de Feira de Santana (NEPI/UEFS) ao longo dos anos.Em busca de fomentar ações 

de vigilância e monitoramento da saúde dos trabalhadores, de retratar a realidade vivenciada e 

subsidiar ações e fomentar e políticas públicas relacionadas à temática, o NEPI/UEFS vem 

desenvolvendo pesquisas que originaram diversos bancos de dados, sendo que um deles foi 

utilizado para a construção desta tese. 

Antes da pandemia, em 2019, já havia o planejamento e ações voltadas para a organização e 

coleta de dados do projeto“Vigilância emonitoramento de doenças infecciosas no setor 

saúde”, resultado de uma parceria do NEPI/UEFS com Núcleo de Saúde, Educação e 

Trabalho (NSET) da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia. A programação da 

pesquisa previa o seu início para 2020. No entanto, algo inesperado aconteceu. Um vírus 

identificado inicialmente na China que causava pneumonia grave, levando pacientes à 

hospitalização e óbito, causador da doença Covid-19, chegou ao Brasil e o início da 

pesquisa de campo precisou ser adiada.  

No decorrer do ano de 2020 muitas incertezas pairavam em torno da realização da 

pesquisa de campo. O crescente número de pessoas infectadas e óbitos mantinham o Brasil 

com elevada incidência de casos.Medidas de afastamento social foram adotadas e apenas 

serviços tidos como essenciais foram mantidos abertos. O momento epidemiológico 

vivenciado não permitia a entrada da equipe no campo de pesquisa naquele ano, sendo 

portanto, um período dedicado a ajustes internos da pesquisa. 

 Em janeiro de 2021 nossa esperança reacende com a chegada das primeiras doses de 

vacinas contra Covid-19 no Brasil (mesmo que escassas nesse momento).Após diversos 

alinhamentos com os gestores municipais e com a garantia de que todas as medidas de 

proteção contra Covid-19 seriam adotadas (incluindo a vacinação dos coletadores) e a 

melhora do cenário epidemiológico, houve a liberação do campo para a realização da coleta 

de dados, iniciando pelos municípios de menor porte. 

O decorrer da pesquisa continuou sendo desafiador. Foi preciso vencer diversos 
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obstáculos para avançar na coleta de dados, a qual perdurou por12 meses para o alcancedo 

número amostral suficiente. 

Ainda durante a coleta de dados, realizamos análise parcial dos dados dos dois 

municípios de menor porte para exploração inicial. Com esse material, foi produzido um 

capítulo de livro intitulado “Condições de trabalho dos trabalhadores de saúde da atenção 

primária e da média complexidade do SUS em tempos de pandemia”.  No decorrer da 

construção desse capítulo, foi possível perceber a necessidade de darmaior visibilidade a um 

grupo de trabalhadores “invisibilizados”, os quais, na maioria das publicações que 

focalizaram os trabalhadores da saúde eram nomeados e/ou inclusos nas categorias de 

análises como “outros”, ou seja, não eram nomeados. 

Assim, o olhar recaiu sobre a identificação de quem eram os “outros”, os quais, em 

muitos estudos, representavam um grande percentual dos trabalhadores 

estudados,comresultados que indicavam desigualdades e desvantagens em vários aspectos 

ocupacionais e da saúde afetada, mas que eram “invisíveis” por não fazerem parte de 

categorias profissionais tradicionalmente valorizadas e reconhecidas.  

Assim, conhecer os “invisíveis” e sua diversidade entre os trabalhadores de saúde para 

que sejam realizadas intervenções específicas que visem garantir a saúde desses trabalhadores 

tornou-se objeto de atenção e análise nesta tese. 

Como trabalhadora “invisível” da saúde pude vivenciar diferentes dimensões da 

pandemia: o da trabalhadora parda, com os anseios e as incertezas do que estava por vir, que 

precisou adequar as atividades de trabalho ampliadas com a sobrecarga doméstica; a 

trabalhadora que adoeceu por Covid-19, que viu todos de sua residência adoecerem junto, 

mesmo em situação de isolamento social. Mas também pude vivenciar a trabalhadora que 

seguiu na linha de frente enfrentando os desafios, liberando as primeiras doses de vacina 

contra Covid-19, carregadas de esperança pelo controle da doença, e que viu o empenho de 

todos os trabalhadores para que o fim da pandemia fosse possível. Essa tese, portanto, 

testeunha essa vivência pessoal, constituindo o registro de condições e situações que precisam 

conformar reflexões e ensinamentos para uma resposta mais adequada no futuro. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

O aumento de casos de uma pneumonia de etiologia deconhecida, em Wuhan na China 

em dezembro de 2019, foi o alerta para as autoridades sanitárias mundiais de que algo 

grandioso estava por vir. A descoberta do agente etiológico que estava causando essa 

pneumonia só ocorreu em janeiro de 2020, quando foi identificado um novo vírus da família 

Coronaviridae (Cov), sendo então denominado Severe Acute Respiratory Syndrome 

Coronavirus 2 (SARS-CoV-2), o causador da Coronavirus Diease 2019(Covid-19), uma 

doença que se alastrou pelo mundo, um dos maiores desafios do setor saúdeno século XXI 

(BARROSO et al., 2020; CAMPIOLO et al., 2020; SANTOS et al., 2020a; SANTOS et al., 

2020b).  

A doença originada pelo SARS-CoV-2 disseminou-se rapidamentepor diversos países, 

sendo que em 30 de janeiro de 2020, foi declarado pela Organização Mundial de Saúde 

(OMS) que o surto da Covid-19 constituía uma Emergência de Saúde Pública de 

Importância Internacional e em 11 de Março de 2020 elevou o estado de contaminação à 

Pandemia(SILVA, 2021). 

O primeiro caso no Brasil foi notificado em 26 de Fevereiro de 2020. As ações de 

vigilância e controle da doença foram sendo traçadas a medida que as evidências científicas 

eram estabelecidas e a Organização Mundial de Saúde (OMS) consolidava as informações 

recebidas dos países (BRASIL, 2020a).Desde que foi declarado o início da pandemia de 

Covid-19, houve uma corrida para o desenvolvimento de imunizantes para gerar imunidade 

contra o vírus. Assim, as vacinas contra a Covid-19, foram desenvolvidasem um curto espaço 

de tempoe postas em uso (SCHERER et al., 2022). 

Durante o curso da pandemia, os trabalhadores de saúde mantiveram-se na linha de 

frente no combate e enfrentamento contra o vírus. Devido a natureza essencial, as atividades 

na área da saúde continuaram a ser presenciais, porém com mudanças significativas nas 

rotinas dos serviços, envolvendo alterações nas práticas cotidianas do cuidado em saúde e 

aumento da demanda por atendimento (BRUST-RENCK et al., 2021; MIRANDA et al., 

2020).  

A campanha de vacinação contra a Covid-19 teve início no Brasil no dia 17 de janeiro 

de 2021, quando havia um número limitado de doses disponíveis. A partir do mês de março, o 

país conseguiu receber um volume de vacinas suficiente para avançar a vacinação 
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(FIOCRUZ, 2022). Os profissionais de saúde e idosos foram os grupos prioritários para 

iniciar a vacinação contra a Covid-19, instituído pelo Programa Nacional de Imunizações – 

PNI(BRASIL, 2020e). 

No Brasil, as mudanças trazidas pela pandemia impactaram o trabalho não apenas da 

atenção terciária, mas também dos serviços da Atenção Primária à Saúde (APS) e de média 

complexidade do Sistema Único de Saúde (SUS). Dentre os desafios impostos pela 

pandemia,vale destacar a exigência da reorganização dos processos de trabalho na ABS, com 

incorporação das ações para mitigar a ocorrência de Covid-19, paralelamente à realização das 

atividades que já eram desenvolvidas cotidianamente, garantindo a continuidade da atenção 

nesse contexto (CIRINO et al., 2021). 

Historicamente, o mundo do trabalho não oferece as mesmas oportunidades e condições 

para todos, sendo marcado por desigualdades e iniquidades (SIQUEIRA; FERNANDES, 

2021).As condições gerais de trabalho precário, já identificadas na literatura (SANTOS et al., 

2020a), foram ampliadas e intensificadas no contexto pandêmico, especialmente com relação 

à inadequação da estrutura física, de disponibilidade de materiais, insumos e maquinários 

necessários para a realização das atividades, dimensionamento de pessoal e precarização dos 

vínculos de trabalho, evidenciando um cenário muito preocupante.  

Nesse contexto pandêmico, observou-se aumento significativo na intensidade e 

demanda do trabalho, mudanças drásticas na rotina de trabalho, ausência ou limitação de 

suporte, juntamente com as condições laborais desfavoráveis (insuficiência de equipamentos 

de proteção individual - EPI, jornadas de trabalho extensas, desgaste físico e mental),que 

resultaram em maior nível de exposição aos riscos ocupacionais, gerando sofrimento e 

adoecimento para os trabalhadores (ALMEIDA et al., 2021; BRUST-RENCK et al., 2021; 

MIRANDA et al., 2020).  

Estudos recentes destacam que os efeitos da pandemia variaram para os profissionais de 

saúde, levando em consideração fatores como profissão, gênero e raça, tendo impacto mais 

acentuado em individuos em condições de maior vulnerabilidade, a exemplo das 

trabalhadoras de saúde negras, as quais, além das desigualdades cotidianas, também foi 

imposta uma sobrecarga doméstica, acesso limitado a Equipamentos de Proteção Individual 

(EPIs), treinamento e apoio insuficientes (MAGRI; FERNANDEZ; LOTTA, 2022). 

Apesar da elevada exposição ocupacional de todas as categorias ocupacionais atuantes 

no setor saúde, da relevância de todas elas para o funcionamento dos serviços de saúde, uma 

parcela significativa de trabalhadores permaneceuinvisibilizada, pouco reconhecida e 

desconsiderada em estudos que avaliara as condições de trabalho e agravos à saúde dos 
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trabalhadores da saúde. Esses trabalhadores têm sido chamados de “trabalhadores invisíveis”, 

sendo o termo vinculado a trabalhadores que, embora desenvolvam atividades essenciais, são 

responsáveis por funções pouco valorizadas e pouco lembradas na sociedade, muitas vezes 

“invisível” diante da própria equipe, de suas instituições e da sociedade em geral (CASTRO, 

2021; AGÊNCIA FIOCRUZ  DE  NOTÍCIAS, 2022). 

Entender o significado do termo “invisível” é de extrema importancia.Originário do 

latim, é um adjetivo que refere-se a algo não visível,  “que não pode ser visto”, “o que não se 

vê” (AMORA, 2009). Essa invisibilidade tem relação direta com o social, associada à 

ausência de reconhecimento, sensação de insignificância, sendo portanto, uma construção 

social e psíquica (MARTINS, 2019), a qual pode estar presente no ambiente de trabalho.  

Considerando as demandas ocupacionais, os trabalhadores da saúde (TS)“invisíveis” 

serão categorizados no presente trabalho em quatro grupos, a saber: (1) trabalhadores de 

apoio, conservação e limpeza (condutores de ambulância, manutenção, apoio operacional, 

equipe da limpeza, cozinha e administração), (2) técnicos (técnicos e auxiliares de 

enfermagem, de saúde bucal, de radiologia, de laboratório e análises clínicas), (3)Agentes 

Comunitários de Saúde - ACS e Agentes de Combate a Endemias - ACE e (4) gestão e 

vigilância em saúde (sanitaristas, fiscais sanitário, técnicos da vigilância, apoiadores 

institucionais, gerentes e coordenadores). Este estudo analisará as desigualdades nascondições 

de trabalho e da saúde dos trabalhadores e trabalhadoras “invisíveis” da saúde, com a 

finalidade de identificar grupos de maior vulnerabilidades. 

A análise e compreensão adequada das desigualdades, dos processos de trabalho, dos 

riscos envolvidos e seus impactos na saúde dos trabalhadores são elementos essenciais para o 

alcance dos objetivos das atividades laborais e para a promoção da saúde e bem-estar no 

trabalho.  

Outrossim, apesar de passados três anos do início da pandemia e das evidências que têm 

sido produzida em relação aos adoecimentos, óbitos, condições de trabalho e desigualdades 

sociais enfrentadas por trabalhadores da saúde nesse contexto, ainda há lacunas no 

conhecimento sobre a situação desses trabalhadores no contexto da pandemia, considerando-

se os trabalhadores “invisíveis” da saúde. Conhecer esse perfil é imprescindível para subsidiar 

tomada de decisão para a proteção da saúde dos trabalhadores da saúde (CUNHA; FREIRE, 

2020; HELIOTERIO et al., 2020; SANTOS et al., 2020b) e redução das desigualdades em 

saúdeno presente e no futuro. 

As condições de trabalho e saúde necessitam ser compreendidas, a fim de embasar a 

implementação de medidas que visem garantir ambientes de trabalho dignos e seguros para 



16 
 

todos os trabalhadores, o que é um constante desafio para os profissionais de saúde e da 

gestão do trabalho, especialmente diante dos desafios impostos por ampla crise 

sanitária(VEDOVATO et al., 2021).  

Esteestudodescreve as desigualdadese iniquidades das condições de trabalho e saúde 

dos trabalhadores “invisíveis” da saúde da atenção básica e média complexidade (serviços 

especializados) durante a pandemia da Covid-19 em municípios da Bahia. 

Vale destacar que a identificação dos fatores de exposição ocupacional está em 

concordância com a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável proposta pela 

Organização das Nações Unidas – ONU, da qual o Brasil é signatário. Essa Agenda é um 

plano de ação universal e integrado, adotado por 193 Estados membros da ONU, que traz 

entre seus 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS): Assegurar uma vida 

saudável e promover o bem-estar para todos, em todas as idades (Objetivo 3 - Saúde e Bem-

estar ); Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas (Objetivo 5 

- Igualdade de Gênero); Promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e 

sustentável, emprego pleno e produtivo, e trabalho decente para todos (Objetivo 8 - Emprego 

Decente e Crescimento Econômico) e Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles 

(Objetivo 10 - Redução das Desigualdades) (BRASIL, 2023). O desenvolvimento desta tese 

buscou definir objetivos alinhados com à esses da ODS. 

Assumimos a tesedequeas atuais eatípicascondiçõesvivenciadas pelos trabalhadores da 

saúde em tempos de Covid-19favorecerama a precariedade geral dos ambientes 

detrabalho,criaram novas exigências e geraramdesequilíbrios, acentuando as desigualdades e 

acarretando adoecimentos, sendo os trabalhadores “invisíveis” da saúde os mais afetados.  

As hipóteses assumidas nesta tese são: I. Os trabalhadores “invisíveis” estão submetidos 

a piores condições de trabalho que os trabalhadores de ocupações mais visibilizadas; II. As 

condições de saúde dos trabalhadores “invisíveis” são piores do que as condições de saúde 

dos trabalhadores de ocupações tradicionais e visibilizadas; III. Há associação entre 

estressores ocuupacionais e Transtornos Mentais Comuns entre os trabalhadores “invisíveis”. 

Diante da urgente necessidade de investigar desigualdades nas condições de trabalho e 

saúde dos trabalhadores “invisíveis” da saúde da atenção básica e média complexidade 

durante a pandemia da Covid-19em municípios da Bahia, este estudo aborda, por um lado, as 

condições/características do trabalho e, por outro, situações de saúde (transtornos mentais, 

histórico de infecção por coronavírus e de vacinação). Desse modo, buscou-se responder aos 

seguintesquestionamentos: 

 Quem são os trabalhadores invisíveis” da saúde? Quais são as características que eles 
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vivenciam no ambiente de trabalho e quais as suas condições de saúde? 

 As condições de trabalho dos trabalhadores “invisíveis” da saúde diferem daquelas 

dos trabalhadores visibilizados? 

 Há homogeneidade nas condições de trabalho e saúde entre os trabalhadores 

“invisíveis” da saúde? 

 Existe associação entre estressores ocupacionais e transtornos mentais comuns 

(TMC) em trabalhadores “invisíveis” da saúde, no contexto da pandemia de Covid-19? 

 Há efeitos isolados e combinados de estressores ocupacionais sobre a saúde mental 

de trabalhadores invisíveis da saúde? 

O diagnóstico detalhado das condições de trabalho e de saúde desses trabalhadores, 

assim como os demais resultados encontrados ao longo do estudo, servirá de subsídio para 

promover ambientes laborais mais saudáveis e para orientar ações da Rede Nacional de 

Atenção Integral à Saúde do Trabalhador – RENAST, auxiliando na proposição de medidas 

de prevenção e promoção à saúde dos trabalhadores. Estudos relacionados a essa temática 

ainda têm sido pouco realizados.  
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2 OBJETIVOS 

 

 
2.1 OBJETIVOGERAL 

 

 Avaliar as condições de trabalho e de saúde dos trabalhadores e das 

trabalhadoras“invisíveis” da saúde da atenção primária e média complexidade, no contexto da 

pandemia da Covid-19. 

 
2.2 OBJETIVOSESPECÍFICOS 

 

 Identificar desigualdades nas condições e características gerais de trabalho e de saúde 

dos trabalhadores “tradicionais” e trabalhadores “invisíveis” da saúde, durante a pandemia da 

Covid-19 em municípios da Bahia. 

 Descrever as condições e características gerais de trabalho e de saúde dos 

trabalhadores “invisíveis” da saúde, durante a pandemia da Covid-19, por grupos 

ocupacionais. 

 Avaliar aassociação entre estressores ocupacionais e transtornos mentais comuns 

(TMC) entre trabalhadores e trabalhadoras “invisíveis” da saúde, no contexto da pandemia 

daCovid-19.  

 Analisar os efeitos isolados e combinados de estressores ocupacionais sobre a saúde 

mental de trabalhadores invisíveis da saúde. 
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3 FUNDAMENTAÇÃOTEÓRICA 

 

 

Este referencial teórico foi elaborado com o objetivo contextualizar o trabalho em saúde 

na atenção básica e de média complexidade, as adequações realizadas para o seu 

desenvolvimento no contexto da pandemia da Covid-19 e repercussões advindas desse 

momento na saúde desses trabalhadores, centrando-se nas categorias ocupacionais 

inivisibilizadas no trabalho em saúde.Para isto, nesta tese, a discussão teórico-conceitual foi 

estruturada nos seguintes tópicos: 3.1 O trabalho no setor saúde no contexto da pandemia 

(3.1.2 Estressores ocupacionais e a Covid-19);  3.2 Desigualdades em saúde; 3.3 

Trabalhadores “invisíveis” da saúde. 

 

3.1 O TRABALHO NO SETOR SAÚDE NO CONTEXTO DA PANDEMIA 

 

Os serviços de saúde são essenciais para o enfrentamento de ameaças à saúde das 

populações. Uma pandemia é uma das ameaças mais significativas que pode ocorrer. 

Envolve situações em que é preciso desenvolver estratégias e ações tanto sobre a 

transmissão e disseminação da doença, quanto de oferta de cuidados e tratamentos das 

populações já infectadas. Os desafios para o setor saúde são grandes, uma vez que 

dificuldades pré-existentes são exacerbadas em momento de crise sanitária (HELIOTERIO 

et al., 2020; MIRANDA et al., 2020; SANTOS et al., 2020b). 

Ações dos governos frente à pandemia, bem como a forma de gestão da crise 

considerando os diversos atores sociais envolvidos, resultam na configuração diferenciada 

da crise sanitária em cada nação (SILVA, 2021). Os primeiros países a enfrentar a crise 

sanitária trazida pela Covid-19 foram a China e a Coreia do Sul. Embora o governo chinês 

não tenha considerado inicialmente a potencialidade da nova doença, ambos os países 

tiveram respostas rápidas no controle da morbidade e mortalidade ocasionada pelo novo 

vírus. Tal feito é atribuido a capacidade de implementação de medidas de restrição à 

circulação e vigilância epidemiológica intensiva, a qual incluiu a testagem em massa, 

isolamento de casos, rastreamento de contatos e uso de tecnologias da informação. Cabe 

destacar que em ambos os paises houve investimento em desenvolvimento tecnológico, 

disponibilidade de recursos e uso de sistemas de informação robusto, sendo elementos 

essenciais para alcançar o êxito (MACHADO; PEREIRA; FREITAS, 2022). 
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Com a disseminação do vírus pelos continentes, a Europa foi atingida e os países 

apresentaram respostas distintas. Vale destacar a resposta da Alemanha, a qual se 

destacapela resposta mais ágil e cooperação nacional para o enfrentamento da crise sanitária, 

que incluiu ações econômicas, sociais e investimento substancial no sistema de saúde. 

Identifica-se atraso de resposta à Covid-19 no Reino Unido. Tal fato é atribuido à postura 

inicialmente negacionista do primeiro-ministro, que posteriormente modificou sua 

abordagem e passoua a apoiar medidas mais rigorosaas de controle (MACHADO; 

PEREIRA; FREITAS, 2022). 

Já na Região das Américas, o Canadá destaca-se com os melhores resultados e pelo 

firme comprometimento e cooperação de diferentes órgãos, refletindo os resultados na 

incidência da doença e na mortalidade (MACHADO; PEREIRA; FREITAS, 2022). O Brasil 

e os Estados Unidos permaneceram como epicentro mundial da pandemia por longo período, 

registrando o maior numero de casos por vários meses.Cabe destacar que a pandemia 

revelou lacunas pré-existentes na capacidade dos países para se prepararem e responderem a 

emergências de saúde(OPAS, 2021). 

Os dados epidemiológicos refletem a severidade da pandemia e o atraso nas respostas 

ocorridos no Brasil, evidenciados na taxa de mortalidade significativa e na subnotificação 

dos casos (FERIGATO et al., 2020). Para analisar a resposta do Brasil à pandemia, é 

necessário considerar alguns fatores: é um país populoso e com uma das maiores economias 

do mundo; possui grande dimensão territorial caracterizada por profundas desigualdades 

socioeconômicas e diversidade ambiental; possui um sistema de saúde universal, o SUS 

(OPAS, 2021).  

O negacionismo da ciência e da gravidade da doença pelo governo federal brasileiro, 

resultou na falta de cooperação, promoção e financiamento de medidas de saúde pública no 

país (FERIGATO et al., 2020). A falta de liderança do governo federaldurantea pandemia, 

fez com que cada ente federado agisse de maneira distinta em momentos diferentes da 

evolução da pandemia, utilizando critérios próprios para justificar as ações de flexibilização 

ou endurecimento das medidas de enfrentamento a Covid-19, o que pode ter dificultado o 

controle da disseminação da doença(SILVA, 2021). 

É importante ressaltar que, no Brasil, a assistência à saúde para toda a população é 

garantida pela Constituição Federal em seu artigo 196, sendo prevista a sua oferta peloSUS. 

O SUS é um dos maiores e mais completos sistemas de saúde pública do mundo, presta 

assistência desde procedimentos simples até os mais complexos, busca promover acesso 

integral, gratuito e totalmente universala toda população do país, com atribuições das três 
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esferas de governo (Federal, Estadual e Municipal). A rede SUS é amplae alcança serviços 

de saúde nos vários níveis de atenção: englobam ações da atenção primária, média e alta 

complexidade, serviços de urgência e emergência, atenção hospitalar e as ações e serviços 

das vigilâncias epidemiológica, sanitária e ambiental e assistência farmacêutica(BRASIL, 

2001). Estima-se que o SUS seja a principal fonte de assistência à saúde para 75% da 

população brasileira (BIGONI et al., 2022). 

O SUS está organizado em níveis de atenção e assistência à saúde no Brasil: atenção 

primária, atenção secundária e terciária. A Atenção primária à Saúde (APS) é o nível inicial 

de cuidado em saúde, principal porta de entrada do SUS, a qual engloba ações voltadas para a 

promoção e prevenção da saúde, incluindo diagnóstico, tratamento, reabilitação e redução de 

danos mantendo o bem-estar dos usuários, além de desempenhar um papel crucial na 

organização dos encaminhamentos dos serviços nas redes de saúde(BRASIL, 2010; BRASIL, 

2022a). 

A Atenção Especializada é subdividida em dois componentes: Atenção Secundária e 

Atenção Terciária, envolvendo a média e alta complexidade, abrangendo a área hospitalar e 

ambulatorial. Atenção Secundária à Saúde tem densidade tecnológica intermediária entre a 

APS e a Atenção Terciária, desenvolvendo ações de serviços especializadosem nível 

ambulatorial e hospitalar com procedimentos de média complexidade, de apoio diagnóstico e 

terapêutico, englobando os atendimentos de urgência e emergência (Unidades de Pronto 

Atendimento – UPA 24h e Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU 192). Já a 

Atenção Terciária à Saúde detema maior densidade tecnológica, desenvolvendo 

procedimentos de alta complexidade, que envolve alta tecnologia e/ou alto custo(BRASIL, 

2010; BRASIL, 2022a). 

As Redes de Atenção à Saúde (RAS) representam organizações colaborativas de 

conjuntos de serviços de saúde que estabelecem vínculos entre si, compartilhando uma missão 

e objetivos  comuns, que permite ofertar atenção contínua e integral à população específica, 

sendo coordenada pela APS (BRASIL, 2010; MENDES, 2010). 

Já a Rede de Atenção à Urgências e Emergências (RUE) tem como objetivo reestruturar 

a prestação de cuidados de saúde em situação de Urgências e Emergências de maneira 

coordenada entre os pontos que compõem a rede. Sua complexidade surge da necessidade de 

fornecer atendimento contínuo 24h para diversas condições de saúde. É composta por 

diversos componentes, incluindo Promoção, Prevenção e Vigilância em Saúde, Atenção 

Básica; SAMU 192, Sala de Estabilização, Força Nacional do SUS, UPA 24h, Unidades 

Hospitalares e Atenção domiciliar (BRASIL, 2022b). 
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Apesar de estar instituido há mais de 30 anos, o SUS ainda enfrenta diversos desafios. 

Insuficiência de investimentos, de leitos hospitalares, de equipamentos e insumos, de 

profissionais de saúde e de infraestrutura adequada, têm sido alguns dos desafios a serem 

superados. Isto se agudizouno contexto de pandemia (SILVA, 2021). 

A existência de um sistema público de saúde, como o SUS, com ramificação em todo o 

território brasileiro (em áreas urbanas, rurais, ribeirinhas), constituindo uma rede ampla e 

abrangente de serviços, equipamentos e de recursos humanos, possibilitou o enfrentamento da 

pandemia (BIGONI et al., 2022), mesmo em situação de ausência de um comando nacional, 

tecnicamente orientado ou comprometido com o controle da pandemia. 

Para atender às exigências diversas surgidas ou ampliadas na pandemia, houve a 

necessidade de redimensionamento das ações em todos os setores envolvidos na atenção à 

saúde. Isto gerou redesenho dos fluxos e modalidades de atendimento, além da ampliação da 

oferta de serviços (CONASEMS; CONAS, 2020) e das demandas de biossegurança. A 

pandemia, assim, impôsa exigência da reorganização dos processos de trabalho no setor 

saúde,visto queera necessária a continuidade do cuidado e desenvolvimento das atividades 

cotidianas paralelamente às atividades impostas pela pandemia (CIRINO et al., 2021). 

Os primeiros meses da pandemia no Brasil foi caracterizado por um período de 

expansão da doença, quando os profissionais de saúde vivenciaram o aumento de casos, as 

sobrecargas de trabalho, as dificuldades e incertezas  no manejo da doença, uma vez que não 

havia informações suficientes que embasasse os procedimentos a serem 

adotados(FIOCRUZ, 2022). 

O atendimento pré-hospitalar e hospitalar, assim como os outros serviços de saúde, 

também necessitaram de adequações, uma vez que houve ampliação da demanda por 

atendimento, do número de casos de Síndrome Respiratória Aguda Grave - SRAG e 

agravamento de condições clínicas de outros quadros patológicos. Em alguns municípios 

houve a necessidade da instalação de centros específicos para atendimento de pacientes com 

suspeita ou caso confirmado de Covid-19, pressionando e elevando as demandas, uma vez 

que se ampliou o acesso da população a serviço de atendimento especializado para 

atendimento ambulatorial e para internamento (leitos de baixa complexidade e UTI). A 

criação desses centros teve a finalidade de evitar o colapso do sistema de saúde, dada a 

possibilidade de agravamento do quadro clínico dos pacientes (MASSUDA et al., 2020), 

mas representou, por outro lado, exigências novas e crescentes para os trabalhadores da 

saúde.  

Além da oferta de novos serviços de saúde para atendimento de pessoas com queixas 
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relacionadas à Covid-19 (a exemplo dos Centros Comunitários de Referência para 

Enfrentamento da Covid-19 (BRASIL, 2020b), Centros de Atendimento para Enfrentamento 

da Covid-19 (BRASIL, 2020c)), houve a criação de hospitais de campanha, ampliação do 

número de leitos de UTI (Unidade de Terapia Intensiva) e leitos de suporte ventilatório na 

rede SUS, expandindo a oferta de atendimento ambulatorial e hospitalar (CONASEMS; 

CONASS, 2020).  

As ações de enfrentamento da pandemia no Brasil não ocorreram de maneira 

planejada, existindo lacunas na sua condução(Silva, 2021).A criação dos leitos de UTI, por 

exemplo, não foi uma ação coordenada entre os níveis de governo e não considerou a 

interação entre os níveis de atenção a saúde; aquisição de insumos e equipamentos foram 

insuficientes; contratação e capacitação de trabalhadores para atuarem no setor saúde não 

supriu a necessidade dos serviços; lentidão na realização da campanha de vacinação; 

testagem da população insuficiente. Esses fatores somadoscertamenteinterferiram no êxito 

do enfrentamento e prolongamento da pandemia no país. 

As demandas dos serviços de saúde já existentes, associadas a mudanças bruscas 

trazidas pela pandemia(necessidade de oferta desses novos serviços,crescente busca por 

atendimentos, principalmente por pacientes graves, novasdemandas e exigências 

relacionadas ao tratamento e cuidados de uma doença ainda pouco conhecida, sem 

tratamento disponível, além a escassez de recursos financeiros, materiais e de pessoal, carga 

de trabalho elevada, carência de EPI, prolongamento de jornadas laborais, trabalho em turno, 

incluindo o noturno, dificuldade para a realização de pausas e repouso), alterou a rotina de 

trabalho dos trabalhadores do setor saúde ((CORDEIRO; ARAÚJO, 2016; HELIOTERIO et 

al., 2020; SANTANA et al., 2020; TRAVASSOS, 2020; VEDOVATO et al., 2021; 

FIOCRUZ, 2022), envolvendo repercussões à saúde dos trabalhadores (Figura 1). 

A necessidade da realização de ações para o cuidado à saúde da população destaca o 

trabalho no setor saúde como atividade essencial, sendo, portanto, continuamente ofertado no 

decorrer da crise sanitária vivenciada em todo o mundo.  

De acordo com o Ministério da Saúde (BRASIL, 2020d), p. 9:  

Trabalhadores dos serviços de saúde são todos aqueles que atuam em 

espaços e estabelecimentos de assistência e vigilância à saúde, sejam eles 

hospitais, clínicas, ambulatórios e outros locais. Desta maneira, compreende 

tanto os profissionais da saúde – como médicos, enfermeiros, técnicos de 

enfermagem, nutricionistas, fisioterapeutas, etc. – quanto os trabalhadores 

de apoio, como recepcionistas, seguranças, pessoal da limpeza, cozinheiros, 

entre outros, ou seja, aqueles que trabalham nos serviços de saúde, mas que 

não estão prestando serviços direto de assistência à saúde das pessoas. 
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Os trabalhadores de saúde da linha de frente no enfrentamento da pandemia, 

representaram a camada mais exposta, muitas vezes sujeitos a condições de trabalho 

precárias, apesar de desenvolverem papel estratégico no controle da situação de crise, 

abrangendo desde a prevenção do contágio até o tratamento de pacientes infectados nos mais 

diferentes níveis de atenção. A pandemia alterou as práticas cotidianas dos serviços e dos 

cuidados em saúde, envolvendo aumento da demanda por atendimentos, incertezas e riscos 

devido a rápida disseminação do SARS-Cov-2 (MIRANDA et al., 2020; BRUST-RENCK et 

al., 2021;MAGRI; FERNANDEZ; LOTTA, 2022.). 

 

Figura 1: Condições trazidas e/ou intensificadas pela pandemia da Covid-19 no setor 

saúde. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Próprio autor 

 

Os trabalhadores precisaram desenvolver e aplicar estratégias e ações de 

enfrentamento sobre a transmissão e disseminação da doença eofertarcuidados e tratamento 

às populações infectadas. As demandas complexificaram-se, exigindo respostas rápidas, em 

contextos de incertezas e inseguranças. Isto produziusituações de intenso sofrimento, uma 

vez que envolveram decisões sobre a vida e a morte em larga escala. As pressões sobre esses 
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trabalhadores foram extensas e intensas, principalmente quando evidenciadas exigências de 

tomada de decisões cruciais sobre a vida das pessoas, o contato com dor e morte, os medos e 

as incertezas (HELIOTERIO et al., 2020; MIRANDA et al., 2020; SANTOS et al., 2020b). 

Em momentos de crise, como o enfrentado no curso da pandemia, destacam-se os 

problemas anteriormente existentes no sistema de saúde, a exemplo da escassez de recursos 

humanos, falta de treinamento das equipes, número insuficiente de EPI, desprovimento de 

profissionais especializados, poucas ações de prevenção, insuficiência no financiamentodas 

ações (recursos para compra de equipamentos, EPI, treinamento, número adequado de 

profissionais), condições de trabalho e vínculos precários, invisibilidade dos profissionais de 

saúde, desmonte e desestruturação do sistema (BARROSO, et al., 2020; SANTANA et al., 

2020; SANTOS et al., 2020b). 

Além das dificuldades supracitadas, muito frequente nos sistemas de saúde em todo o 

mundo, adicionam-se àquelas que o SUS enfrenta historicamente como a insuficiência na 

qualidade e quantidade dos equipamentos disponíveis para as ações de atenção à saúde, 

redução de investimentos e constante precarização das condições e vínculos de trabalho 

(BARROSO et al., 2020).  

Ressalta-se que, apesar de todas as dificuldades enfrentadas, o SUS conseguiu 

desenvolver as ações de enfrentamento da Covid-19 (BARROSO et al., 2020). Os 

trabalhadores do SUS, que concretamente respondem pelos movimentos e ações de controle 

que vem sendo empreendidos mostram, mais uma vez, o relevante e imprescindível papel 

que desempenham na promoção, proteção e recuperação da saúde das populações nos mais 

diferentes contextos sanitários, sociais e econômicos.A pandemia evidencioua essencialidade 

do setor saúde e daqueles que o operam, os trabalhadores da saúde, para a produçãoe 

reprodução social. Explicitou, ainda, que essas ações precisam ser desenvolvidas em redes 

de atenção: da atenção no território em que se vive ao hospital com suas tecnologias e 

complexidade.  

As condições de trabalho dos trabalhadores da saúde interferem na qualidade e 

resolutividade dos serviços de saúde prestados por eles (CARBAJAL et al., 2020; 

HELIOTERIO et al., 2020;VEDOVATO et al., 2021). Assim, “as más condições e 

precariedade do ambiente e das instalações, onde os profissionais de saúde desenvolvem o 

trabalho, potencializam as vulnerabilidades quanto a manutenção da segurança, integridade 

física e da saúde como um todo” (SANTANA et al., 2020,p.02) 

Neste estudo, compreende-se condições de trabalho como “um conjunto de variáveis 

que influenciam o trabalho, a atividade e a vida do(a) trabalhador (a)” (SANTOS et al., 
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2020a), relacionando situações que envolvem o trabalhador em seu cotidiano de trabalho. 

Assim incluem aspectos relativos à ergonomia, autonomia, aos meios físicos e materiais para 

a realização das atividades, insumos e maquinários, além da estabilidade do trabalhador e 

sua exposição aos riscos à saúde e segurança no desenvolvimento das atividades 

ocupacionais(VEDOVATO et al., 2021; SANTOS et al., 2020a). 

Além disso, a pandemia acentuou a exposição dos trabalhadores de saúde aos riscos 

químicos, físicos, biológicos, ergonômicos e psicossociais, seja através da maior utilização 

de desinfetantes, detergentes, sabonetes, álcool, hipoclorito e demais produtos de limpeza 

que podem causar/agravar quadros alérgicos, dermatites e doenças de pele; pela necessidade 

de uso constante de equipamentos de proteção que podem pressionar a pele e causar lesões; 

dificultar a satisfação de necessidades fisiológicas como alimentação, ingestão de água e 

realização das necessidades fisiológicas devido ao uso de EPIs por longos períodos devido a 

escassez desses insumos;exposição à infecção por diversos microorganismos, incluindo o 

SARS-CoV-2 nos ambientes de trabalho; risco de acidentes de trabalho; incremento da carga 

psíquica do trabalho gerada pela vivência cotidiana de medo, incertezas sobre a Covid-19; 

contato intensificado com a dor e a morte, além da sobrecarga de trabalho devido 

principalmente à ampliação da jornada de trabalho e grande número de pacientes (SILVA et 

al., 2020a). 

A identificação desses diversos tipos de riscos ocupacionais e das condições e 

características gerais do trabalho tem a função de orientar ações e intervenções de proteção à 

saúde dos trabalhadores, bem como auxiliar a gestão dos serviços de saúde no 

desenvolvimento de programas de promoção de ambientes de trabalho seguros. Este estudo 

pretende contribuir neste sentido, produzindo conhecimento sobre as condições de trabalho 

durante a pandemia de Covid-19. 

 

3.1.1 Estressores Ocupacionais e a Covid-19 

 

A pandemia, originada por um patógeno até então desconhecido, apresentou 

inúmeros desafios para os trabalhadores da saúde, impactando a manutenção de ambientes de 

trabalho adequados e saudáveis. Isso inclui o temor de contrair a doença, casos reais de 

adoecimento e afastamento e óbito de muitos trabalhadores da saúde, a elevada demanda nos 

serviços de saúde devido à propagação contínua do vírus, a sobrecarga de trabalho e tensão 

constante, o trabalho precário, a injustiça organizacional, o contato direto com dor e 

sofrimento dos pacientes adoecidos e seus familiares, bem como o desgaste físico e a 
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sobrecarga psíquica intensa e duradoura. (TEIXEIRA et al., 2023) 

Essa diversidade de fatores existentes no ambiente de trabalho repercute na saúde 

dos trabalhadores (GRECO et al., 2011; TEIXEIRA et al., 2023). Denomina-se estressores 

ocupacionais o conjunto de demandas ocupacionais e do ambiente de trabalho que podem 

desencadear uma resposta de estresse e destacam-se como potenciais determinantes para a 

ocorrência de Transtornos Mentais Comuns - TMC (QUICK; HENDERSON, 2016; 

CAMPOS et al., 2020). 

Os fatores estressores presentes nos ambientes de trabalho, evidenciados nos 

aspectos psicossociais do trabalho, representam uma carga psíquica que expõe os 

trabalhadores da saúde ao risco a integridade física e adoecimento mental. Durante a 

pandemia o reconhecimento do papel fundamental dos trabalhadores da saúde no 

enfrentamento e controle da crise sanitária foi exacerbado, ganhando visibilidade. No entanto, 

as condições precárias de trabalho já vivenciadas anteriormente, foram intensificadas e 

associadas as mudanças advindas do contexto pandêmico, ampliaram as fontes de estressores 

ocupacionais, aumentando a propensão ao desenvolvimento de transtornos 

mentais(TEIXEIRA et al., 2023). 

Há relatos na literatura de que durante a crise sanitária, estudos observaram os 

impactos dos estressores ocupacionais na manifestação de transtornos de ansiedade, 

depressão, angustia, estresse pós-traumático, exaustão emocional, dificuldade no sono, 

autoavaliação negativa da saúde,somatização e sintomas obsessivo-compulsivo, falta de 

energia, tontura, irritabilidade, tristeza e prejuízo no funcionamento social ou ocupacional 

entre os trabalhadores de saúde (SILVA et al., 2023; TEIXEIRA et al., 2023). 

No estudo conduzido durante a pandemia por Oliveira et al. (2023) com amostra 

composta por profissionais da APS de Minas Gerais, foi possível verificar que  mais da 

metade dos participantes relatava que, em algum momento da vida, apresentou sintomas de 

ansiedade, seguindo-se insônia e sintomas depressivos, caracterizando uma prevalência de 

TMCs superior à de outros estudos feitos na APS de outros locais do Brasil antes da 

pandemia. 

Diversos instrumentos de avaliação/mensuração desses aspectos têm sido 

aplicados em estudos em saúde do trabalhador, como o modelo de desequilíbrio esforço-

recompensa (ERI – Effort-Reward Imbalance), desenvolvido por Siegrist (1996) e o modelo 

demanda-controle (MDC) proposto po Karasek (1979). Esses modelos são amplamente 

utilizados tanto na literatura nacional quanto internacional, devido ao seu poder explicativo 

abrangente para analisar as condições psicossociais do trabalho e seus desfechos sobre a saúde 



28 
 

do trabalhador (ARAÚJO; GRAÇA; ARAÚJO, 2003; ARAÚJO et al., 2016; TEIXEIRA et 

al., 2023). 

O modelo ERI se baseia na reciprocidade das relações sociais no ambiente do trabalho. 

Conforme o modelo, os esforços empregados no trabalho são equilibrados pelas 

correspondentes recompensas. A falta de equilíbrio entre os esforços dedicados no trabalho e 

as recompensas obtidas resulta em estresse laboral. Pressupõe-se que uma disparidade entre 

altos esforços e baixas recompensas, desencadeiam emoções negativas e respostas sustentadas 

de estresse, enquanto o equilíbrio entre os esforços e as recompensas gera emoções positivas 

(Figura 2), promovendo bem-estar e a manutenção da saúde no ambiente de trabalho 

(SIEGRIST, 1996). 

A versão completa do instrumento ERI contem 23 itens, incluindo as escalas de 

esforço (6 itens), recompensa (11 itens) e comprometimento excessivo com o trabalho (6 

itens) (SIEGRIST, WAHRENDORF, 2016). As respostas empregam escala do tipo likert 

(1.“discordo fortemente”; 2. “discordo”; 3. “concordo”; e, 4.“concordo fortemente”). Como 

ponto de corte para definição das escalas propostas: esforço (alto/baixo), recompensa 

(alta/baixa), comprometimento excessivo (presente/ausente), foi utilizado o terceiro quartil. O 

indicador de desequilíbrio esforço-recompensa foi obtido através da seguinte fórmula: ERI = 

e/(r*c). Onde “e” refere-se a soma dos itens de esforço, “r” corresponde a soma dos itens de 

recompensa e “c” é um fator de correção, considerando a quantidade de itens do numerador 

comparado ao denominador. Os resultados foram categorizados em “equilíbrio” (valores < 

ponto de corte do terceiro quartil) e “desequilíbrio” (valores ≥ ponto de corte do terceiro 

quartil) (MONTANO; LI; SIEGRIST; WAHRENDORF, 2016).  

 

Figura 2: Representação esquemática do modelo ERI. 
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     Fonte: Siegrist; Wahrendorf  (2016). 

O MDC é mensurado por meio do JCQ (JobContentQuestionnaire), o qual é um 

instrumento que avalia demanda psicológica e controle sobre o próprio trabalho. Assim, neste 

instrumento são destacadas duas dimensões centrais no estudo de aspectos psicossociais do 

trabalho: demanda psicológica relacionada à exigências psicológicas enfrentadas pelo 

trabalhador durante a execução de suas atividades laborais (ex. ritmo de trabalho, facilidade 

ou dificuldade em realizá-lo) e o controle do trabalhador sobre as atividades laborais que 

exerce, incluindo sua autonomia no processo decisão (ARAÚJO et al., 2003, TEIXEIRA et 

al., 2023). 

A partir da combinação desses dois aspectos do trabalho, demanda e controle, pode-se 

distinguir quatro situações específicas de trabalho, que configuram riscos variados à saúde do 

trabalhador. São elas: baixa exigência, trabalho ativo, trabalho passivo e alta exigência 

(Figura 3). As situações de altas demandas psicológicas e/ou baixo controle sobre o trabalho 

produzem estresse laboral, sendo que, em caso de  presença conjunta dessas exposições, há 

maiores níveis de estresse (KARASEK, 1979). 

O JCQ apresentou bom desempenho global para investigar aspectos psicossociais do 

trabalho entre trabalhadores brasileiros (ARAÚJO; KARASEK, 2008). A versão 

recomendada aborda além de controle e demanda psicológica, o suportes social proveniente 

da chefia e dos colegas de trabalho, demanda física e insegurança noemprego (ARAÚJO; 

GRAÇA; ARAÚJO, 2003). 

 

Figura 3: Modelo Demanda-controle proposto por Karasek 1979. 
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Fonte: Karasek (1979). 

A identificação dos estressores ocupacionais egrupos de trabalhadores submetidos a 

elevadas demandas, é crucial para que as autoridades de saúde adotem estratégias eficazes 

para o controle da situação. O reconhecimento dos riscos e planejamento de intervenções que 

visem reduzir os impactos na saúde mental dos profissionais de saúde no contexto pandemico 

devem compor agendas prioritárias objetivando reduzir a prevalência de problemas de saúde 

mental entre os trabalhadores da saúde (SILVA et al., 2023; TEIXEIRA, et al., 2023). 

 

 

3.2 DESIGUALDADES E INIQUIDADES EM SAÚDE 

 

A necessidade de compreensão das desigualdades e iniquidades em saúde têm sido cada 

vez mais evidente. Apesar de ser perceptível a melhoria dos indicadores de saúde nas últimas 

décadas, o Brasil ainda está entre os países com maiores iniquidades em saúde, refletindo a 

histórica desigualdadesda distribuição de riquezas e recursos napopulação brasileira; assim, os 

determinantes sociais da saúdesão os protagonistas dessas diferenças na situação de saúdee 

devem ser identificados de modo a possbilitar ações para seu enfrentamento e 

superação(COMISSÃO NACIONAL SOBRE DETERMINANTES SOCIAIS DA SAÚDE, 

2008; SILVA et al., 2018). 

Cabe destacar que desigualdade e iniquidade são conceitos distintos e não devem ser 

utilizados como sinônimos. As desigualdades podem ser compreendidas como diferenças 

observáveis da variabilidade de características humanas entre grupos/subgrupos de uma 

população, a exemplo de nível econômico, renda, escolaridade, local de residência e gênero, 

sexo. Já as iniquidades são as diferenças consideradas injustas ou decorrente de alguma forma 

de injustiça (a partir de um juízo de valor), evitáveis, desnecessárias e passíveis de extinção, 

uma manifestação mensurável da injustiça social (COMISSÃO NACIONAL SOBRE 

DETERMINANTES SOCIAIS DA SAÚDE, 2008; SILVA et al., 2018; 

SIQUEIRA;FERNANDES, 2021;KAWACHI; SUBRAMANIAN; ALMEIDA-FILHO, 

2002;SILVA; BARROS, 2002). 

As iniquidades influenciam e vulnerabilizam grupos populacionais, desde as condições 

de vida e trabalho, acesso a bens e serviços, incluindo os serviços públicos e de saúde, 

acarretando desigualdades e efeitos adversos na saúde(SILVA; BARROS, 2002; AQUINO; 

MEDINA; BARRETO, 2012). 

Com o intuito de compreender, monitorar e intervir nas iniquidades em saúde, faz-se 
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necessário descrever e analisar a distribuição dos problemas de saúde, priorizando a 

identificaçãodos grupos mais vulnerabilizados, que devem ser focalizados nas intervenções de 

saúde pública e políticas públicas propostas para combatê-las,desenvolvendo e aplicando 

estratégias de promoção da equidade social e em saúde(COMISSÃO NACIONAL SOBRE 

DETERMINANTES SOCIAIS DA SAÚDE, 2008; SILVA et al., 2018).  

Na atualidade, estudos que analisam as iniquidades têm mensurado as desigualdades a 

partir de variáveis como sexo e/ou gênero, raça/etnia/cor, religião, escolaridade, local de 

residência, região geográfica, condições socioeconômicas e ocupação (AQUINO; MEDINA; 

BARRETO, 2012; SILVA et al., 2018; SILVA; BARROS, 2002). 

Apesar de já estar consolidado na literatura a relação entre trabalho e saúde, ainda há 

lacunas a serem exploradas sobre a importância do trabalho como fator determinante das 

desigualdades em saúde, seja através de processos específicos de trabalho, condições e riscos 

laborais ou inserção no mercado de trabalho. Magri, Fernandez e Lotta (2022) destacamque os 

trabalhadores da saúde que atuaram na linha de frente enfrentaram desigualdades graves em 

relação a estrutura, comissões, privilégios e funções desempenhadas na situação de crise 

sanitária. Relatam que mulheres negras conviviam com piores condições de trabalho e 

salários. Na saúde, por exemplo, é evidente que mulheres negras,frequentemente, ocupam 

posições de trabalho mais precárias, perigosas e desvalorizadas. É evidente que a interseção 

entre gênero, raça e classe desempenha papel fundamental na estruturação das desigualdades 

vivenciadas no setor saúde, especialmente em tempos de pandemia. 

Um setor composto majoritariamente por mulheres (como o setor saúde) - que 

ocuparam papel destacado nalinha de frente no enfrentamento da pandemia, sendo expostas a 

diversos riscos ocupacionais (por diversas vezes negligenciados), e também com marcantes 

distinções raciais nas ocupações - precisa de um olhar diferenciado ao analisar as condições 

de trabalho. Considerar a força de trabalho do setor saúde como homogênea impossibilita 

identificar a realidade dos grupos mais vulnerabilizados e as soluções possíveis. Portanto, é 

necessário que as análises sejam desagregadas por gênero e raça a fim de compreender as 

desigualdades e iniquidades que permeiam os trabalhadores de saúde (LOTTA et al., 2021). 

 

 

3.3 TRABALHADORES INVISÍVEIS NO SETOR SAÚDE 

 

A invisibilidade de grupos de trabalhadores vem sendo objeto de estudos recentes, 

principalmente em ocupações relacionadas à limpeza (ABDALLAet al.,  2004; BORGES; 
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SILVA, 2015; MARTINS, 2016; LOPES, 2018; GOMES et al., 2021).No setor saúde, ainda 

há poucos estudos referentes aos “trabalhadores invisíveis”, sendo possível 

identificarestudos referentes aos trabalhadores de limpeza e lavanderias de hospitais 

(ABDALLA et al, 2004; ROCHA; MARIN; MACIAS-SEDA, 2019). No entanto, ainda não 

há uma definição clara e consensual do termo “trabalhadores invisíveis”.   

É importante compreendermos o significado do termo “invisível”. Derivado do latim, 

esse termo refere-se a um adjetivo, o qual significa “que não pode ser visto”, “o que não se 

vê” (AMORA, 2009).De acordo com Martins et al. (2019), a invisibilidade tem relação 

direta com o social, relacionando-se com a inexistância ou insignificância e ausência de 

reconhecimento, sendo portanto, uma construção social e psíquica.  

Ao analisarmos a invisibilidade dos trabalhadores, é necessário compreendermos a 

invisibilidade social no ambiente de trabalho. Botelho et al. (2017) refere que o termo 

invisibilidade social é oriundo da sociologia, o qual refere-se a pessoas ou grupos que estão a 

margem da sociedade, que deixam de ser vistos pelas outras pessoas (a sua identidade é 

ocultada na percepção do outro) e tornam-se invisíveis.  

Para Lopes (2018), esse é um fenômeno resultante de um processo histórico, onde há 

uma percepção negativa de profissões que envolvem baixos salários e pouca qualificação 

e/ou escolaridade, não valorização profissional que resulta em invisibilidade. Essa 

invisibilidade pode ser maior para as mulheres, quando ocorre no próprio ambiente de 

trabalho disparidades baseadas no gênero. 

Para Martins (2016), a invisibilidade dos trabalhadores está relacionada a divisão 

social do trabalho, a qual resultana invisibilidade de determinados tipos de trabalhadores em 

decorrência de indiferenças, preconceiros e alienação, especialmente aqueles situados nas 

margens da sociedade. A autora também destaca que esses trabalhadores, ao desempenharem 

tarefas repetidamente consideradas menos nobres / menos prestigiosas no ambiente de 

trabalho, são  despersonalizados e acabam sendo tratados como elementos integrados à 

paisagem local. 

Borges e Silva (2015) destacam que as injustiças sociais e históricas podem persistir 

no ambiente trabalho, manifestando-se na supervalorização de determinadas categorias 

profissionais em detrimento de outras. Isso é considerado um problema estrutural e 

excludente, resultando na invisibilidade de algumas profissões, especialmente aquelas que 

dependem do trabalho manual, carecem de especialização ou formação em ensino superior.  

As ocupações frequentemente consideradas de apoio nos espaços de saúde, mesmo 

desempenhando ações cruciais para a qualidade de vida das pessoas atendidas, em geral 
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desenvolvem tarefas repetitivas e monótonas, com extensas jornadas de trabalho e baixa 

remuneração (ABDALLA et al., 2004). Como trabalho de apoio e retaguarda nas ações de 

acolhimento, diagnóstico e tratamento, passa a não ser visto nemvalorizado; tornando-se 

invisível. 

Assim, configura-sea existência de ocupaçõesque não são socialmente vistas em 

contraste de outras valorizadas e de expressiva visibilidade. O estabelecimento dessa 

hierarquia sustenta-se em marcadores também de qualificação profissional, aferida, em geral 

pela escolaridade. Dessa forma ganham visibilidade social as ocupações com formação 

superior de ensino (médicos, enfermeiros, fisioterapeutas, nutricionistas). Esse sistema de 

valorização e desvalorização produz apagamento socialàs ocupações de menor qualificação, 

desconsidetando que os “trabalhadores invisíveis” representam ocupações necessárias para a 

garantia dos desenvolvimento das atividades de trabalho das demais ocupações(ABDALLA 

et al., 2004; CASTRO, 2021; AGÊNCIA FIOCRUZ  DE  NOTÍCIAS, 2022). 

As ocupações socialmente invisibilizadas, focalizadas nesta tese,são: condutores de 

ambulância, manutenção, apoio operacional, equipe da limpeza, cozinha e administração, 

técnicos e auxiliares de enfermagem, de saúde bucal, de radiologia, de laboratório e análises 

clínicas, Agentes Comunitários de Saúde - ACS e Agentes de Combate a Endemias – ACE, 

sanitaristas, fiscais sanitário, técnicos da vigilância, apoiadores institucionais, gerentes e 

coordenadores (Figura 4).  

 

Figura 4: Descrição das ocupações que compõe a categoria trabalhadores “invisíveis”. 

             
Fonte: Próprio autor 
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Diversos estudos têm sido realizados a fim de identificar estratégias, ações de 

enfrentamento e os impactos da pandemia na saúde dos trabalhadores da saúde de categorias 

profissionais tradicionais e socialmente valorizadas, com destaque para profissionais de 

medicina e enfermagem. Esta tese ilumina os grupos ocupacionais ainda pouco investigados, 

os “trabalhadores invisíveis da saúde”. 
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4 MÉTODOS 
 

Esta teseobjetiva desenvolverumamplodiagnósticodascondiçõesdetrabalho e saúde 

dos trabalhadores invisíveis da saúde. Parte-se da análise das desigualdades em saúde 

vivenciadas pelos profissionais “invisíveis” da saúde, atuantesno SUS em três municípios 

baianos. 

 

4.1 TIPO DE ESTUDO 

  

Trata-se de estudo de corte transversal, o qual analisa dados oriundos de recorte do 

projeto de pesquisa “Vigilância e Monitoramento de Doenças Infecciosas no Setor Saúde”, 

desenvolvido pelo Núcleo de Epidemiologia(NEPI) da Universidade Estadual de Feira de 

Santana (UEFS) e peloNúcleo de Saúde,Educação e Trabalho (NSET) da Universidade 

Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB). O projeto contou recursos financeiros do CNPq 

(processo 427045/2016-9). 

 

4.2 LOCAL DO ESTUDO 

 

A pesquisa foi desenvolvida em três municípios da Bahia: ummunicípiode pequeno 

porte
1
 (São Gonçalo dos Campos), um de porte médio

1
 (Cruz das Almas) e um de grande 

porte
1
 (Feira de Santana).O município de Cruz das Almas está localizado noTerritório de 

Identidade do Recôncavo Baiano, possui aproximadamente 63.591 habitantes (IBGE, 2020), 

situado na Regiões de Saúde Leste. O município São Gonçalo dos Campos está localizado 

no Território de Identidade do Portal do Sertão, possui aproximadamente 38.315 habitantes 

(IBGE, 2020) e está situado na Região de Saúde Centro-Leste, assim como o município de 

Feira de Santana, que também está localizado no no Território de Identidadedo Portal do 

Sertão e na Região de Saúde Centro-Leste, possuindo aproximadamente 619.609 habitantes 

(IBGE, 2020). 

                                                      
1
De acordo com o IBGE: Cidades de pequeno porte, aquelas com população inferior a 50 milhabitantes, valor 

adicionado da agropecuária inferior a quinze centésimos do PIB municipal e densidade demográfica inferior a 80 

habitantes por quilômetro quadrado, ou se tiver população inferior a 20 mil habitantes e densidade populacional 

superior a 80 habitantes por quilômetro quadrado;De médio porte, se tiver população entre 50 mil e cem mil 

habitantes, ou se tiver densidade demográfica superior a 80 habitantes por quilômetro quadrado e população 

entre 20 mil e 50 mil habitantes; De grande porte, se tiver população superior a cem mil habitantes. 

Fonte: Agência Senado - https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2009/10/06/criados-criterios-de-

classificacao-do-espaco-urbano-e-rural. 
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A rede SUS dos municípios estudados contava com um conjunto de serviços de 

atenção primária e de média complexidade, incluindo USF- Unidade deSaúde da Família, 

equipe do NASF – Núcleo de Apoio à Saúde da Família, Unidade deAtendimento de 

Urgência e Emergência, Serviço de Atendimento Móvel de Urgência –SAMU 192, Unidade 

de atendimento exclusivo para pacientes com sintomas sugestivos deCovid-19 ou 

confirmados, além de unidade hospitalar, farmácia básica, academia da saúde, dentre outros. 

No município C, além dos serviços de saúde ofertados pelos dois outros municípios, contava 

também com equipe de consultório de rua, central de regulação e policlínicas. 

 

4.3 POPULAÇÃO DO ESTUDO 

 

A população do estudo é constituída por trabalhadores da saúde atuantes nos serviços 

de saúde da Atenção Básica e da Média Complexidade. Para a definição da população de 

estudo foi realizado levantamento prévio daestruturação e força de trabalho dos serviços dos 

municípios, não havendo restrição de categoria profissional/ocupação.Para quantificar a 

população, foram utilizados os dados oficiais dos três municípios, disponibilizados no site do 

CNES – Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde. 

Após esse levantamento dos dados disponíveis nos sistemas de informações oficiais, 

delimitou-se a quantidade e o tipo deserviços de saúde disponíveis, número de 

trabalhadores(as) e suas respectivas ocupações e local de trabalho.As informações levantadas 

previamente foram conferidas e validadas junto as equipes gestoras municipais a partir da lista 

de trabalhadores(as) vinculados ao serviço municipal. 

 

4.3.1 Critérios de inclusão e exclusão dos participantes 

 

Adotou-se como critério de inclusão estar em efetivo exercício profissionalem serviços 

de atenção básicae de média complexidade,por período igual ou superior a seis meses, nos 

municípios selecionados para o estudo. 

O critério de exclusão foi estar afastado(a) por licença médica, estar de férias ouapós 

três tentativas de contato com o trabalhador em seu local de trabalho, sem êxito. 

 
4.3.2 Procedimentos para seleção dos/as participantes 

 

Para o cálculo do tamanho amostral, tomou-se, como população de estudo, o número 
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total de trabalhadores de todas as categorias profissionais (N=4.849 trabalhadores) nos três 

municípios, incidência de acidentes de trabalho entre profissionais de saúde de 42%, 

confiança de 95% e precisão de 3%, resultando em uma amostra mínima necessária de 857 

trabalhadores. A esse número, acresceu-se 15%, levando-se em consideração possíveis 

perdas e recusas, resultando na amostra final de 986 trabalhadores da saúde, envolvendo 

todas as categorias profissionais. 

A seleção da amostra foi definida em procedimentos de etapas sucessivas: a) listagem 

nominal dos trabalhadores em atividade (atenção básica e de média complexidade); b) 

estimativa do tamanho amostral (baseado no total da população e diferentes desfechos de 

saúde – o desfecho com maior tamanho amostral foi aquele utilizado – no caso, de acidentes 

e trabalho de 42,9%); c) uma vez definido o tamanho amostral (N), procedeu-se à 

estratificação da a amostra - composição da amostra por estratos com n correspondente à sua 

participação percentual no total de trabalhadores(estratos: área geográfica, nível de atenção 

do serviço – atenção básica e média complexidade -e grupo ocupacionalconforme a 

classificação da Organização Mundial da Saúde (OMS, 2009)em seis grupos:I. Médicos; II. 

Enfermeiros e técnicos de enfermagem; III. Dentistas e técnicos da Odontologia; IV. 

Administrativos, serviços gerais e outros; V. Fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, 

psicólogos e afins; VI. ACS/ACE; d) sorteio dos(as) trabalhadores(as) utilizando listade 

números aleatórios do programa SPSS, versão 23.0. Uma lista extra, com a finalidade de 

reposição de possíveis perdas dos sorteados, foi também gerada no processo de amostragem, 

limitada a 20% do N total da amostra selecionada. 

Os(as) trabalhadores(a)s não encontrados(a)s após três tentativas, que se recusaram 

aparticipar do estudo ou estavam de licença durante o período de coleta de dados, 

foramsubstituídos(as), respeitando-se a área geográfica, o nível de complexidade do serviço, o 

grupo ocupacional e o sexo, conforme lista de substituição previamente estabelecida. 

 

4.4 TÉCNICAS DE PRODUÇÃO DE DADOS 

 

A coleta de dados ocorreu durante a pandemia, cominício em abril de 2021, quando a 

vacinação contra a Covid-19foi autorizada para grupos específicos, dentre eles os 

profissionais de saúde. Priorizou-se iniciar pelos locais em que havia trabalhadores de 

saúdeque estavam nos primeiros grupos elegíveis para vacinação contra Covid-19. Essas 

medidas foram adotadas a fim de minimizar a exposição ao vírus durante a coleta de dados, 

tanto para os pesquisados quanto para os pesquisadores. 
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A equipe foi treinada e houve padronização dos procedimentos adotados na coleta. 

Todos os coletadores foram a campo após a conclusão do esquema básico da vacinação 

contra a Covid-19. Vale ressaltar que, para que a equipe da pesquisa fosse a campo, todas as 

medidas de biossegurança foram adotadas:foi disponibilizado um kit com álcool em gel, 

máscaras faciais N95, protetor facial, avental descartável e luvas, uma vez que a coleta 

ocorreu durante a pandemia. Os entrevistadores já haviam sido vacinados contra Covid-19. 

A coleta de dados extendeu-se até abril de 2022, por meio de entrevistas face-a-face, 

realizadas nos locais de trabalho. O longo período de coleta dos dados justifica-se pelas 

dificuldades de acesso aos serviços e aos trabalhadores, em virtude da pandemia. 

Para potencializar a participação dos trabalhadores, inicialmente, foram 

realizadasreuniõescom os trabalhadores de saúde para apresentar os objetivos e os métodos 

da pesquisa em cadalocal de trabalho. Logo após, individualmente, era realizado o contato 

com o(a) sorteado(a),reapresentação dos objetivos a pesquisa e do Termo de Consentimento 

Livre Esclarecido (TCLE). Ao obter a anuência na participação foi então realizada a 

entrevista por meio de questionário estruturado.Devido a dinâmica do trabalho no setor 

saúde, em algumas situações houve a necessidade de realizar o agendamento do horário da 

entrevista para coleta de dados, sendo frequente em algumas categorias profissionais, a 

exemplo dos Agentes de Combate às Endemias (ACE) e Agentes Comunitários de Saúde 

(ACS), os quais atuavam no território e nem sempre estavamno estabelecimento de saúde.  

 

4.5 INSTRUMENTOS DE PESQUISA 

 
O questionário utilizado para a coleta dos dados foi elaborado a partir de revisão de 

literatura com foco nas condições de trabalho e saúde no setor saúde. O instrumento foi 

composto por oito blocos, a saber: 

I. Identificação geral (sexo, idade, tem filhos, situação conjugal, escolaridade, 

cor da pele); 

II. Informações gerais sobre o trabalho (cargo que exerce, tempo no cargo, 

vínculo trabalhista, tempo de trabalho no cargo, recebeu treinamento em 

serviço, turno de trabalho, jornada de trabalho, desenvolve outro trabalho 

remunerado, jornada total de trabalho);  

III. Sobre o ambiente de trabalho: Condições do ambiente / local de trabalho 

(relacionados a estrutura física, recursos disponiveis, EPI, exposição 

ocupacional, teve acesso a protocolos de biossegurança, disponibilização de 

EPI durante a pandemia); 
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IV. Características psicossociais do trabalho (avaliadas por dois instrumento de 

pesquisa validados no Brasil: Effort-reward imbalance  - ERI; Job Content 

Questionnaire  - JCQ);  

V. Saúde Mental (utilização de instrumentos também validados: Self-

ReportingQuestionnaire - SRQ-20; Patient Health Questionnaire – PHQ9); 

VI. Atividades domésticas e Habitos de vida (desenvolvimento de atividades 

domésticas, ERI doméstico);  

VII. Hábitos de vida e aspectos relacionados à saúde(histórico vacinal, questões 

relacionadas a vacinação, Covid-19, situação de saúde, padrão de sono, 

tuberculose, Arboviroses- dengue, chikungunya, Zika);  

VIII. Violência (situações relacionadas a segurança pessoal e violências sofridas). 

 

4.6 DEFINIÇÃO DAS VARIÁVEIS E ANÁLISE DE DADOS 

 

 

A análise desenvolvida possui caráter exploratório e visou avaliar as condições de 

trabalho e de saúde dos trabalhadores e das trabalhadoras “invisíveis” da saúde. Para tanto, a 

população trabalhadora foi categorizada de acordo com a ocupação em dois grandes grupos: 

(1) trabalhadores “tradicionais” da saúde e (2) trabalhadores“invísiveis” da saúde.  

No grupo dos trabalhadores “tradicionais” da saúde estão inseridos os trabalhadores de 

ocupações tradicionalmente  mais visibilizadas, estabelecidas e valorizadas do trabalho em 

saúde, comomédicos, enfermeiros, odontólogo, psicólogo, farmacêutico, assistente Social 

efisioterapeuta. 

O grupo dos trabalhadores “invisíveis” da saúdefoicomposto por quatro subgrupos, 

considerando as demandas ocupacionais, a saber: (1) trabalhadores de apoio, conservação e 

limpeza (condutores de ambulância, manutenção, apoio operacional, equipe da limpeza, 

cozinha e administração);(2) técnicos (técnicos e auxiliares de enfermagem, de saúde bucal, 

de radiologia, de laboratório e análises clínicas);(3) Agentes Comunitários de Saúde - ACS e 

Agentes de Combate às Endemias - ACE e (4) gestão e vigilância em saúde (sanitaristas, 

fiscais sanitário, técnicos da vigilância, apoiadores institucionais, gerentes e coordenadores).  

As características gerais da população e condições de trabalho foram analisadas 

mediante o levantamento das seguinte variáveis: Características sociodemográficas (sexo, 

idade, tem filhos, situação conjugal, escolaridade, cor da pele); informações gerais sobre o 

trabalho (cargo que exerce, tempo no cargo, vínculo trabalhista, tempo de trabalho no 

cargo, recebeu treinamento em serviço, turno de trabalho, jornada de trabalho, desenvolve 
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outro trabalho remunerado, jornada total de trabalho); condições do ambiente / local de 

trabalho (relacionados a estrutura física, recursos disponiveis, EPI, exposição ocupacional, 

teve acesso a protocolos de biossegurança, disponibilização de EPI durante a 

pandemia);características psicossociais do trabalho (Desequilíbrio Esforço-Recompensa - 

ERI; Modelo Demanda-Controle – MDC)e saúde mental (Transtornos Mentais Comuns - 

TMC). 

Os TMC foram avaliados pelo Self-Reporting Questionaire (SRQ-20). O SRQ-20 é 

um questionário desenvolvido pela Organização Mundial de Saúde, com o objetivo avaliar os 

transtornos mentais em países em desenvolvimento. Trata-se de instrumento traduzido e 

validado para populações de trabalhadores no Brasil, tendo apresentadobons indicadores de 

desempenho (SANTOS; ARAÚJO; OLIVEIRA, 2009; SANTOS et al., 2010).O SRQ-20 é 

um instrumento autoaplicável, composto de 20 questões com escala de resposta dicotômica 

(sim/não), que permite rastrear indivíduos com Transtornos Mentais Comuns (TMC). Par o 

rastreamento foi adotado como ponto de corte sete ou mais respostas positivas para as 

mulheres e cinco ou mais respostas positivas para os homens, conforme indicado em estudo 

de validação de SANTOS et al. (2010). 

Este instrumento não oferece odiagnóstico do tipo de transtorno, mas indica a 

suspeição de ocorrência de um transtorno mental. Assim, a aplicação do SRQ-20 permite a 

detecção de sintomas neuróticos próximos aos sintomas que caracterizam os TMC, como 

insônia, fadiga, irritabilidade, esquecimento, dificuldade de concentração, perda de energia e 

queixas somáticas. O SRQ-20 possui como vantagens o fato de ser de fácil compreensão, de 

rápida aplicação, baixo custo, ser padronizado internacionalmente, alcançando níveis de 

desempenho aceitáveis notocante à sua validade (SANTOS et al., 2010). 

Os aspectos psicossociais do trabalho (estressores ocupacionais) foram avaliados por 

meio do modelo ERI, que se baseia na reciprocidade das relações sociais (relação esforço-

recompensa) no ambiente do trabalho. De acordo com o modelo, os esforços são equalizados 

pelas respectivas recompensas. O desequilíbrio entre os esforços despendidos no trabalho e as 

recompensas recebidas resulta em estresse laboral. Pressupõe-se que altos esforços seguidos 

por baixas recompensas desencadeiam emoções negativas e respostas sustentadas de estresse, 

enquanto o equilíbrio entre os esforços e as recompensas gera emoções positivas capazes de 

promover bem-estar e saúde (SIEGRIST, 2012). 

Utilizou-se a versão completa do ERI, contendo 23 itens, incluindo as escalas de 

esforço (6 itens), recompensa (11 itens) e comprometimento excessivo com o trabalho (6 

itens) (SIEGRIST, 2009; LEINEWEBER et al., 2010). As respostas empregaram escala do 
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tipo likert (1.“discordo fortemente”; 2. “discordo”; 3. “concordo”; e, 4.“concordo 

fortemente”). Como ponto de corte para definição das escalas propostas: esforço (alto/baixo), 

recompensa (alta/baixa), comprometimento excessivo (presente/ausente), foi utilizado o 

terceiro quartil: valores até o terceiro=baixo; valores acima do terceiro quartil=alto. O 

indicador de desequilíbrio esforço-recompensa foi obtido pela seguinte fórmula: ERI= e/(r*c). 

Onde “e” refere-se a soma dos itens de esforço, “r” corresponde a soma dos itens de 

recompensa e “c” é um fator de correção, considerando a quantidade de itens do numerador 

comparado ao denominador. Os resultados foram categorizados em “equilíbrio” (valores < 

ponto de corte do terceiro quartil) e “desequilíbrio” (valores ≥ ponto de corte do terceiro 

quartil) (MONTANO; LI; SIEGRIST; WAHRENDORF, 2016).  

O MDC destaca dois elementos como centrais no trabalho: a demanda psicológica 

relacionada às exigências psicológicas enfrentadas pelo trabalhador durante a execução de 

suas atividades laborais (por ex.: ritmo de trabalho, tempo suficiente para realizá-lo) e o 

controle do trabalhador sobre as atividades laborais que executa, incluindo sua autonomia no 

processo de decisão (ARAÚJO et al., 2003). O apoio social configura-se uma terceira 

dimensão, posteriormente incluída no MDC, por Johnson e Hall (1988), considerando ser essa 

dimensão responsável por minimizar os danos à saúde do trabalhador causados pelas elevadas 

demandas e baixo controle sobre o próprio trabalho. Segundo os autores, o auxílio na 

realização das tarefas por parte dos colegas e superiores, a integração social e a confiança no 

grupo atuariam como protetoras do desgaste à saúde, resultantes do trabalho. 

A avaliação do Modelo Demanda Controle (MDC) foi realizada utilizando o Job 

Content Questionnaire (JCQ), instrumento que demonstra bom desempenho global na 

avaliação dos aspectos psicossociais do trabalho quando utilizado na população trabalhadora 

brasileira (ARAÚJO, KARASEK, 2008). A variável MDC foi mensurada ao combinar 

elementos do trabalho, incluindo demanda psicológica e controle, considerando a mediana 

como sendo ponto de corte para definição das categorias  alto(a) e baixo(a). Adotando-se por 

base essas categorias, são identificadas quatro condições específicas de trabalho:baixa 

exigência (alto controle/baixa demanda), trabalho ativo (alto controle/alta demanda), trabalho 

passivo (baixo controle/baixa demanda) e alta exigência (baixo controle/alta demanda) 

(ARAÚJO, GRAÇA, ARAÚJO, 2003).  

Os resultados da tese estão apresentados no formato de artigos. Cada um deles possui 

um objetivo específico - em consonância com os objetivos da tese - e adotou métodospróprios 

alinhados aos objetivos propostos. Em todos os artigos, inicialmente, foi feita a descrição da 

população estudada. Esta primeira etapa da análise envolveu a descrição de frequências 
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absolutas e relativas das variáveis de interesse do estudo (desfecho, exposição e covariáveis). 

As particularidades de cada produto encontram-se detalhadas, separadamente, na seção 

Métodos de cada artigo. 

 

4.7 ASPECTOS ÉTICOS 

 

O projeto ao qual este plano de trabalho é vinculado  foi aprovado pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa da Universidade Estadual de Feira de Santana, através do parecer nº 

2.897.062 (CAAE nº 90204318.2.0000.0053), seguindo as especificações da Resolução nº 

466/12 e580/18 do Conselho Nacional de Saúde (BRASIL, 2016). Foi assegurada a 

confidencialidade dos dados coletados, que serão utilizados exclusivamente para fins 

científicos. 

Os profissionais de saúde foram informados dos os riscos e benefícios em participar 

da pesquisa. Em todas as etapas foram preservados o anonimato, a autonomia, o respeito e 

o sigilodas informações obtidas. A participação no estudo foi livre, de caráter voluntário e 

semremuneração. Foiassegurada a liberdade de deixar a sua participação na pesquisa a 

qualquer momento, sem nenhum ônus.Para a inclusão do participante, foi necessáriaa 

assinaturadoTermodeConsentimentoLivree Esclarecido - TCLE (Anexo A). 
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5 RESULTADOS 

 

Nesta seção estão apresentados os  quatro produtos desenvolvidos na tese, em  

conformidade com as orientações do Programa de Pós-Graduação em Saúde Coletiva da 

UEFS, a saber: 

 

 Artigo 1 - Trabalhadores “invisíveis” da saúde: estudo exploratório de 

indicadores de desigualdades. 

 Artigo 2 - Condições de trabalho dos trabalhadores “invisíveis” da saúde do sus 

em tempos de pandemia: heterogeneidade nessa invisibilidade? 

 Artigo 3 - Dimensões da pandemia de Covid-19: prevalência de transtornos 

mentais comuns em trabalhadores e trabalhadoras “invisíveis” da saúde e sua 

associação com estressores ocupacionais. 

 Artigo 4 - Adoecimento mental em trabalhadores invisíveis da saúde no contexto 

da pandemia da Covid-19: análise dos efeitos isolados e combinados de 

estressores ocupacionais 

 

A produção dos quatro  artigos ocorreu em sequência cronológica que possibilitou a 

análise dos problemas relacionados às condições de trabalho e saúde dos trabalhadores da 

saúde. Destaca-se que, inicialmente, houve a exploração do banco de dados com os resultados 

preliminares da pesquisa de campo, sendo construído a partir das análises preliminares o 

documento intituladoCondições de trabalho dos trabalhadores de saúde da atenção primária 

e da média complexidade do SUS em tempos de pandemia, o qual foi aceito para compor um 

dos capítulos do livro  "Saúde e Multidisciplinaridade" (Apêndice B). 
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5.1.ARTIGO 1: TRABALHADORES “INVISÍVEIS” DA SAÚDE: ESTUDO 

EXPLORATÓRIO DE INDICADORES DE DESIGUALDADES 

 

 

RESUMO 

 

Diversas são as ocupações que compõem a categoria dos trabalhadores da saúde, os quais 

estão envolvidos na prestação direta e indireta de cuidados e atençãoa saúde. Os trabalhadores 

da assistência indireta ou de apoio, muitas vezes, são negligenciadoscomparativamente a 

outras categorias profissionais, embora sejam essenciais ao funcionamento dos serviços de 

saúde. Objetivo: Identificar desigualdades nas condições e características gerais de trabalho e 

de saúde dos trabalhadores “tradicionais” e trabalhadores “invisíveis” da saúde, durante a 

pandemia da Covid-19 em municípios da Bahia. Método: Estudo de transversal, de caráter 

exploratório,realizado com amostra aleatória de 1.204 trabalhadores da saúde de três 

municípios baianos, entre abril/2021 a abril/2022.A análise envolveu a descrição 

dascaracterísticas sociodemográficas e laborais. Resultados: Verificou-se desigualdades entre 

os trabalhadores tradicionais e “invisíveis” da saúde relativas às características 

sociodemográficas, aos hábitos de vida às condições de trabalho e à situação de saúde. Sendo 

identificado piores indicadores socioeconômicos e laborais entre os trabalhadores 

invisíveis.Considerações finais: Os dados evidenciam desigualdades nas condições de vida e 

de trabalho dos trabalhadores “tradicionais” e trabalhadores “invisíveis” da saúde e fortalecem 

a demanda por ações que possam reduzir as iniquidades identificadas. 

 

Palavras-chave: Condições de trabalho. Saúde do trabalhador. Trabalhador da saúde. 

 

 

ABSTRACT 

 

There are several occupations that make up the category of health workers, who are involved 

in the direct and indirect provision of health care. Indirect care or support workers are often 

neglected compared to other professional categories, even though they are essential to the 

functioning of health services. Objective: To identify inequalities in the general working and 

health conditions and characteristics of “traditional” workers and “invisible” health workers, 
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during the Covid-19 pandemic in municipalities in Bahia. Method: Cross-sectional, 

exploratory study, carried out with a random sample of 1,204 health workers from three 

municipalities in Bahia, between April/2021 and April/2022. The analysis involved the 

description of sociodemographic and work characteristics. Results: There were inequalities 

between traditional and “invisible” health workers regarding sociodemographic 

characteristics, lifestyle habits, working conditions and health situation. Worse socioeconomic 

and labor indicators were identified among invisible workers. Final considerations: The data 

highlights inequalities in the living and working conditions of “traditional” workers and 

“invisible” health workers and strengthens the demand for actions that can reduce the 

identified inequities . 

 

Keywords:Workingconditions. Worker'shealth. Healthcareworker. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Os trabalhadores que compõem o setor saúde abrangem uma ampla variedade de 

ocupações, envolvendo cuidado direto e indireto a pacientes, acolhimento e atividades de 

apoio. No entanto, os trabalhadores da assistência indireta ou de apoio, muitas vezes, são 

negligenciadoscomparativamente a outras categorias profissionais, embora sejam essenciais 

ao funcionamento dos serviços de saúde. 

Os trabalhadores da saúdedesempenham suas funções em diversos espaços e locais de 

assistência e vigilância à saúde, incluindo hospitais, clínicas, ambulatórios e outros 

estabelecimentos. Esses trabalhadores englobam médicos, enfermeiros, técnicos de 

enfermagem, nutricionistas, fisioterapeutas, além de trabalhadores de apoio, como 

recepcionistas, seguranças, pessoal da limpeza, cozinheiros, dentre outros (BRASIL, 

2020b).Pesquisas recentes (AGÊNCIA FIOCRUZ  DE  NOTÍCIAS, 2022;CARVALHO, et 

al., 2023) destacam a necessidade da avaliação das condições de vida e saúde de uma parcela 

de trabalhadores que desenvolvem suas atividades de trabalho no setor saúde, mas que no 

entanto, frequentemente tem sido invisibilizada,pouco reconhecida e desconsiderada em 

estudos que avaliam agravos à saúde dos trabalhadores da saúde, mesmo sendo essenciais ao 

êxito do cuidado em saúde.Este estudo focaliza os grupos denominados de “trabalhadores 

invisíveis da saúde”. 

O uso do termo “invisível” para caracterizar o trabalho é um conceito que tem sido 
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abordado na literatura. A palavra, originada do latim, descreve um adjetivo, que significa o 

“que não pode ser visto” ou “o que não se vê” (AMORA, 2009).De acordo com Martins et 

al. (2019), a invisibilidade tem relação direta com valores socialmente estruturados, 

relacionando-se com a inexistência ou insignificância, não reconhecimento.O apagamento ou 

invisilidade é, assim,fruto de uma construção social e psíquica. A invisibilidade dos 

trabalhadoresperpassa pela “invisibilidade social”, uma vez que os trabalhadores 

invisibilizados encontram-se à margem da sociedade, deixando de ser percebido por outras 

pessoas; ou seja, a identidade é ocultada na percepção do outro(BOTELHO et al., 2017). 

Essa invisibilidade decorre de um processo histórico relacionado a divisão social do 

trabalho, no qual profissões caracterizadas por remunerações baixas e pouca qualificação 

e/ou escolaridade sofrem processos contínuos de desvalorização profissional e de 

apagamento de suas funções sociais. São, assim,percebidas de forma desfavorável, estando 

às margens da sociedade (MARTINS, 2016; LOPES, 2018). 

Nos espaços de saúde, as ocupações frequentemente consideradas de apoio se 

caracterizam, em geral, por tarefas repetitivas e monótonas, com extensas jornadas de 

trabalho, baixa remuneração, demandas elevadas e baixo nível autonomia. Mesmo tendo 

papel essencial para a qualidade de vida de outras pessoas, não são vistas, tendo seu trabalho 

invisibilizado (ABDALLA et al., 2004). Esse trabalho não sendo visto, não é reconhecido, 

apreciado ou valorizado. 

Em função dessa inivisibilidade, há ainda pouca pesquisa sobre essestrabalhadores. Os 

poucos estudos idenficados restringem-se aos trabalhadores de limpeza e das lavanderias 

hospitalares (ABDALLA et al, 2004; ROCHA; MARIN; MACIAS-SEDA, 2019; 

CARVALHO, et al., 2023) e, mais recente, estudos de trabalhadores invisíveis da saúde 

(MACHADO et al., 2023a;MACHADO et al., 2023b). 

Este estudo objetiva identificar desigualdades nas condições e características gerais de 

trabalho e de saúde dos trabalhadores “tradicionais” e trabalhadores “invisíveis” da saúde, 

durante a pandemia da Covid-19 em municípios da Bahia. 

 

MÉTODOS 

 

Estudo transversal, exploratório, seguindo moldes de inquérito, desenvolvido com 

amostra aleatória de trabalhadores da saúde da atenção básica e da média complexidade de 

três municípios do interior da Bahia, entre abril de 2021 a abril de 2022. 

A amostra aleatória representativa foi definida a partir de procedimentos de etapas 
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sucessivas: a) lista nominal dos trabalhadores em atividade (atenção básica e de média 

complexidade); b) estimativa do tamanho amostral (base no total da população e diferentes 

desfechos de saúde); c) definição do tamanho amostral (estimativas de maior N) e 

estratificação da amostra (composição da amostra por estratos com n correspondente à sua 

participação percentual no total de trabalhadores); d) sorteio dos(as) trabalhadores(as) - 

utilizando listade números aleatórios do programa SPSS, versão 23.0. Uma lista extra, com a 

finalidade de reposição de possíveis perdas dos sorteados, foi também gerada no processo de 

amostragem, limitada a 20% do N total da amostra selecionada.  

Para o cálculo do tamanho amostral, foram utilizados os seguintes parâmetros: número 

total de 4.849 trabalhadores nos três municípios; incidência de acidentes de trabalho entre 

profissionais de saúde de 42%, 95% de confiança e precisão de 3%, resultando em uma 

amostra mínima necessária de 857 trabalhadores das diversas categorias profissionais da 

saúde. A esse número, acresceu-se 15%, levando-se em consideração possíveis perdas e 

recusas, resultando na amostra final de 986 trabalhadores das diversas categorias 

profissionais da saúde, incluindo as invisibilizadas.O presente estudo alcanço um total de 

1.204 trabalhadores, satisfazendo assim a amostra mínima necessária. 

Os(as) trabalhadores(a)s não encontrados(a)s após três tentativas, que se recusaram 

aparticipar do estudo ou estavam de licença durante a coleta de dados, foramsubstituídos(as), 

respeitando-se a área geográfica, o nível de complexidade do serviço, o grupo ocupacional e o 

sexo, conforme lista de substituição. A reposição ficou restrita ao máximo de 20% dos 

trabalhadores sorteados para compor a amostrainicialmente. 

A coleta de dados utilizou questionário estruturado, elaborado com base na revisão da 

literatura. Para padronizar os procedimentos metodológicos adotados em cada local, foi 

elaborado um Manual de Procedimentos e Condutaspara a coleta de dados . Considerando o 

trabalho de campo durante a pandemia, também foi elaborado umManual de Biossegurança 

em Pesquisa de Campo. O treinamento também incluiu oficinas para a disucssão minuciosa 

do instrumento de coleta de dados e dos procedimentos metodológicos definidos.  

As variáveis de interesse analisadas foram: características sociodemográficas (sexo, 

idade, tem filhos, situação conjugal, escolaridade, raça/cor); informações gerais sobre o 

trabalho (cargo que exerce, tempo no cargo, vínculo trabalhista, tempo de trabalho no 

cargo, recebeu treinamento em serviço, turno de trabalho, jornada de trabalho, desenvolve 

outro trabalho remunerado, jornada total de trabalho); condições do ambiente / local de 

trabalho (relacionados a estrutura física: ventilação, iluminação, temperatura, cadeiras e 

acesso a sanitários; recursos disponiveis; EPI; exposição ocupacional: contato com 
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material biológico, ficar muito tempo de pé, ficar muito tempo sentado, andar muito;  teve 

acesso a protocolos de biossegurança; disponibilização de EPI durante a pandemia: 

máscara cirúrgica, máscara de tecido; uso do álcoo em gel);características psicossociais 

do trabalho (Desequilíbrio Esforço-Recompensa - ERI; e aspectos relacionados à saúde 

(condição de saúde autorreferida), e saúde mental (Transtornos Mentais Comuns - TMC). 

A raça foi avaliada por meio da cor autorreferida, com as respostasagrupadas em: 

brancos(as) e pretos(as)/pardos(as). Há estudos nacionais que frequentemente analisam em 

conjunto dos grupos pretos(as) e pardos(as), formando o estrato negros(as),considerando as 

devidas semelhanças de fatores socioeconômicos e características culturais, sendo possível 

englobar a grande maioriada da  população que se identifica como afro-brasileiros (MAIO 

et al., 2005). 

Os transtornos mentais comuns (TMC) foram avaliados pelo Self-

ReportingQuestionnaire (SRQ-20), que é composto de 20 questões desenvolvido pela 

Organização Mundial de Saúde,mensuradas em escala dicotômica (sim/não), permitindo 

rastrear indivíduos com TMC. Para o rastreamento foi adotado como ponto de 

corterecomendado é de sete ou mais respostas positivas para mulheres e cinco ou mais 

respostas positivas para homens (SANTOS; ARAÚJO; PINHO; SILVA, 2010).Este 

instrumento não oferece o diagnóstico do tipo de transtorno, mas indica a suspeição de 

ocorrência de um transtorno mental, permite a detecção de sintomas neuróticos próximos aos 

sintomas que caracterizam os TMC, como insônia, fadiga, irritabilidade, esquecimento, 

dificuldade de concentração, perda de energia e queixas somáticas. O SRQ-20 possui como 

vantagens o fato de ser de fácil compreensão, de rápida aplicação, baixo custo, ser 

padronizado internacionalmente, alcançando níveis de desempenho aceitáveis notocante à sua 

validade (SANTOS et al., 2010). 

Os aspectos psicossociais do trabalho, estressores ocupacionais, foram avaliados pelo 

modelo Desequilíbrio Esforço-Recompensa (ERI – Effort-RewardImbalance), desenvolvido 

por Siegrist (1996), o qual apresentam bom desempenho em estudos de validação na 

avaliação das características psicossociais do trabalho. Avalia esforço (energia despendida 

para realização do trabalho, envolve gasto físico e psíquico) e recompensa no trabalho 

(retornos como os ganhos financeiros, percepção de reconhecimento e respeito no ambiente 

laboral; expectativas de promoção, compatibilidade do cargo ocupado com a formação e 

sentimento de justiça nas relações). O modelo inclui uma terceira dimensão, o 

comprometimento excessivo com o trabalho, que corresponde a um fator intrínseco, subjetivo, 

que se caracteriza pelo esforço excessivo, visando reconhecimento e aprovação. Construído a 
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partir de questionário de 23 itens, respondido em escala tipo Likert (1=discordo fortemente; 

2=discordo; 3=concordo; 4= concordo fortemente). O terceiro quartil foi utilizado como ponto 

de corte para dicotomização das escalas propostas para composição de esforço (baixo/alto), 

recompensa (baixa/alta), comprometimento excessivo (ausente/presente). Valores até o 

terceiro quartil=baixo; valores acima do terceiro quartil=alto. O indicador de desequilíbrio 

esforço-recompensa foi obtido pela seguinte fórmula: ERI= e/(r*c). Onde “e” refere-se a soma 

dos itens de esforço, “r” corresponde a soma dos itens de recompensa e “c” é um fator de 

correção, considerando a quantidade de itens do numerador comparado ao denominador. Os 

resultados foram categorizados em “equilíbrio” (valores < ponto de corte do terceiro quartil) e 

“desequilíbrio” (valores ≥ ponto de corte do terceiro quartil) (MONTANO; LI; SIEGRIST; 

WAHRENDORF, 2016). 

A análise de dados comparou os grupos ocupacionais  dos trabalhadores tradicionais 

versus trabalhadores invisíveis da saúde. Foram calculadas as frequências absolutas e relativas 

das variáveis de interesse, seguidas pela análise bivariada, estratificada pelas ocupações. 

Calcularam-se as razões de prevalências (RP), intervalos de confiança (IC) de 95% e os 

valores de p pelo teste qui-quadrado de Pearson (programas StatisticalProgram for the Social 

Sciences23.0 (SPSS 15.0) e OpenEpi 3.0). 

O presente estudo analisa dados oriundos de recorte do projeto de pesquisa 

“Vigilância e Monitoramento de Doenças Infecciosas no Setor Saúde”, desenvolvido pelo 

Núcleo de Epidemiologia(NEPI) da Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS) e 

peloNúcleo de Saúde,Educação e Trabalho (NSET) da Universidade Federal do Recôncavo 

da Bahia (UFRB), com recursos financeiros do CNPq (processo 427045/2016-9).  

 

RESULTADOS  

 

Foram investigados1.204 trabalhadores de saúde, destes, 78,0% eram trabalhadores 

invisíveis, 21,6% eram trabalhadores tradicionais e 0,4% não puderam ser categorizados 

(dado perdido).As ocupações socialmente invisibilizadas identificadas no presente estudo e 

classificadas como trabalhadores “invisíveis” da saúde, foram: trabalhadores de apoio, 

conservação e limpeza (segurança, condutores de ambulância, manutenção, digitador, 

serviços gerais, operador de rádio,copeira/cozinha e recepcionista/administração) 

correspondendo a 20,1% da amostra; técnicos (técnicos e auxiliares de enfermagem, de 

saúde bucal, de farmácia, de radiologia, de laboratório e análises clínicas) correspondendo a 

20,5% da amostra, Agentes Comunitários de Saúde - ACS e Agentes de Combate às 



50 
 

Endemias – ACE (32,7%); e gestão e vigilância em saúde (sanitaristas, fiscais sanitário e 

técnicos da vigilância, apoiadores institucionais, gerentes e coordenadores)(4,7%). Os 

demais trabalhadores compuseram o grupo trabalhadores tradicionais da saúde (médico, 

enfermeiro, odontólogo, fisioterapeuta, nutricionista, psicólogo e demais profissionais de 

nível superior da assistência direta ao paciente), correspondendo a 21,7% da amostra 

(Tabela1). 

 

Tabela 1 –Distribuição (%)  dos trabalhadores de saúde do SUS em três municípios. Brasil, 

2022. 

 

 
Grupos Categoria profissional n % 

T
R

A
B

A
L

H
A

D
O

R
E

S
 I

N
V

IS
ÍV

E
IS

 

•Trabalhadores de 

apoio, conservação e 

limpeza 

Serviços Gerais 63 5,2 

Manutenção (eletricista) 5 0,4 

Digitador 
4 0,3 

Segurança 5 0,4 

Administrativo/recepção 138 11,5 

Copeira 7 0,6 

Condutores de Ambulância 18 1,5 

Operador de rádio 3 0,2 

Total 243 20,1 

 

  

 

 

•Técnicos 

Técnicos de Enfermagem 193 16,0 

Técnicos de radiologia 7 0,6 

Técnicos de laboratório 4 0,3 

Técnico de farmácia 6 0,5 

Técnicos de Saúde Bucal 37 3,1 

Total 247 20,5 

   

   

•Agentes 

Comunitários de 

Saúde - ACS e 

Agentes de Combate 

às Endemias - ACE 

ACS 292 24,3 

ACE 101 8,4 

Total 

393 32,7 

 
 

•Gestão e vigilância 

em saúde 

Apoiadores institucionais 3 0,2 

Coordenadores 30 2,5 

Técnicos de vigilância 22 1,9 

Sanitarista 1 0,1 

Total 56 4,7 
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R
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Médico 44 3,7 

Enfermeiro 115 9,6 

Odontólogo 27 2,2 

Nutricionista 12 1,0 

Psicologo 11 1,0 

Farmaceutico 5 0,4 

Assistente Social 18 1,5 

Fisioterapeuta 14 1,2 

Pedagogo 1 0,1 

Psicopedagogo 1 0,1 

Fonoaudiólogo 2 0,2 

Educador Físico 8 0,7 

Biomedico 2 0,2 

Total 260 21,7 
Fonte: Próprio autor 

 

Houve predomínio de mulheres (83,1% trabalhadores tradicionais versus 80,8% 

trabalhadores invisíveis, sem diferença estatisticamente significativa), pretos e pardos em 

ambos os grupos (94,1% trabalhadores invisíveis, p<0,001)(Tabela 2). 

Mais da metade dos trabalhadores referiram possuir companheiro, sem diferenças 

significativas entre os estratos. A proporção de trabalhadores com idade superior a 40 anos 

foi maior entre aqueles invisíveis, assim como a presença de filhos, com diferenças 

estatisticamente significante (p<0,001). A maioria dos trabalhadores invisíveis referiu 

receber até dois salários mínimos (94,6%), enquanto essa proporção entre os trabalhadores 

tradicionais foi de 70,8% (p<0,001)(Tabela 2). 

Em relação a escolaridade, identificou-se que 28,4% dos trabalhadores invisíveis 

apresentavam nível superior completo, enquanto todos os trabalhadores tradicionais 

possuiam nível superior (dado não apresentado em tabela). 

Quanto às caracteristicas ocupacionais, identificou-se que a maioria dos trabalhadores 

invisíveis apresentou vínculo efetivo (64,3%), enquanto a maioria dos trabalhadores 

tradicionais possuía vínculo temporário (74,8%, p<0,001); a jornada de trabalho até 40 

horas semanais foi mais prevalenete em ambos os grupos (p=0,046). A maioria dos 
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trabalhadores invisíveis referiam mais tempo de atuação no cargo, mais de cinco anos 

(74,3%, p<0,001). A proporção de profissionais que não tiveram acesso a curso ou 

protocolo de biossegurança foi mais elvada entre os trabalhadores invisíveis (63,6%, 

p<0,001 )(Tabela 2). 

 

Tabela 2.Características sociodemográficas e ocupacionais por grupo de trabalhadores da 

saúde do SUS no interior da Bahia. Brasil, 2022. 

Variável* (N) 

Tradicionais 

(260) 

Invisíveis 

(939) 

Total 

(1199) 

 

N % n % n % p-valor 

Gênero (1199)*        

Feminino 216 83,1 759 80,8 975 81,3  

Masculino 44 16,9 180 19,2 224 18,7 0,411 

Raça/ Cor (1173)*        

Branco 47 18,5 54 5,9 101 8,6  

Pretos e Pardo 207 81,5 865 94,1 1072 91,4 <0,001 

Situação conjugal(1198)*        

Sem companheiro 117 45,0 405 43,2 522 43,6  

Com companheiro 143 55,0 533 56,8 676 56,4 0,600 

Faixa etária (1184)*        

Até 40 anos 117 68,3 334 36,1 511 43,2  

41 anos ou mais 82 31,7 591 63,9 591 56,8 <0,001 

Filhos (1188)*        

Sim 143 55,4 724 77,8 867 73,0  

Não 115 44,6 206 22,2 321 27,0 <0,001 

Treinamento em serviço 

(1182)* 
       

Sim 129 50,6 507 54,7 636 53,8  

Não 126 49,4 420 45,3 546 46,2 0,244 

Tempo no cargo 

(1110)* 
       

Até 5 anos 130 53,7 223 25,7 353 31,8  

≥ 6 anos 112 46,3 645 74,3 757 68,2 <0,001 

Renda (1180)*        

Mais de 2 salários mínimos 73 29,2 50 5,4 123 10,4  

Até 2 salários mínimos 117 70,8 880 94,6 1057 89,6 <0,001 

Tipo de vínculo 

empregatício(1161)* 
       

Efetivo  62 25,2 588 64,3 650 56,0  

Temporário 184 74,8 327 35,7 511 44,0 <0,001 
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* Os N variaram em função de perdas de informações para as variáveis analisadas. 

 

Na análise simultânea de gênero e raça, as diferenças percebidas entre os grupos 

ocuopacionais ficaram mais evidentes: homens e mulheres negros(as) predominaram entre 

os trabalhadores invisíveis (Gráfico 1). 

 

Gráfico 1 –Interseção gênero e raça/cor por categoria visível e invisíveldos trabalhadores de 

saúde do SUS no interior da Bahia. Brasil, 2022. 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  Fonte: Próprio autor 

 

Quando questionados sobre as condições dos ambientes de trabalho, as proporções de 

trabalhadores insatisfeitos com ventilação, iluminação, temperatura, condição das cadeiras e 

mesas, foram elevadas em ambos os estratos. Ainda em relação às condições de trabalho, 

parcela significativa dos trabalhadores invisíveis referiu não ter acesso a sanitários (21,0%, 

p<0,001), refeitório e copa (38,2%, p<0,001)(Tabela3). 

Atividade compatível 

com Cargo (1182)* 
       

Sim 160 61,5 580 62,9 740 62,6  

Não 100 38,5 342 37,1 442 37,4 0,687 

Jornada laboral(1165)*        

Até 40 horas semanais 245 95,7 837 92,1 1082 92,9  

≥ 41 horas semanais 11 4,3 72 7,9 83 7,1 0,046 

Curso de Biosegurança 

(1184)* 
       

Sim 137 53,3 337 36,4 474 40,0  

Não 120 46,7 590 63,6 710 60,0 <0,001 
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A adoção de medidas de proteção (uso de álcool em gel e uso de máscara cirúrgica) 

foi superior entre os trabalhadores tradicionais. Enquando que a adoção de medida 

inadequada para os trabalhadores da saúde (máscara de tecido) foi superior entre os 

trabalhadores invisíveis (62,6%, p<0,001) (Tabela 3). 

As exposições ocupacionais analisadas variaram entre os grupos, com significância 

estatística: ter contato com material biológico (76,9% dos tradicionais e 52,8% dos 

invisíveis, p<0,001), ficar muito tempo sentado (94,6% dos tradicionais e 72,6% dos 

invisíveis, p<0,001) e andar muito (83,8% dos tradicionais e 90,5% dos invisíveis, p = 

0,002) (Tabela 3). 

 

Tabela 3.Exposições ocupacionais e características do ambiente de trabalhopor categoria 

visível e invisíveldos trabalhadores de saúde do SUS no interior da Bahia. Brasil, 2022. 
 

Variável* (N) 

Tradicionais 

(260) 

Invisíveis 

(939) 

Total 

(1199) 

 

n % n % n % p-valor 

Ventilação satisfatória (1160)*        

Sim 99 38,2 378 42,0 477 41,1  

Não 160 61,8 523 58,0 683 58,9 0,282 

Iluminação satisfatória 

(1148)* 
       

Sim 148 57,4 517 58,1 655 57,9  

Não 110 42,6 373 41,9 483 42,1 0,835 

Temperatura satisfatória 

(1148)* 
       

Sim 106 41,1 297 33,4 403 35,1  

Não 152 58,9 593 66,6 745 64,9 0,022 

Cadeiras e mesas 

satisfatórias (1121)* 
       

Sim 77 30,2 263 30,4 340 30,3  

Não 171 69,8 603 69,6 781 69,7 0,958 

Acesso a sanitário (1164)*        

Sim 238 93,7 719 79,0 957 82,2  

Não 16 6,3 191 21,0 207 17,8 <0,001 

Acesso a 

copa/refeitório(1174)* 
       

Sim 203 79,0 567 61,8 770 65,6  

Não 54 21,0 350 38,2 404 34,4 <0,001 

Uso de álcool em gel (1197)*        

Sim 256 98,8 912 97,2 1168 97,6  

Não 3 1,2 26 2,8 29 2,4 <0,135 
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Uso de máscara cirúrgica 

(1196)* 
       

Sim 231 89,5 667 71,1  898 75,1  

Não 27 10,5 271 28,9 298 24,9 <0,001 

Uso de máscara de tecido 

(1192)* 
       

Sim   87 34,1 587 62,6 674 56,5  

Não 168 65,9 350 37,4 518 43,5 <0,001 

Contato material Biológico 

(1196)* 
       

Sim 200 76,9 494 52,8 694 58,0  

Não 60 23,1 442 47,2 502 42,0 <0,001 

Fica muito em pé (1198)*        

Sim 232 89,2 832 88,7 1064 88,8  

Não 28 10,8 106 11,3 134 11,2 0,810 

Fica muito sentado (1198)*        

Sim 246 94,6 681 72,6 927 77,4  

Não 14 5,4 257 27,4 271 22,6 <0,001 

Anda muito (1198)*        

Sim 218 83,8 849 90,5 1067 89,1  

Não 42 16,2 89 9,5 131 10,9 0,002 

* Os N variaram em função de perdas de informações para as variáveis analisadas. 

 

A realização de teste para Covid-19foi maior entre trabalhadores tradicionais (78,9% 

versus 67,9%; p=0,001)(Tabela 4), assim como a prevalência de Covid-19 (43,3% 

trabalhadores tradicionais versus 31,5% trabalhadores invisíveis, p=0,001), embora se deva 

considerar potenciais viés decorrente da testagem – que foi 11% superior no grupo 

tradicional. 

Já em relação aos hábitos de vida, a maior prevalência do consumo de álcool  foi 

entre os trabalhadores tradicionais (55,1%, p<0,001), entre os trabalhadores invisíveis 

prevaleceu:  ser responsável pelas atividades domésticas (63,6%, p<0,001), não praticar 

atividade física (63,0%, p=0,033), não frequentar atividades culturais (90,6%, p<0,001) e 

não frequentar atividades sociais (64,1%, p<0,001) (Tabela 4). 

Na avaliação da situação de saúde, os diagnósticos, em geral, foram mais elevados 

entre trabalhadores invisíveis, com diferenças para hipertensão (27,6%, p<0,001), 

hipercolesterolemia(24,4%, p<0,001), Diabetes (6,5%, p=0,028), obesidade (15,9%, 

p=0,054) e dor nos braços (62,2%, p<0,001). A prevalência de global de TMC foi de 

40,4%, não havendo diferença estatisticamente significante entre os trabalhadores (40,3% 

entre os tradicionais e 40,4%entre os invisíveis, p=0,237)(Tabela 4).  
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Tabela 4.Característicasde saúde e hábitos de vidapor categoria visível e invisível dos 

trabalhadores de saúde do SUS no interior da Bahia. Brasil, 2022. 
 

Variável* (N) 

Tradicionais 

(260) 

Invisíveis 

(939) 

Total 

(1199) 

 

N % n % n % p-valor 

Foi testado para Covid-19 

(1179)* 

       

Sim 202 78,9 627 67,9 829 70,3  

Não  54 21,1 296 32,1 350 29,7 0,001 

Teve Covid-19 (1175)*        

Sim 110 43,3 292 31,7 402 34,2  

Não 144 56,7 629 68,3 773 65,8 0,001 

Sequela Covid-19 (391)*        

Sim 50 45,9 135 47,9 185 47,3  

Não 59 54,1 146 51,8 205 52,4 0,765 

Diabetes (1132)*        

Sim 7 2,9 58 6,5 65 5,7  

Não 238 97,1 829 93,5 1067 94,3   0,028 

Obesidade (1123)*        

Sim 27 10,9 139 15,9 165 14,8  

Não 220 89,1 737 84,1 957 85,2 0,054 

Hipertensão (1141)*        

Sim 24 9,7 247 27,6 271 23,8  

Não 223 90,3 647 72,4 870 76,2 <0,001 

Hipercolesterolemia 

(1135)* 
       

Sim 36 14,4 216 24,4 252 22,2  

Não 214 85,6 669 75,6 883 77,8 <0,001 

Lombalgia (1114)*        

Sim 43 17,3 160 18,5 203 18,2  

Não 205 82,7 706 81,5 911 81,8 0,683 

Dor nos braços (1190)*        

Sim 115 44,7 580 62,2 695 58,4  

Não 142 55,3 353 37,8 142 41,6 <0,001 

Dor nas pernas (1192)*        

Sim 166 64,3 719 77,0 855 74,2  

Não    

92 
35,7 215 23,0 307 25,8 <0,001 

Consumo de álcool 

(1180)* 
       

Sim 141 55,1 361 39,1 502 42,5  

Não 115 44,9 563 60,9 678 57,5 <0,001 

Principal responsável 

pelas atividades 

domésticas (1197)* 

       

Sim 124 47,9 597 63,6 721 60,2  



57 
 

Não 135 52,1 341 36,4 476 39,8 <0,001 

Pratica atividade física 

(1199)* 
       

Sim 115 44,2 347 37,0 462 38,5  

Não 145 55,8 592 63,0 737 61,5 0,033 

Frequenta atividades 

culturais (1199)* 
       

Sim 63 24,2 88 9,4 151 12,6  

Não 197 75,8 851 90,6 1048 87,4 <0,001 

Frequenta atividades 

sociais (1199)* 
       

Sim 122 46,9 337 35,9 459 38,3  

Não 138 53,1 602 64,1 740 61,7 0,001 

* Os N variaram em função de perdas de informações para as variáveis analisadas. 

 

 

 

DISCUSSÃO 

 

O presente estudo evidenciou diversos indicadores de desigualdades entre os 

trabalhadores de saúde atuantes durante a pandemia. O Brasil está entre os países com as 

maiores iniquidades em saúde, apesar da melhoria dos indicadores de saúde nas últimas 

décadas (COMISSÃO NACIONAL SOBRE DETERMINANTES SOCIAIS DA SAÚDE, 

2008; SILVA et al., 2018).Aspectos como sexo e/ou gênero, raça/etinia/cor, religião, 

escolaridade, local de residência, região geográfica, condições socioeconômicas e ocupação 

são indicadores que estruturam essas iniquidades (AQUINO; MEDINA; BARRETO, 2012; 

SILVA et al., 2018). 

O histórico predomínio das mulheres no setor saúde foi evidenciado neste estudo, 

assim como nos estudos de Campos et al., 2020, Santos et al., 2020b, Santos, 2021, 

Machado et al., 2023a e Machado et al., 2023b. As atividades de cuidar atribuidas aos 

esteriótipos femininos associada a divisão sexual do trabalho, resultam na percepção de que 

o trabalho do cuidado à saúde é uma atribuição feminina (BARBOSA, 2012). Ademais, as 

mulheres ocupam cargos com nível educacional e remuneração mais baixas, como também 

evidenciado entre os trabalhadores invisíveis no presente estudo. 

Identificou-se entre os trabalhadores invisíveis a predominância de pretos e pardos, 

com filhos, acima de 40 anos, renda de até 2 salários mínimos, jornada de trabalho de até 40 

horas, dados que é corroborado com estudossobre trabalhadores da saúde. O estudo de 

Machado et al. (2023b) evidenciou que 57,7% dos trabalhadores tradicionais são brancos e 

com idade até 50 anos (82,4%),  enquanto que 59%  dos trabalhadores invisíveis são pretos 
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e pardos, com idade até 50 anos (83,2%), dados que corroboram com nossos resultados. 

Foi evidenciado que os trabalhadores invisíveis possuem, predominantemente, vínculo 

estável e com mais tempo de serviço no cargo, com predomínio do vínculo efetivo entre os 

trabalhadores que exerciam profissões de níveis técnico e médio/fundamental (tais como: 

ACS, ACE, técnicos de enfermagem, e outros relacionados à assistência indireta). No 

entanto, apesar do vínculo efetivo, supõem que esses trabalhadores estejam submetidos à 

profissões mais desvalorizadas socialmente, mal remuneradas e expostas às piores condições 

de trabalho, quando comparados aos trabalhadores tradicionais (SOUSA et al., 2020). 

Atualmente, a prática de “pejotização” está sendo amplamente empregada no setor 

saúde para contratação de profissionais de nível superior (médicos, enfermeiros, dentistas 

etc.). A contratação do trabalhador como pessoa jurídica (em geral representado por um 

único indivíduo), pode ser vista como uma estratégia que desvia a legislação trabalhista e as 

relações de proteçãodo emprego (FARIAS et al., 2023). A Reforma Trabalhista efetivada em 

2017 no Brasil flexibilizoumais de 200 pontos da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 

legitimando a suposta autorregulação do mercado,a terceirização ampla de todos os postos 

de trabalho e a contratação do empregado através de pessoas jurídicas (PJ). com impactos 

nas diversas dimensões da atuação do médico (LEVI et al., 2022). 

 O relato do não ter recebido treinamento/cursos de biossegurança para atuação 

durante a pandemia foi evidenciado no presente estudo entre os trabalhadores invisíveis, 

embora atuem no mesmo ambiente de trabalho que os trabalhadores tradicionais. Machado 

et al. (2023b) evidencia em seu estudo que apenas 43% dos trabalhadores invisíveis 

receberam algum tipo de treinamento, dado que corrobora com os achados. 

Asdesigualdades em relação a estrutura física identificadas dos ambientes de trabalho, 

onde percentual significaivo dos trabalhadores invisíveis referem não dispor de sanitário 

para uso assim como não ter acesso à copa/refeitório é preocupante, assim como o desgaste 

ergonômico (andar muito) e a exposição material biológico (usar máscara de tecido). 

Santos et al. (2023) refere que a crise sanitária advinda da Covid-19 trouxe a tona 

problemas existentes nos sistemas públicos de saúde de todo mundo, principalmente os 

relacionados ao financiamento, à infraestrutura e à organização de redes de serviços de 

saúde, sem esquecer . Os autores ressaltam a necessidadede avanços relacionados a saúde e a 

segurança dos trabalhadores da saúde em relação a condições de trabalho, EPI e situação de 

saúde desses trabalhadores. 

Corroborando com os achados do presente estudo, Machado et al. (2023b) refere em 

seu estudo que as queixas dos trabalhadores invisíveis são muitas e variadas, abarcando 
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desde problemas ergonômicos, infraestrutura inadequada, excesso de exigências e pressão de 

superiores, violência e discriminação de forma geral. Destaca a necessidade das adequações 

dos ambientes de trabalho da saúde, onde a infraestrutura deveria ser planejada em 

conformidade com as atividades a serem desenvolvidas, uma vez que a infraestrutura 

adequada desempenha papel fundamental na prevenção e controle de doenças infecciosas, 

como a Covid-19.  

Há relatos na literatura que as condições gerais de trabalho precário existentes antes da 

pandemia e já descritas anteriormente foram exacerbadas durante a pandemia da Covid-19, 

especialmente as questões relacionadas à estrutura física, disponibilização de equipamentos 

de proteção individual (EPI),jornadas de trabalho extensas, desgaste físico e mental, 

aumentando a exposição ocupacional, podendo gerar sofrimento e adoecimento para os 

trabalhadores (SANTOS et al., 2020a;MIRANDA et al., 2020; BRUST-RENCK et al., 

2021).  

A disponibilização de EPI adequado para o desenvolvimento da atividade de trabalho é 

essencial ao desenvolvimento da tarefa.  Durante a pandemia houve a recomendação pela 

ANVISA da utilização de máscaras de tecido à população em geral, desde que limpas e 

secas, podendo ser usada por pacientes, acompanhantes e visitantes (assintomáticos) nos 

estabelecimentos de saúde, porém não são EPI (ANVISA, 2020), não são indicadas para uso 

durante as atividades de trabalho, nem quando há contato com pessoas que apresentem 

sintomas / suspeita ou caso confirmado de Covid-19(BRASIL, 2020), sendo portanto, 

necessário a disponibilização de EPIs e  sistemas de ventilação são cruciais para a prevenção 

da transmissão de doenças em ambientes de saúde (MACHADO et al., 2023b).Cabe destacar 

que no presente estudo  percentual significativo dos trabalhadores invisíveis utilizam 

máscaras de tecido. 

Apesar da elevada exposição ocupacional e maior risco de contágio pelo SARS CoV-2 

para todos os trabalhadores de saúde, foi observado no presente estudo, menor percentual de 

trabalhadores invisíveis testados para Covid-19. Esse dado parece indicar que o 

monitoramento da infecção foi diferenciado no setor saúde, com desvantagem para os 

trabalhadores invisíveis, o que pode ter dificultado o diagnóstico dos casos entre esses 

trabalhadores (refletindo no menor percentual de positividade referida pelos trabalhadores 

invisíveis). 

Helioterio et al. (2022) ressalta a importância da testagem sistemática dos 

trabalhadores de saúdecomo uma medida de proteção e combate à pandemia, favorecendo o 

diagnóstico precoce, o tratamento adequado e a interrupção da cadeia de transmissão no 
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ambiente laboral. Essas medidas também podem permitir a recomposição da força de 

trabalho em saúde. 

O estudo identificou elevada prevalência de autorrelato de hipertensão arterial, 

hipercolesterolemia e dor em membros superiores e inferioresentre trabalhadores invisíveis 

quando comparado com trabalhadores visíveis. O estudo de Guimarães-Teixeira et al. (2023) 

identificou maior prevalência de hipertensão arterial entre os Trabalhadores invisíveis 

(31,9% versus 27,4% - trabalhadores tradicionais), corroborando com os nossos achados. Os 

autores relatam ainda que a HAS foi a comorbidade mais prevalente identificada entre os 

trabalhadores da saúde em todo território nacional, com maior carga no Nordeste. 

Vivência de situações estressoras tem sido associada à hipertensão arterial. O estudo 

de Novaes Neto, Araújo e Carvalho (2020), com trabalhadores de saúde, identificou 

associação entre hipertensão arterial e trabalho passivo (situação combinada de baixo 

controle e baixas demandas psicológicas), os quais estão expostos a situações que produzem 

desmotivação, apatia, desinteresse, que podem impactar na qualidade de vida do indivíduo. 

As doenças relacionadas ao trabalho em trabalhadores da saúde vem aumentando 

atualmente, dentre elas as de oriegem musculoesqueléticas, a qual surge em decorrência do 

uso excessivo do sistema musculoesquelético associado a falta de tempo para a recuperação. 

Demandas físicas como posturas inadequadas, mobiliario e equipamentos inadequados, 

levantamento e trenasporte de carga durante as atividades laborais, além de demandas 

psicossociais e características pessoais (gênero, idade, habitos de vida, comorbidade) 

contribuem para o surgimento da dor musculoesquelética (DANTAS, CARDOSO E 

ARAÚJO, 2022). O estudo de Santana, Almeida e Santos (2020) identifica prevalência de 

sintomas musculoesqueléticos em relação à região anatômica de 73,3% para membros 

superiores, 66,7% em membros inferiores, 55,7% em cervical, 53,3% em dorsal e 47,2% na 

lombar entre os trabalhadores de saúde de uma equipe da  Estratégia Saúde da Família em 

Salvador (Bahia), dados que corroboram com o presente estudo. 

Dantas, Cardoso e Araújo (2022) referem em seu estudo que, a dupla jornada de 

trabalho das mulheres (fator que reduz o tempo para realização de atividade física ou 

relaxamento) e ser o principal responsável pela realização das atividades domésticas, são 

fatores que contribuem para o surgimento de sintomatologia musculoesquelétia, 

apresentando  em seu estudo a prevalência de 93,3% de queixa dolorosa em região dorsal 

entre as trabalhadoras que são responsáveis pela execução dessas atividades. 

Apesar de não ser sido observado diferenças estatisticamente significantespara as 

prevalências de TMC entre os grupos de trabalhadores comparados, cabe destacar as 
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elevadas prevalências de TMC em ambos os grupos.Entre os fatores que contribuem para a 

ocorrência de transtornos mentais relacionados ao trabalho destacados na literatura estão: 

sobrecarga, longas jornadas de trabalho, padrão de sono, baixa remuneração, mais de um 

vínculo de trabalho e o processo de trabalho (CARVALHO; ARAÚJO; BERNARDES, 

2016; FERNANDES; SOARES; SILVA, 2018) – características muito presentes no contexto 

de crises amplas como em uma pandemia, refletindo nessas elevadas prevalências de TMC 

em todas as categorias. 

Neste estudo exploratório foram identificados indicadores de desigualdades das 

condições de trabalho e de saúde que vulnerabilizam os trabalhadores invisíveis, chamando a 

atenção para o enfrentamento necessário dessas iniquidades.Apesar das evidencias 

apresentadas, cabe também considerar algumas limitações deste estudo. O desenho 

transversal adotado não permite a observação temporal dos eventos estudados; a não 

realização de exames / testes diagnósticos ou apresentação de relatórios médicos para 

comprovação de diagnósticos relatados (possibilidade de viés de memória); amostra 

composta por trabalhadores sadios (trabalhadores afastados por motivos de saúde não 

participaram do estudo).  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os dados evidenciam desigualdades nas condições de vida, saúde e trabalho dos 

trabalhadores “tradicionais” e trabalhadores “invisíveis” da saúde e fortalecem a demanda 

por ações que possam reduzir as iniquidades identificadas. 

Espera-se que, a partir dos resultados apresentados, os trabalhadores invisíveis passem 

a ser considerados nas políticas de atenção à saúde dos trabalhadores da saúde e que as 

disparidades identificadas neste estudo sejam consideradas por grupos ocupacionais e suas 

especificidades, a fim de desenvolver e aplicar estratégias que forneçam as condições de 

segurança no trabalho, minimizando as desigualdades e iniquidades existentes, promovendo 

ambientes de laborais mais saudáveis. 
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5.2 ARTIGO 2– CONDIÇÕES DE TRABALHO DOS TRABALHADORES “INVISÍVEIS” 

DA SAÚDE DO SUS EM TEMPOS DE PANDEMIA: HETEROGENEIDADE NESSA 

INVISIBILIDADE? 

 

RESUMO 

 

 O estudo das repercussões da pandemia da Covid-19 centram-se, majoritariamente, nas 

mudanças laborais que atingiram os trabalhadores tradicionais da saúde, no entanto, parcela 

significativa de trabalhadores da saúde, ligados à assistência indireta, os “trabalhadores 

invisíveis” têm permanecido à margem nessa discussão.Objetivo: descrever as condições e 

características gerais de trabalho dos trabalhadores “invisíveis” da saúde, durante a pandemia 

da Covid-19, por grupos ocupacionais. Método: Estudo de transversal, de caráter 

exploratório, realizado com amostra aleatória de 939 trabalhadores “invisíveis” da saúde de 

três municípios baianos, entre abril/2021 a abril/2022. A análise envolveu a descrição das 

características sociodemográficas e laborais mediante frequência absolutas e relativas, 

estratificadas pelas ocupações. Resultados: O grupo de trabalhadores invisíveis foi composto, 

predominantemente, por mulheres, negras, com companheiros, com filhos, mais de 40 anos, 

nível médio/técnico de escolaridade, vínculo efetivo e jornada de trabalho de até 40h 

semanais. Condições de trabalho desfavoráveis  a todos os trabalhadores “invisíveis” da saúde 

(pessoal de apoio, conservação e limpeza; ACS/ACE, técnicos e trabalhadores da gestão e 

vigilância) foram evidenciadas, de maneira heterogênea entre as categorias invisibilizadas, 

sendo que os ACS e ACE apresentaram as condições de trabalho mais desfavoráveis nas três 

dimensões analisadas no estudo (características socioeconômicas e do trabalho, características 

do contexto do trabalho e exposições ocupacionais), incluindo condições de  estrutura física, a 

percepção de riscos ocupacionais e a disponibilização de EPI, quando compadados às demais 

categorias profissionais invisibilizadas. Considerações Finais:Identificou-se diferenças 

significativas nas condições de trabalho entre as categorias, sendo que os ACS e ACE 

apresentaram as condições mais desfavoráveis. Ressalta-se a necessidade da criação de 

espaços de discussão e execução de políticas específicas para que essas desigualdades não 

perdurem colocando em risco a saúde dos trabalhadores que já são invisibilizados. 

 

Palavras-chave: Condições de trabalho. Saúde do trabalhador. Covid-19. Trabalhador da 

saúde. 
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ABSTRACT 

 

The study of the repercussions of the Covid-19 pandemic mainly focuses on the labor changes 

that affected traditional health workers, however, a significant portion of health workers, 

linked to indirect assistance, the “invisible workers” have remained at large. margin in this 

discussion.Objective: to describe the general working conditions and characteristics of 

“invisible” health workers, during the Covid-19 pandemic, by occupational groups. Method: 

Cross-sectional, exploratory study, carried out with a random sample of 939 “invisible” health 

workers from three municipalities in Bahia, between April/2021 and April/2022. The analysis 

involved the description of sociodemographic and work characteristics using absolute and 

relative frequencies, stratified by occupations. Results: The group of invisible workers was 

predominantly composed of women, black, with partners, with children, over 40 years old, 

secondary/technical level of education, permanent employment and working hours of up to 40 

hours per week. Unfavorable working conditions for all “invisible” health workers (support, 

maintenance and cleaning staff; ACS/ACE, technicians and management and surveillance 

workers) were evident, in a heterogeneous manner among the invisible categories, with ACS 

and ACE presented the most unfavorable working conditions in the three dimensions 

analyzed in the study (socioeconomic and work characteristics, characteristics of the work 

context and occupational exposures), including physical structure conditions, the perception 

of occupational risks and the availability of PPE, when compared to other invisible 

professional categories. Final Considerations: Significant differences were identified in 

working conditions between categories, with ACS and ACE presenting the most unfavorable 

conditions. The need to create spaces for discussion and implementation of specific policies is 

highlighted so that these inequalities do not persist, putting the health of workers who are 

already invisible at risk. 

 

Keywords: Working conditions. Worker's health. Covid-19. Health worker. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Em Dezembro de 2019 uma nova doença foi detectada Wuhan na China, a Covid-19. 

Causada pelo Novo Coronavírus, a doença propagou-se rapidamente por todos os continentes, 

fezendo com que a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarasse emergência em saúde 
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pública e posteriormente pandemia (BARROSO et al., 2020; SANTOS et al., 2020b). 

No Brasil, o Sistema Único de Saúde (SUS) foi o principal responsável por desenvolver 

ações e prestar serviços de saúde para mitigar a ocorrência da Covid-19, envolvendo ações de 

atenção e vigilância em saúde de maneira compartilhada (atribuições e responsabilidades) 

entre o Ministério da Saúde e secretarias de Saúde estaduais e municipais  (FREITAS, 

PEREIRA, MACHADO, 2022). 

A assistência a saúde não podia ser interrompida por ser uma atividade essencial para o 

enfrentamento à pandemia. Os trabalhadores da saúde mantiveram-se na linha de frente tendo 

que se adaptar a nova situação, que culminou em alterações das práticas cotidianas dos 

serviços e dos cuidados em saúde, e que gerou medo, diante das incertezas no tratamento e no 

que estava por vir (BRUST-RENCK et al., 2021; MIRANDA et al., 2020).  

A reorganização dos processos de trabalho para reduziraocorrência de Covid-19, 

paralelamente, a realização das atividades que já eram desenvolvidas, buscava-garantir da 

continuidade do cuidado no contexto da pandemia. Contudo, houveelevação da demanda de 

atendimentos, diante dos novos casos de Covid-19, com a necessidade da ampliação de 

serviços e/ou instalação de centros específicos para atendimento especializado em Covid-19, a 

fim de evitar  o colapso do sistema de saúde, também foi uma realidade vivenciada em muitos 

municípios, o que exigiu adequações dos profissionais de saúde (CIRINO et al., 2020; 

MASSUADA et al., 2020, NORONHA et al., 2020). 

A exposição aos riscos ocupacionais, as inadequação da estrutura física, 

ainidisponibilidade de materiais, insumos e maquinários necessários para a realização das 

atividades de trabalho foram intensificadas no momento de crise sanitária, exacerbando as 

condições gerais de trabalho precário, já identificadas em estudos prévios, a exemplo da 

insuficiência na qualidade e quantidade dos equipamentos disponíveis para as ações de 

atenção à saúde, redução de investimentos e constante precarização(SANTOS et al., 2020a; 

BARROSO et al., 2020; MIRANDA et al., 2020; BRUST-RENCK et al., 2021).  

As diversas categorias profissionais que compõem a classe dos trabalhadores da saúde 

foram impactadaa na crise sanitária, mas uma parcela significativa desses trabalhadores é 

invisibilizada, pouco reconhecida e desconsiderada em estudos que avaliam agravos à saúde 

dos trabalhadores da saúde, os quais têm sido chamados de “trabalhadores invisíveis”. Esses 

trabalhadores desempenham funções pouco valorizadas e pouco lembradas na sociedade, mas 

não menos importante para o cuidado à saúde da população (CASTRO, 2021; AGÊNCIA 

FIOCRUZ  DE  NOTÍCIAS, 2022). 

Neste estudo, compreende-se condições de trabalho como “um conjunto de variáveis 
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que influenciam o trabalho, a atividade e a vida do(a) trabalhador (a)” (SANTOS et al., 

2020a), relacionando situações que envolvem o trabalhador em seu cotidiano de trabalho, 

assim incluem aspectos relativos à ergonomia, autonomia,  aos meios físicos e materiais para 

a realização das atividades, insumos e maquinários, além da estabilidade do trabalhador e sua 

exposição aos riscos à saúde e segurança no desenvolvimento das atividades 

ocupacionais(VEDOVATO et al., 2021; SANTOS et al., 2020a). 

Acompreensão das condições de trabalho vivenciadas no contexto desfavorável, como o 

da pandemia, é fundamental para subsidiar a adoção de medidas que assegurem a promoção 

da saúde e bem-estar no trabalho. Apesar dessa necessidade, pouca evidência tem sido 

produzida em relação aos adoecimentos, óbitos, condições de trabalho e desigualdades sociais 

enfrentadas por esses trabalhadores no contexto pandêmico (CUNHA; FREIRE, 2020; 

HELIOTERIO et al., 2020; SANTOS et al., 2020b; VEDOVATO et al., 2021). 

Nesta perspectiva, o objetivo deste artigo é descrever as condições e características 

gerais de trabalho dos trabalhadores “invisíveis” da saúde, durante a pandemia da Covid-19, 

por grupos ocupacionais. 

 

MÉTODO 

 

Estudo transversal, descritivo, seguindo moldes de inquérito, desenvolvido com amostra 

aleatória de trabalhadores da saúde, da atenção básica e da média complexidade de três 

municípios do interior da Bahia, entre abril de 2021 a abril de 2022.Trata-se de um recorte do 

projeto projeto de pesquisa “Vigilância e Monitoramento de Doenças Infecciosas no Setor 

Saúde”, desenvolvido pelo Núcleo de Epidemiologia(NEPI) da Universidade Estadual de 

Feira de Santana (UEFS), em parceria com o Núcleo de Saúde, Educação e Trabalho (NSET) 

da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB). 

A amostra foi definida em procedimentos de etapas sucessivas: a) lista nominal dos 

trabalhadores em atividade (atenção básica e de média complexidade); b) estimativa do 

tamanho amostral (base no total da população e diferentes desfechos de saúde); c) definição 

do tamanho amostral (estimativas de maior N) e estratificação da amostra (nível de assistência 

e grupo ocupacional; participação percentual de cada grupo e estratificação); d) sorteio 

dos(as) trabalhadores(as) - listagem de números aleatórios, utilizando o programa SPSS, 

versão 23.0.  

Para o cálculo do tamanho amostral, empregou-se o número total de trabalhadores 4.849 

trabalhadores nos três municípios, incidência de acidentes de trabalho entre profissionais de 
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saúde de 42%, 95% de confiança e precisão de 3%, resultando em uma amostra mínima 

necessária de 857 trabalhadores das diversas categorias profissionais da saúde. A esse 

número, acresceu-se 20%, levando-se em consideração possíveis perdas e recusas, resultando 

na amostra final de 1.204 trabalhadores, destes, um total de 939 trabalhadores exerciam 

ocupações invisibilizadas. 

Utilizou-se questionário padronizado para coleta de dados através de entrevistas face-a-

face, aplicados por equipe treinada e adotando as medidas de biossegurança (uma vez que a 

coleta ocorreu durante a pandemia), sendo realizadas entre abril/2021 e abril/2022. O 

instrumento de coleta foi composto por 8 blocos, a saber: I- Identificação geral; II – 

Informações gerais sobre o trabalho; III – condições do ambiente / local de trabalho; IV- 

características psicossociais do trabalho; V – Saúde Mental; VI- Atividades domésticas e 

hábitos de vida; VII –Aspectos relacionados à saúde; VIII – Violência.  

Os trabalhadores invisíveis da saúde foram categorizados em quatro grupos, 

considerando as demandas ocupacionais, a saber: 1. trabalhadores de apoio, conservação e 

limpeza (condutores de ambulância, manutenção, apoio operacional, equipe da limpeza, 

cozinha e administração); 2. técnicos (técnicos e auxiliares de enfermagem, de saúde bucal, de 

radiologia, de laboratório e análises clínicas); 3. Agentes Comunitários de Saúde - ACS e 

Agentes de Combate às Endemias – ACE; 4. gestão e vigilância em saúde (sanitaristas, fiscais 

sanitário, técnicos da vigilância, apoiadores institucionais, gerentes e coordenadores). 

Constituiram-se variáveis de interesse do estudo: as características socioeconômicas 

(sexo, idade, escolaridade, raça/cor da pele, situação conjugal), características laborais 

(jornada de trabalho, vínculo empregatício, ocupação, tempo de atuação na profissão, turno de 

trabalho), aspectos relativos ao ambiente de trabalho (ventilação, temperatura, iluminação, 

condições e disponibilidade dos recursos materiais e mobiliários, exposição aos riscos 

químicos, biológicos e ergonômicos, disponibilidade e frequência de uso de EPIs) e 

ocorrênciade Covid-19.  

A análise de dados focou no cálculodas frequências absolutas e relativas das variáveis 

de interesse, seguidas pela análise bivariada, estratificada pelos grupos de ocupações 

invisibilizadas. Calculou-se os valores de p pelo teste qui-quadrado de Pearson (programas 

StatisticalProgram for the Social Sciences23.0 (SPSS 15.0) e OpenEpi 3.0). 

O presente estudo foi desenvolvido com recursos financeiros doCNPq 427045/2016-9 e 

aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos, sob o protocolo CAAE 

90204318.2.0000.0053. 

 



71 
 

RESULTADOS  

 

Na amostra estudada (n=939), predominaram as mulheres (80,8%), com mais de 40 

anos (63,9%), que se autodeclaravam pretos(as) e pardos(as) (94,1%), com companheiros 

(56,8%), com filhos (77,8%), com vínculo efetivo (64,3%) e renda de até dois salários 

mínimos (94,6%). Mais da metade não possuia nível superior completo (71,6%) (Tabela 1). 

Dentre as categorias ocupacionais invisibilizadas que compuseram o estudo, a maioria 

era ACS/ACE (41,5%), seguidos por técnicos de enfermagem e outros técnicos (26,4%), 

trabalhadores de apoio, conservação e limpeza (26,1%) e trabalhadores da gestão e vigilância 

(6,1%). Em relação ao desenvolvimento das atividades laborais, a maioria referiu desenvolver 

atividades de trabalho compativeis com o cargo (62,9%), possuiammais de cinco anos de 

trabalho (74,3%) e jornada de até 40 horas semanais (92,1%)  (Tabela 1). 

Evidenciou-se desigualdades entre as carcterísticas socioeconômicas e de trabalho entre 

os grupos (com diferenças estatisticamente significantes), a saber: 1- apoio, conservação e 

limpeza: predomíniode trabalhadores sem nível superior, com renda de até 2 salários 

mínimos; 2- técnicos de enfermagem e demais técnicos: predominio de mulheres, até 40 anos, 

sem companheiro e com vínculo temporário; 3- ACS/ACE: maior concentração de 

trabalhadores pretos e pardos, com mais de 40 anos, com filhos, com vínculo efetivo, mais de 

5 anos no cargo, com jornada de trabalho de até 40 horas semanais e no turno diurno; 4- 

trabalhadores da gestão e vigilância: maior concentração de trabalhadores com nível superior 

completo, com companheiro e com tempo de trabalho até 5 anos (Tabela 1). 

Na análise simultânea de gênero e raça, evidencia-se diferenças entre os grupos 

ocuopacionais: homens e mulheres negros(as) predominaram entre os ACS/ACE (Gráfico 1). 

 

Gráfico 1 –Interseção gênero e raça/cor por grupo ocupacional dos trabalhadores 

invisíveis da saúde atuantes no SUS no interior da Bahia. Brasil, 2022. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Próprio autor 

 



72 
 

Ao analisarmos as características do contexto de trabalho, 54,7% dos trabalhadores 

“invisíveis” informam que receberam treinamento em serviço durante a pandemia. Cabe 

ressaltar que 58,9% dos trabalhadores de apoio, conservação e limpeza e 58,2% dos 

trabalhadores da gestão e vigilância em saúde informam quenão receberam treinamento em 

serviço durante a pandemia. Os ACS e ACE foram a categoria profissional que mais 

informaram ter recebido o treinamento (67,8%) (p<0,001), conforme evidenciado na tabela 2. 

Ao analisar a condição do ambiente de trabalho, o relato da temperatura do ambiente 

considerada insatisfatória para 66,6% (p=0,004)dos trabalhadores e as condições dos recursos 

técnicos e equipamentos também considerada insatisfatória para 76,3% dos trabalhadores 

invisíveis (p< 0,001), destacando-se maiores percentuais para os ACS/ACE. Quanto a 

distribuição de EPIs, foi identificado a partir do relato dos trabalhadores que luvas (33,3%), 

avental (56,7%), máscaras (17,8%) e óculos (65,3%) não foram disponibilizados aos 

trabalhadores(p< 0,001). Na análise por categoria profissional, ficou evidente que  ACS/ACE 

foi a categoria que mais informou a não disponibilização das máscaras pelo empregador, 

avental, máscara e óculos (Tabela 2).  

Identificou-se que 62,6% dos trabalhadores “invisíveis” relatam utilizar máscaras de 

tecido sendo que, dentre os ACS e ACE, 87,8% confirmam essa informação (p< 0,001). Já em 

relação a utilização de máscara cirúrgica, 28,9%  dos trabalhadores “invisíveis” relatam não 

utilizar, dentre eles, os ACS/ACE representam maior percentual (42,2%), com diferença 

estatisticamente significante (Tabela 2).  

Em relação a percepção da suficiência de materiais para a realização de sua tarefa, 

apenas 64,7% informam não ser suficiente (p<0,001). Quando analisado por categoria 

profissional, os trabalhadores da gestão e vigilância em saúde informam a não insuficiência 

(76,8%) (Tabela 2). 

  Quando questionados sobre a estrutura física dos ambientes de trabalho, os 

trabalhadores “invisíveis” da saúde informam não ter acesso a copa/refeitório (38,2%, 

p<0,001), não ter acesso a sala de descanso (71,1%, p<0,001), não ter acesso a armário para 

guardar pertences (65,1%, p<0,001), não ter acesso a sanitários (21,0%, p<0,001), não dispor 

de tempo para alimentação (21,5%, p<0,001). Ao analisar por categoria profissional, os 

ACS/ACE destacam-se com os maiores percentuais em todas essas variáveis (Tabela 2).  

Ao analisar a percepção dos trabalhadores “invisíveis” da saúde a exposição 

ocupacional, 52,8% (p<0,001) referem manter contato com material biológico(87,4%dos 

técnicos de enfermagem e outros técnicos), 88,7% (p<0,001)relatam ficar de pé por muito 

tempo (97,2% dos ACS/ACE), 90,5% (p<0,001) referem andar muito (99,5% dos ACS e 
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ACE) e 55,3% (p=0,044) referem levantar, carregar ou empurrar peso excessivo (58,3%dos 

ACS e ACE) (Tabela 3). 

Em relação a contato com material biológico, 52,8% (p<0,001)dos trabalhadores 

“invisíveis” da saúde informam que mantém contato (87,4% dos técnicos de enfermagem e 

demais técnicos) e 73,5% (p<0,001)informam contato com anti-septico (97,2% dos técnicos 

de enfermagem e demais técnicos) (Tabela 3). 

É possível verificar que entre as categorias ocupacionais analisadas houve diferenças 

entre eles. Na dimensão das caracteristicas socioeconômicas e do trabalho, os trabalhadores 

de apoio, conservação e limpeza e os ACS/ACE foram os grupos que apresentaram maior 

número de variáveis desfavorável. Na dimensão características do contexto do trabalho há 

predomínio de variáveis desfavoráveis na categoria ACS/ACE, enquanto que na dimensão 

exposição ocupacional houve predomínio de variáveis desfavoráveis na categoria técnicos de 

enfermagem e demais técnicos, conforme evidenciado no quadro 1. 
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Tabela 1. Características socioeconômicas e do trabalho, segundo grupo ocupacional, entre trabalhadores(as) invisíveis 

atuantes em municípios do interior da Bahia, 2022. 

 
Variáveis Apoio, 

conservação 

e limpeza 

Técnicos de 

enfermagem 

e outros 

 

ACS/ACE 

Gestão e 

vigilância em 

saúde 

TOTAL p-valor 

n % N % n % N % N %  

Gênero (939)*            

Masculino 68 28,0 20 8,1 70 17,8 22 39,3 180 19,2 < 0,001 

Feminino 175 72,0 227 91,9 323 82,2 34 60,7 759 80,8 

Raça/cor da pele (919)*            

Brancos(as) 24 10,0 15 6,3 10 2,6 5 9,3 54 5,9 0,001 

Pretos(as)/pardos(as) 215 90,0 225 93,8 376 97,4 49 90,7 865 94,1 

Escolaridade (928)*            

Com nível superior 44 18,3 52 21,1 134 34,7 34 60,7 264 28,4 < 0,001 

Sem nível superior 196 81,7 194 78,9 252 65,3 22 39,3 664 71,6 

Idade (925)*            

Até 40 anos 104 43,2 124 50,8 83 21,6 23 41,1 334 36,1 < 0,001 

41 anos ou mais 137 56,8 120 49,2 301 78,4 33 58,9 591 63,9 

Filhos (930)*            

Não 51 21,1 75 31,0 63 16,2 17 30,4 206 22,2 < 0,001 

Sim 191 78,9 167 69,0 327 83,8 39 69,6 724 77,8 

Situação Conjugal (938)*            

Com companheiro 135 55,6 119 48,4 238 60,6 41 73,2 533 56,8 0,001 

Sem companheiro 108 44,4 127 51,6 155 39,4 15 26,8 405 43,2 

Renda (930)*           

Até 2 salários mínimos 233 97,5 224 91,8 377 96,2 46 83,6 880 94,6 

< 0,001 Mais de 2 salários 6 2,5 20 8,2 15 3,8 9 16,4 50 5,4 

Vínculo (915)*           

Efetivo 91 38,6 86 35,8 382 99,0 29 54,7 588 64,3 < 0,001 

Temporário 145 61,4 154 64,2 4 1,0 24 45,3 327 35,7  

Atividade compatível com 

o cargo (922)* 

          
 

Sim 142 60,2 152 62,3 252 65,3 34 60,7 580 62,9 0,605 

Não 94 39,8 92 37,7 134 34,7 22 39,3 342 37,1  

Tempo de Trabalho (868)*            

Até 5 anos 104 48,1 77 34,5 13 3,5 29 53,7 223 25,7 < 0,001 

Mais de 6 anos 112 51,9 146 65,5 362 96,5 25 46,3 645 74,3  
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Jornada Semanal (909)*            

Até 40 horas 196 85,2 213 89,1 375 97,7 53 94,6 837 92,1  

Mais de 40 horas 34 14,8 26 10,9 9 2,3 3 5,4 72 7,9 < 0,001 

Turno de Trabalho (880)*            

Diurno 151 66,8 177 74,7 363 99,7 46 86,8 737 83,8 < 0,001 

Noturno / Plantão 75 33,2 60 25,3 1 0,3 7 13,2 143 16,3  

            

* Os N variaram em função de perdas de informações para as variáveis analisadas. 
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Tabela 2. Características do contexto de trabalho, segundo grupo ocupacional, entre trabalhadores(as) invisíveis atuantes 

em municípios do interior da Bahia, 2022. 
 

Variáveis Apoio, 

conservação 

e limpeza 

Técnicos de 

enfermagem 

e outros 

 

ACS/ACE 

Gestão e 

vigilância em 

saúde 

TOTAL p-valor 

N % n % n % n % n %  

Treinamento em serviço 

(927)* 

           

Sim 99 41,1 124 50,4 261 67,8 23 41,8 507 54,7 < 0,001 

Não 142 58,9 122 49,6 124 32,2 32 58,2 420 45,3 

Ventilação (901)*            

Satisfatório 100 41,8 102 41,3 152 42,2 24 43,6 378 42,0 0,989 

Insatisfatório 139 58,2 145 58,7 208 57,8 31 56,4 523 58,0 

Temperatura ambiente 

(890)* 

           

Satisfatório 88 36,7 95 38,8 92 26,3 22 40,0 297 33,4 0,004 

Insatisfatório 152 63,3 150 61,2    258 73,7 33 60,0 593 66,6 

Iluminação do ambiente 

(890)* 

           

Satisfatório 144 60,0 140 57,1 201 57,4 32 58,2 517 58,1 0,916 

Insatisfatório 96 40,0 105 42,9 149 42,6 23 41,8 373 41,9  

Condições de cadeiras e 

mesas (866)* 

           

Satisfatório 83 35,0 81 33,6 85 25,5 14 25,5 263 30,4 0,047 

Insatisfatório 154 65,0 160 66,4 248 74,5 41 74,5 603 69,6 

Condições dos recursos 

técnicos e 

equipamentos(872)* 

           

Satisfatório 80 34,2 73 31,2 43 12,3 11 20,8 207 23,7 < 0,001 

Insatisfatório 154 65,8 161 68,8 308 87,7 42 79,2 665 76,3 

Disponibilidade de luvas 

(892)* 

          

Sim 171 72,5 237 96,3 147 41,2 40 75,5 595 66,7 

< 0,001 
Não 65 27,5 9 3,7 210 58,8 13 24,5 297 33,3 

Disponibilidade de avental 

(846)* 

          

Sim 86 38,2 215 89,2 46 13,9 19 38,8 366 43,3 < 0,001 

Não 139 61,8 26 10,8 285 86,1 30 61,2 480 56,7  
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Disponibilidade de 

máscara(907)* 

          
 

Sim 215 90,7 233 94,7 248 67,4 50 89,3 746 82,2 < 0,001 

Não 22 9,3 13 5,3 120 32,6 6 10,7 161 17,8  

Disponibilidade de mascara 

de tecido (937)* 

          
 

Sim 112 46,3 96 38,9 345 87,8 34 61,8 587 62,6 < 0,001 

Não 130 53,7 151 61,1 48 12,2 21 38,2 350 37,4  

Disponibilidade de máscara 

cirurgica (938)* 

          
 

Sim 176 72,7 220 89,1 227 57,8 44 78,6 667 71,1 < 0,001 

Não 66 27,3 27 10,9 166 42,2 12 21,4 271 28,9  

Disponibilidade de óculos 

(849)* 

          
 

Sim 77 34,4 154 64,4 50 14,9 14 28,0 295 34,7 < 0,001 

Não 147 65,6 85 35,6 286 85,1 36 72,0 554 65,3  

Materiais suficientes para 

realizar a tarefa (923)* 

          
 

Sim 115 48,1 97 39,6 101 26,4 13 23,2 326 35,3 < 0,001 

Não 124 51,9 148 60,4 282 73,6 43 76,8 597 64,7  

Acesso a copa/refeitório 

(917)* 

          
 

Sim 200 83,0 199 80,9 132 35,3 36 64,3 567 61,8 < 0,001 

Não 41 17,0 47 19,1 242 64,7 20 35,7 350 38,2  

Acesso a sala de descanso 

(909)* 

          
 

Sim  110 46,0 91 37,4 48 12,9 14 25,5 263 28,9 < 0,001 

Não  129 54,0 152 62,6 324 87,1 41 74,5 646 71,1  

Armário para guardar 

pertences pessoais (912)* 

          
 

Sim 129 53,8 129 52,7 41 11,1 19 33,9 318 34,9 < 0,001 

Não 111 46,3 116 47,3 330 88,9 37 66,1 594 65,1  

Acesso a sanitários (910)*            

Sim 230 95,0 223 92,9 218 58,6 48 85,7 719 79,0 < 0,001 

Não 12 5,0 17 7,1 154 41,4 8 14,3 191 21,0  

Dispõe de tempo para 

alimentação (907)* 

          
 

Sim 209 87,4 185 77,1 269 72,3 49 87,5 712 78,5 < 0,001 

Não 30 12,6 55 22,9 103 27,7 7 12,5 195 21,5  

* Os N variaram em função de perdas de informações para as variáveis analisadas. 
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Tabela 3. Exposições ocupacionais, segundo grupo ocupacional, entre trabalhadores(as) invisíveis atuantes em municípios 

do interior da Bahia, 2022. 

 
Variáveis Apoio, 

conservação 

e limpeza 

Técnicos de 

enfermagem 

e outros 

 

ACS/ACE 

Gestão e 

vigilância em 

saúde 

TOTAL p-valor 

n % N % n % N % N %  

Ficar muito de pé (938)*            

Sim 172 71,1 227 91,9 382 97,2 51 91,1 832 88,7 < 0,001 

Não 70 28,9 20 8,1 11 2,8 5 8,9 106 11,3 

Ficar muito de sentado (938)*            

Sim 191 78,9 210 85,0 228 58,0 52 92,9 681 72,6 0,001 

Não 51 21,1 37 15,0 165 42,0 4 7,1 257 27,4 

Anda muito (938)*            

Sim 187 77,3 220 89,1 391 99,5 51 91,1 849 90,5 < 0,001 

Não 55 22,7 27 10,9 2 0,5 5 8,9 89 9,5 

Levanta, carrega ou empurra 

peso excessivo (938)* 

           

Sim 115 47,5 143 57,9 229 58,3 32 57,1 519 55,3 0,044 

Não 127 52,5 104 42,1 164 41,7 24 42,9 419 44,7 

Ajuda paciente a se levantar 

ou andar (938)* 

           

Sim 123 50,8 219 88,7 241 61,3 22 39,3 605 64,5 < 0,001 

Não 119 49,2 28 11,3 152 38,7 34 60,7 333 35,5 

Contato com material 

biológico (936)* 

           

Sim 102 42,3 215 87,4 149 37,9 28 50,0 494 52,8 < 0,001 

Não 139 57,7 31 12,6 244 62,1 28 50,0 442 47,2 

Contato com anti-sépticos 

(935)* 
          

Sim 188 78,0 239 97,2 221 56,2 39 70,9 687 73,5 
< 0,001 

Não 53 22,0 7 2,8 172 43,8 16 29,1 248 26,5 

* Os N variaram em função de perdas de informações para as variáveis analisadas. 
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Quadro 1. Síntese das variáveis com resultado desfavorável (com significância estatística), segundo grupo ocupacional, entre 

trabalhadores(as) invisíveis atuantes em municípios do interior da Bahia, 2022. 
 

 

 

 

Apoio, conservação 

e limpeza 

Técnicos de 

enfermagem 

e outros 

 

ACS/ACE 

Gestão e 

vigilância 

em saúde 

Características 

socioeconômicas e do 

trabalho 

- Escolaridade (sem 

nível superior) 

- Renda inferior a 2 

salários mínimos 

- Jornada de trabalho 

superior a 40 horas 

- Trabalho em sistema 

de plantão / noturno 

- Gênero 

- Situação conjugal sem 

companheiro 

 - Vínculo empregatício 

temporário 

- Raça/cor 

- Idade superior a 40 anos 

- Ter filhos 

- Maior tempo de trabalho 

 

Características do 

contexto de trabalho 

- Não receber 

treinamento em 

serviço 

 - Temperatura do ambiente de trabalho insatisfatório 

- Condições dos recursos técinos e equipamentos 

insatisfatório 

- Não dispor de luvas 

- Não dispor de avental 

- Não dispor de óculos de proteção 

- Não dispor de máscara 

- Não ter acesso a copa/refeitório 

- Não ter acesso a sala de descanso 

- Não ter acesso a armário para guardar pertences 

- Não ter acesso a sanitário 

- Não dispor de tempo para alimentação 

- Uso de máscara de tecido 

- Não dispor de máscara cirúrgica 

- Material 

insuficiente 

para realizar 

a tarefa 

Exposições 

ocupacionais 

 - Ajuda paciente a se 

levantar ou andar 

- Contato com material 

biológico 

- Contato com anti-

séptico 

- Fica muito tempo de pé 

- Anda muito 

- Fica muito 

tempo 

sentado 
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DISCUSSÃO 

 

O predomínio das mulheres no setor saúde é histórico. Estima-se que  70% das equipes 

de profissionais de saúde sejam constituidas por mulheres (CAMPOS et al., 2020; SANTOS, 

2021; SANTOS et al., 2020b).  A divisão sexual do trabalho é marcada pelas atividades de 

cuidado atreladas ao estereótipo feminino. Espera-se que as mulheres desenvolvam no 

trabalho as tarefas que geralmente execultam no âmbito doméstico - aquelas de 

cuidado(BARBOSA, 2012). Nesse cenário, as mulheres geralmente ocupam cargos de menor 

escolaridade e remuneração. Enquanto que os cargos que exigem maior escolaridade são 

preenchidos com maior percentual de trabalhadores do gênero masculino. A situação torna-se 

ainda mais alarmanteao considerarmos a intersecção de gênero e raça, onde as mulheres 

negras apresentam os piores indicadores.  

O racismo é reconhecidamente um importante fator de violação de direitos e de 

produção de iniquidades (BATISTA, 2018), historicamente presente na sociedade e nas 

instituições, que contribui para a manutenção de desvantagens entre grupos étnicos, seja em 

relação as condições de vida, qualidade da assistência e do cuidado prestados, posição 

socioeconômica e exposições ocupacionais (BATISTA, 2018; SIQUEIRA, FERNANDES, 

2021).  

Esses dados refletem a desigualdade ocasionada pelo gênero e pela raça entre os 

trabalhadores de saúde, a qual pode ocasionar ou agravar diversos tipos de problemas físicos e 

mentais em decorrência de condições e características de trabalho desiguais (CAMPOS et al., 

2020).A maior vulnerabilidade feminina tem sido descrita em estudos recentes,  uma vez que 

foram as mais afetadas e sobrecarregadas durante uma crise sanitária, as quais precisaram 

conciliar as exigências de suas atividades na área da saúde com as demandas familiares e 

domésticas, assumindo o papel de cuidadoras de crianças, idosos e enfermos em sua família 

(BITENCOURT; ANDRADE, 2021; SANTOS, 2021; MINAYO; FREIRE, 2020; SANTOS 

et al., 2020b). 

Informações publicadas na Agência Fiocruz de Notícias (2021) sobre a pesquisa Os 

trabalhadores invisíveis da saúde: condições de trabalho e saúde mental no contexto da 

Covid-19 no Brasil descrevem o perfil dos trabalhadores concordantes com nosso resultados: 

predomínio de mulheres (72,5%), pretos/pardos (59%) e idade entre 36-50 anos (50,3%). 

Estudos demonstram que, no Brasil, no contexto da pandemia, 60% dos trabalhadores de 

saúde estavam inseridos em hospitais de referência Covid-19e em postos de saúde ligados a 

Atenção Básica, com predomínio da força de trabalho feminina, correspondendo a 77% dos 
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profissionais de saúde, endossando nossos achados (MACHADO et al., 2022). 

O treinamento em serviço é um importante recurso para disponibilizar atualizações 

técnico-científicas, com periodicidade variável, que ocorre no local de trabalho, favorecendo a 

transmissão de novos conhecimentos (PEIXOTO, 2013). Durante a pandemia, esse foi um 

recurso bastante utilizado para capacitar os trabalhadores de saúde a fim de promover rápida 

disseminação dos conhecimentos científicos que estavam sendo produzidos no decorrer da 

crise sanitária. A ausência de treinamentos e capacitações de acordo com os protocolos 

nacionais e internacionais de biossegurança coloca em risco a saúde dos trabalhadores, uma 

vez que o desconhecimento pode contribuir para a ampliação do risco de infecção em 

profissionais de saúde no contexto da pandemia (CONEGLIANI; UEHARA; MAGRI, 2020; 

MIRANDA et al., 2020). 

Durante a pandemia diversos protocolos, cursos, oficinas, palestras, minicursos e 

treinamentos foram ofertados visando trreinar / capacitar os profissionais de saúde frente a 

demanda dos atendimentos no contexto da crise sanitária e aos pacientes com a Covid-19, no 

entanto, mesmo com todos os recursos disponíveis, diversos profissionais ainda sentiam-se 

despreparados frente as demandas impostas pela pandemia (OLIVEIRA et al., 2020). 

No estudo conduzido por Lotta et al. (2020), o treinamento e a formação também foi 

uma preocupação para o enfrentamento da crise sanitária. Eles identificaram que apenas   

21,9% do total de respondentes afirmaram ter participado de treinamentos para lidar com o 

coronavírus ou que receberam diretrizes sobre como atuar. Quando analisado os dados por 

região do país, no nordeste apenas 12,5% informam ter recebido treinamento e na análise por 

ocupação, quase metade dos médicos e enfermeiras dizem ter recebido treinamento, apenas 

11% dos ACS e ACE afirmam o mesmo.  

Comparando o estudo de Lotta et al. (2020) com o presente estudo, é possivel observar 

que o treinamento em serviço ainda é insuficiente, mesmo após mais de um ano de pandemia. 

Em nosso estudo os ACS e ACE foram a categoria profissional que mais informaram ter 

recebido o treinamento o que divergiu do estudo de Lotta et al. (2020).Fica evidente a 

necessidade de qualificação profissional por meio de treinamentos e atualizações contínuos 

destinados a orientar e preparar todos os profissionais que atuam na rede de saúde, a fim de 

minimizar os riscos de contaminação pelo vírus e ampliar as ações de promoção e proteção da 

saúde dos trabalhadores (CONEGLIANI; UEHARA; MAGRI, 2020).  

Em relação as caracteristicas do contexto do trabalho, as condições de ventilação, 

temperatura do ambiente, iluminação e condições dos materiais e equipamentos são 

importantes para o desenvolvimento da atividade. Vale destacar que o clima no Brasil é 
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predominantemente quente e úmido, sendo necessário considerar o impacto das condições 

climáticas externas e a sensação de conforto térmico nos locais de trabalho, assim como 

considerar fatores como o calor gerado na atividade laboral e pelos equipamentos ali 

presentes, o que pode alterar significativamente a temperatura do ambiente laboral, sendo 

portanto, fundamental a implementação de sistema de climatização (natural ou artificial) 

visando garantir o conforto térmico adequado (CARVALHO, 2018). 

A disponibilização dos EPI adequado ao risco e em perfeito estado de conservação e 

funcionamento,são de responsabilidade dos empregadores, conforme Norma 

Regulamentadora 06 (NR 06). No contexto da pandemia, houve a necessidade de incremento 

dos equipamentos de proteção devido ao aumento do risco de contaminação por material 

biológico, a exemplo dos protetores faciais e macacão / avental impermeável.  

Cabe ressaltar que os EPI devem ser disponibilizaados de acordo com a exposição 

ocupacional decorrente da situação de trabalho e no contexto da pandemia, no entanto, 

máscara é um EPI necessário para o desenvolvimento das atividades de trabalho de todas as 

categorias profissionais durante o período da coleta de dados em meio a crise sanitária e 

parcela sigificativa de trabalhadores informou não ter recebido.  

Na literatura, há relato de que os ACS e ACE enfrentam situações de maior 

vulnerabilidade em relação a acesso e rescursos, sendo ainda mais evidente na pandemia. 

(MAGRI; FERNANDEZ; LOTTA, 2022). Há recomendação do Conselho Nacional de Saúde 

(Recomendação nº 20/2020) do fornecimento de EPI por parte do empregador, visando 

garantir a adoção de medidas preventivas e de proteção essenciais para redução dos riscos no 

ambiente de trabalho, preservando o direito dos trabalhadores (NOGUEIRA, et al., 2020). 

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) recomendou o uso de máscaras 

de tecido para a população em geral, desde que estejam limpas e secas, podendo ser utilizadas 

por pacientes, acompanhantes e visitantes assintomáticos em estabelecimentos de saúde. No 

entanto, é importante ressaltar que essas máscaras não são consideradas EPIs pela ANVISA 

(2020) e não são apropriadas para serem usadas durante as atividades laborais, especialmente 

quando há contato com pessoas sintomáticas, suspeitas ou confirmadas com Covid-19, 

conforme orientações do Brasil (2020).  

Machado et al. (2023) destaca que para eficaz prevenção da transmissão de doenças em 

ambientes de saúde é imperativo disponibilizar EPIs apropriados aos trabalhadores, 

juntamente com sistemas de ventilação adequado. Vale destacar que no presente estudo, um 

percentual significativo dos trabalhadores invisíveis (principalmente os ACS/ACE) utiliza 

máscaras de tecido, o que não condiz com as recomendações vigentes. 
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 A ausência da estrutura física adequada para o desenvolvimento do trabalho, como não 

ter acesso a sanitários, copa, sala de descanso e local para guardar os pertences pessoais 

durante a jornada de trabalho, conforme identificado no presente estudo, pode gerar sérias 

consequencias à saúde dos trabalhadores. É necessário investir em saúde, segurança e bem-

estar dos trabalhadores a fim de evitar a exposição destes a situações de risco evitáveis 

(RONCALLI, 2022). 

Por vezes, o trabalho normaliza os riscos a que está exposto, não percebendo os fatores 

de exposição presentes no desenvolver da sua atividade de trabalho. Os ACS e ACE circulam 

no território para realizar visitas domiciliares e o território configura-se em local de trabalho, 

onde também podem enfrentar a exposição aos agentes biológicos (vírus, fuungos, bactérias, 

bacilos, parasitas e protozoários), seja pelo contato direto com a população, exposição a águas 

contaminadas ou resíduos solidos de esgoto, além dos riscos ergonômicos (manuseio de 

equipamentos, aplicação de agrotóxicos, elevação e transporte manual de peso, trabalho em pé 

com deslocamento intenso, esforço físico, agachamentos, flexão e extensão de membros 

superiores e de tronco) pode resultar na aquisição de doenças e agravos transmitidos por esses 

patógenos, como vivenciado no decorrer da pandemia (BAHIA, 2012; BRASIL, 2019; 

NOGUEIRA et al., 2020). 

Recomenda-se que as condições de trabalho sejam ajustadas de acordo com as 

características psicofisiológicas dos trabalhadores, com o objetivo de prevenir e/ou minimizar 

fatores de riscos tais como as sobrecargas ergonômicas, biológicas e psicológicas (BAHIA, 

2012). 

Apesar de todas as situações evidenciadas, vale ressaltar que o presente estudo 

apresenta as seguintes limitações: dados coletados por meio de autorrelato em trabalhadores 

sadios e a impossibilidade de identificação da sequencia temporal das situações identificadas. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente estudo evidenciou condições de trabalho desfavoráveis  a todos os 

trabalhadores “invisíveis” da saúde(pessoal de apoio, conservação e limpeza; ACS/ACE, 

técnicos e trabalhadores da gestão e vigilância), no entanto, verifica-se heterogeineidade entre 

as categorias invisibilizadas. 

Foi identificado diferenças nas condições de trabalho entre as categorias, sendo que os 

ACS e ACE apresentaram as condições de trabalho mais desfavoráveis nas três dimensões 

analisadas no estudo (características socioeconômicas e do trabalho, características do 
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contexto do trabalho e exposições ocupacionais), incluindo condições de  estrutura física, a 

percepção de riscos ocupacionais e a disponibilização de EPI, quando compadados às demais 

categorias profissionais invisibilizadas. 

Desta forma, ressalta-se a necessidade da criação de espaços de discussão e execução de 

políticas específicas para que essas desigualdades não perdurem colocando em risco a saúde 

dos trabalhadores que já são invisibilizados. 
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5.3 ARTIGO 3 - DIMENSÕES DA PANDEMIA DE COVID-19: PREVALÊNCIA DE 

TRANSTORNOS MENTAIS COMUNS EM TRABALHADORES E TRABALHADORAS 

“INVISÍVEIS” DA SAÚDE E SUA ASSOCIAÇÃO COM 

ESTRESSORES OCUPACIONAIS 

 

RESUMO 

 

Objetivo: avaliar associação entre estressores ocupacionais e transtornos mentais comuns 

(TMC), entre trabalhadores e trabalhadoras “invisíveis” da saúde, no contexto da pandemia de 

Covid-19. Método: Estudo transversal incluindo amostra probabilística de 1014 

trabalhadores/as da saúde de três municípios baianos. Os TMC foram avaliados pelo SRQ-20. 

A escala Desequilíbrio Esforço-Recompensa (DER) e o Modelo Demanda-Controle avaliaram 

os estressores ocupacionais. Análise descritiva, bivariada e múltipla para avaliar associação 

entre as variáveis de interesse.Resultados:A prevalência global de TMC foi de 39,9% entre os 

trabalhadores invisíveis, sendo mais prevalente entre os ACS/ACE (47,2%), seguidos pelo 

pessoal da gestão e vigilância (38,6%), pelos técnicos (35,4%) e pelo pessoal de 

apoio/conservação/limpeza (29,9%). A associação entre estressores ocupacionais e TMC 

variou entre as ocupações: 1.Comprometimento excessivo com o trabalho (CET), 

desequilíbrio esforço-recompensa (DER) e demanda psicológicas associaram-se aos TMC 

entre trabalhadores de apoio/conservação/limpeza; 2.CET e DER estavam associadas aos 

TMCentre ACS-ACE; 3.CET, DER e baixo controle sobre o trabalho associaram-se aos TMC 

entre os técnicos; 4.Entre trabalhadores de gestão e vigilância, apenas o DER estava associado 

aos TMC.Conclusões: Estressores ocupacionais tiveram papel relevante no adoecimento 

mental, com variação entre os estratos de ocupação, demandando atenção, acompanhamento e 

controle. 

Palavras-chave: COVID-19. Trabalhador da saúde. Estresse ocupacional. Saúde mental. 

 

 

ABSTRACT 

 

Objective:To evaluate the association between occupational stressors and common mental 

disorders (CMD) among “invisible” health workers in the context of the Covid-19 

pandemic.Method: Cross-sectional study including a probabilistic sample of 1014 health 
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workers from three municipalities in Bahia. CMDs were assessed using the SRQ-20. The 

Effort-Reward Imbalance (ERD) scale and the Demand-Control Model assessed occupational 

stressors. Descriptive, bivariate, and multiple analysis to evaluate the association between the 

variables of interest. Results:The global prevalence of CMD was 39,9%; it was higher among 

ACS/ACE (47,2%), followed by management and surveillance staff (38.6%), technicians 

(35.4%), and support/conservation/cleaning staff (29.9 %). The association between 

occupational stressors and CMD varied between occupations: 1.Over-commitment(OV), 

effort-reward imbalance (ERI), and psychological demand were associated with CMD among 

support/conservation/cleaning workers; 2. OV and ERI remained in the final models between 

ACS/ACE; 3. OV, ERI, and low control over work were associated with CMD among 

technicians; 4. Among management and surveillance workers, only ERI remained associated 

with TMC.Conclusions: Occupational stressors played a relevant role in mental illness, with 

variation between occupational strata, demanding attention, monitoring and control. 

Keywords: COVID-19. Health worker. Occupational stress. Mental health. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Em meio a situações de crise sanitária, os trabalhadores(as) da saúde (TS) que atuam 

na linha de frente tendem a sentirem-se desamparados(as), sobrecarregados(as) de atividades, 

física e psicologicamente afetados. Nesses períodos ocorrem intensificação do ritmo e 

demanda do trabalho, mudanças drásticas na rotina de trabalho, ausência ou limitação de 

suporte e condições laborais desfavoráveis, com elevação do nível de exposição ao risco de 

adoecer e morrer. Essa situação crítica foi evidenciada com a emergência de uma nova 

doença, a COVID-19 (ALMEIDA et al., 2021). 

Os serviços de saúde são essenciais ao combate e enfrentamento de uma pandemia; 

assim, estavam entre os poucos serviços que mantiveram presenciais durante todo o período. 

No Brasil, o Sistema Único de Saúde – SUS é o principal responsável por desenvolver ações e 

prestar serviços de saúde para mitigar a ocorrência da COVID-19. Numa crise sanitária, como 
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uma pandemia, é da organização e de ações de enfrentamento desempenhadas por esses 

trabalhadores que depende a vida de populações inteiras
 
(MIRANDA et al., 2020; BRUST-

RENCK et al., 2021).  

 O adoecimento psíquico dos TS tem sido foco de diversos estudos nos últimos anos, 

com destaque para os transtornos mentais comuns – TMC, os quais caracterizam-se por 

sintomas como insônia, ansiedade, fadiga, irritabilidade, humor depressivo, dificuldade de 

concentração e queixas somáticas
 
(OMS, 2022). Apesar de não configurarem uma categoria 

diagnóstica específica, possui correspondência com critérios de transtornos presentes na 

Classificação Internacional de Doença (CID-10) e no Manual Diagnóstico e Estatístico 

(DSM)
 
(BARRETO DO CARMO et al., 2018) . 

A elevada demanda psicossocial é uma das características mais frequentemente 

identificadas como associadas aos efeitos negativos sobre a saúde mental dos trabalhadores da 

saúde, com destaque para os estressores ocupacionais
 

(CARVALHO, ARAÚJO, 

BERNARDES, 2016; ALMEIDA et al., 2021 ). A dimensão psicossocial decorre da natureza 

do trabalho desenvolvido, seja devido ao contato direto com pacientes de difícil manejo, 

longas jornadas de trabalho, receio de erros durante o cuidado e precarização das condições de 

trabalho que são vivenciadas como fontes estressantes do trabalho, gerando sobrecarga e 

estresse crônico (CARVALHO, ARAÚJO, BERNARDES, 2016; SANTOS et al., 2020). 

Todos esses fatores foram exacerbados pela pandemia, tornando os TS mais vulneráveis ao 

adoecimento psíquico. 

Apesar da elevada exposição ocupacional das categorias ocupacionais atuantes no 

setor saúde e da sua relevância para o funcionamento dos serviços de saúde, uma parcela 

significativa desses trabalhadores é invisibilizada, pouco reconhecida e desconsiderada em 

estudos que avaliam agravos à saúde dos TS. Esses trabalhadores têm sido chamados de 

“trabalhadores invisíveis”, sendo o termo vinculado a trabalhadores que, embora desenvolvam 

atividades importantes, desempenham funções pouco valorizadas e pouco lembradas na 

sociedade, muitas vezes “invisível” diante da própria equipe, suas instituições e a sociedade 

em geral (CASTRO, 2021; AGENCIA FIOCRUZ DE NOTÍCIAS, 2021). 

Este estudo centra-sena análise desses trabalhadores “invisíveis” da saúde, os quais 

foram categorizados em quatro grupos, considerando as demandas ocupacionais, a saber: I. 

trabalhadores de apoio, conservação e limpeza (condutores de ambulância, manutenção, apoio 

operacional, equipe da limpeza, cozinha e administração);II. técnicos (técnicos e auxiliares de 

enfermagem, de saúde bucal, de radiologia, de laboratório e análises clínicas), III. Agentes 

Comunitários de Saúde - ACS e Agentes de Combate às Endemias - ACE e IV. gestão e 
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vigilância em saúde(sanitaristas, fiscais sanitários, técnicos da vigilância, apoiadores 

institucionais, gerentes e coordenadores). 

Este estudo focaliza a saúde mental dos TS, recortando a relação entre características 

psicossociais do trabalho e adoecimento mental observado durante a pandemia. Assim, o 

estudo objetivou avaliar a associação entre estressores ocupacionais e ocorrência de 

transtornos mentais comuns entre trabalhadores “invisíveis” da saúde, no contexto da 

pandemia da COVID-19. 

 

MÉTODOS 

 

Estudo transversal realizado em três municípios do interior da Bahia, vinculado ao 

projeto de pesquisa “Vigilância e Monitoramento de Doenças Infecciosas no Setor Saúde”, 

desenvolvido com recursos financeiros doCNPq 427045/2016-9, aprovado pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa com Seres Humanos, sob o protocolo CAAE 90204318.2.0000.0053. 

A amostra foi definida em procedimentos de etapas sucessivas: lista nominal dos 

trabalhadores em atividade (atenção básica e de média complexidade); estimativado 

tamanho amostral; definiçãodo tamanho amostral  e estratificaçãoda amostra; sorteiodos(as) 

trabalhadores(as) - listagem de números aleatórios, utilizando o programa SPSS, versão 

23.0.  

Para o cálculo do tamanho amostral, empregou-se o número total de trabalhadores 

(4.849) nos três municípios, incidência de acidentes de trabalho entre profissionais de saúde 

de 42%, 95% de confiança e precisão de 3%, resultando em uma amostra mínima 

necessária de 857 trabalhadores. A esse número, acresceu-se 20%, levando-se em 

consideração possíveis perdas e recusas, resultando na amostra final de 1.028 trabalhadores. 

Este estudo explora relação entre estressores ocupacionais e transtornos mentais 

entre os trabalhadores e trabalhadoras invisíveis – profissionais que, apesar de serem 

essenciais para as atividades e ações de saúde, não são socialmente valorizados ou 

reconhecidos; sendo, assim invisibilizados. Desse modo, não foram incluídas nesta análise 

as seguintes ocupações: médicos, enfermeiros e profissionais de nível superior (ex.: 

cirurgiões dentistas, fisioterapeutas, psicólogos, nutricionistas, educador físico, terapeuta 

ocupacional, pedagógo). 

Na coleta de dados utilizou-se questionário elaborado a partir de revisão de 

literatura, composto por 8 blocos: I- Identificação geral; II – Informações gerais sobre o 

trabalho; III – condições do ambiente / local de trabalho; IV- características psicossociais 
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do trabalho e saúde mental; V- Atividades domésticas; VI -Hábitos de vida e aspectos 

relacionados à saúde; VII – Arboviroses; e, VIII – Violência.  

A coleta de dados ocorreu entre abril de 2021 e abril de 2022, por meio de 

entrevistas face-a-face, realizadas nos locais de trabalho. O controle de qualidade das 

informações coletadas e a digitação do banco de dados foi realizada por equipe treinada e 

orientada por manuais elaborados previamente. Medidas de biossegurança foram adotadas 

para coleta durante a pandemia. 

Os transtornos mentais comuns (TMC), variável desfecho, foram avaliados pelo Self-

ReportingQuestionnaire (SRQ-20). No rastreio dos TMC, foi adotado ponto de corte de sete 

ou mais respostas positivas para mulheres e cinco ou mais respostas positivas para homens, 

como recomendado em estudo de validação do SRQ-20 (SANTOS et al., 2010).  

Os aspectos psicossociais do trabalho, estressores ocupacionais, foram avaliados por 

dos dois modelos: Desequilíbrio Esforço-Recompensa (ERI – Effort-RewardImbalance), 

desenvolvido por Siegrist (1996) e Modelo Demanda-Montrole (MDC), proposto por 

Karasek(1979). Os instrumentos de mensuração desses modelos foram testados em população 

trabalhadora brasileira e apresentaram bom desempenho na avaliação das características 

psicossociais do trabalho. 

O Modelo ERI (SIEGRIST, 1996)  avalia esforço (energia despendida para realização 

do trabalho, envolve gasto físico e psíquico) e recompensa no trabalho (retornos como os 

ganhos financeiros, percepção de reconhecimento e respeito no ambiente laboral; expectativas 

de promoção, compatibilidade do cargo ocupado com a formação e sentimento de justiça nas 

relações). O modelo inclui uma terceira dimensão, o comprometimento excessivo com o 

trabalho, que corresponde a um fator intrínseco, subjetivo, que se caracteriza pelo esforço 

excessivo, visando reconhecimento e aprovação (SIEGRIST, WAHRENDORF, 2016). O ERI 

contém 23 itens [escala de esforço (effort): 6 itens; recompensa (reward): 11 itens e 

comprometimento excessivo com o trabalho (over-commitment): 6 itens], respondidos numa 

escala de concordância que varia de 1 (discordo fortemente) a 4 (condordo fortemente). O 

escore de cada escala é avaliado pelo somatório dos seus respectivos itens. O segundotercil foi 

utilizado como ponto de corte para dicotomização das escalas propostas para composição de 

esforço (baixo/alto), recompensa (baixa/alta), comprometimento excessivo 

(ausente/presente)(Quadro 1). O escore de desequilíbrio esforço-recompensa foi calculado 

pela fórmula: ERI = Escore de esforço x fator de correção/ escore das recompensas. Valores 

acima de 1 foram considerados como situação de desequilíbrio esforço-recompensa. 

O MDC  (KARASEK, 1979) destaca dois elementos como centrais no trabalho: a 
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demanda psicológica relacionada às exigências psicológicas enfrentadas pelo trabalhador 

durante a execução de suas atividades laborais (ex. ritmo de trabalho, tempo suficiente para a 

sua realização, volume excessivo de trabalho, dentre outros) e o controle do trabalhador sobre 

o próprio trabalho, incluindo autonomia no processo de decisão (ARAÚJO, GRAÇA, 

ARAÚJO, 2003). O MDC identifica quatro situações de trabalho que combinam esses dois 

elementos essenciais, a saber: baixa exigência (trabalho com alta demanda e baixo controle), 

trabalho ativo (alta demanda e alto controle), trabalho passivo (baixa demanda e baixo 

controle) e alta  exigência (alta demanda e baixo controle). A principal hipótese deste modelo 

é que o trabalho em alta exigência é a situação de maior risco psicossocial à saúde física e 

mental (SIEGRIST, WAHRENDORF, 2016). O apoio social configura-se como uma terceira 

dimensão, posteriormente incluída no MDC (JOHNSON, 1988). Segundo os autores, o 

auxílio na realização das tarefas por parte de colegas e superiores, a integração social e a 

confiança no grupo atuam como modelador do desgaste à saúde, que é resultante do trabalho. 

O JCQ (JobContentQuestionnaire) (ARAÚJO, KARASEK, 2008) é o instrumento 

desenhado para medir as escalas do MDC. Estudo de validação em trabalhadores formais e 

informais no Brasil identificou bom desempenho global do instrumento para investigar 

aspectos psicossociais do trabalho em trabalhadores brasileiros (ARAÚJO, KARASEK, 

2008). As escalas do JCQ foram dicotomizadas considerando-se a mediana como ponto de 

corte para definição de categorias alto(a) e baixo(a) (Quadro 1). Com base nesses níveis, 

foram estabelecidas as quatro situações específicas de trabalho: baixa exigência (alto 

controle/baixa demanda), trabalho ativo (alto controle/alta demanda), trabalho passivo (baixo 

controle/baixa demanda) e alta exigência (baixo controle/alta demanda) (KARASEK, 1979; 

ARAÚJO, GRAÇA, ARAÚJO, 2003). 

 

Quadro 1. Dimensões do Modelo Demanda-Controle (MDC) e Modelo Desequilíbrio 

Esforço-Recompensa (ERI - Effort-Reward Imbalance), número de itens, variação dos escores 

e pontos de corte utilizados. 

 

Dimensões  

N
o
 itens Variação Ponto de corte 

 

Mediana 2º tercil 

Modelo Demanda-Controle      

 Demanda Psicológica  5 22-68 42,0  

 Controle sobre o trabalho 9 32-92 62,0  

 Apoio social no trabalho  6 6-28 18,0  
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Modelo Desequilíbrio Esforço-

Recompensa  

    

 Esforço  6 6-24  15 

 Recompensa  11 19-42  30 

 Comprometimento excessivo  6 6-24  16 

 

Além dos estressores ocupaiconais, mensurados pelo JCQ e ERI, incluiu-se na análise 

covariáveis socioeconômicas (sexo, idade, escolaridade, raça/cor da pele, situação conjugal, 

filhos, renda) e laborais (jornada de trabalho, vínculo empregatício, ocupação, tempo de 

atuação na profissão, atividades compatíveis com o cargo).  

Para a caracterização geral da amostra realizou-se análises descritivas, considerando os 

grupos de ocupações de trabalho “invisíveis”: pessoal de apoio/conservação/limpeza; agentes 

comunitários de sáude e agentes de controle de endemias (ACS/ACE); técnicos e enfermagem 

e demais técnicos; gestão e vigilância em saúde. A análise de associação entre estressores 

ocupacionais e ocorrência de TMC foi estratificada pelas ocupações, sendo calculadas as 

razões de prevalências (RP), intervalos de confiança (IC) de 95% e os valores de p pelo teste 

qui-quadrado de Pearson (programas StatisticalProgram for the Social Sciences23.0/SPSS 

15.0 e OpenEpi 3.0). 

Os modelos finais de regressão foram estimados separadamente para os grupos de 

estressores (desequilíbrio esforço-recompensa e modelo demanda controle) e pelos grupos 

ocupacionais analisados. A regressão de Poisson com variância robusta foi utilizada para 

estimativas das razões de prevalência, intervalos de confiança de 95% e valores de p na 

análise múltipla (multivariável) (COUTINHO, SCAZUFCA, MENEZES, 2008; 

FRANCISCO et al., 2008).  Na seleção das variáveis para a análise múltipla foi empregado o 

teste do Qui-Quadrado de Person (X²), considerando-se todas as variáveis de modo não 

condicional. O nível de significância para entrada no modelo multivariado foide 25% com 

utilização do teste de razão de verossimilhança. Para seleção das variáveis, empregou-se o 

método backward, adotando-se o critério de significância de 5% para permanência no modelo 

final.O diagnóstico de qualidade de ajustedo modelo final foi feito pelo teste de Hosmer e 

Lemeshow, Curva ROC e padrão de observações influentes. O programa utilizado nesta etapa 

foi Data AnalysisandStatistical Software (STATA), versão 12.0. 

 

RESULTADOS 
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Da amostra estimada de 1.028 TS, foram estudados 1.014 trabalhadores (perda de 14 

TS; 1,36%).A amostra foi constituída majoritariamente por mulheres (81,6%)e negros 

(90,2%), com idade superior a 40 anos (63,3%), sem nível superior de escolaridade(55,8%), 

com companheiro (57,2%), comfilhos (73,1%), com renda médiadeaté dois salários (83,2%). 

Predominou o vínculo efetivo de trabalho (63,3%); 61,9% relataram desenvolver atividades 

compatíveis com o cargo. A maioria relatou exercer a profissão há mais de cinco anos 

(71,4%), não possuir outro trabalho (76,7%) e ter jornada semanal de até 40 horas (70,7%).  

Entre os participantes, 795 estavam em ocupações invisibilizadas; assim, os 

trabalhadores “invisíveis” representaram a maioria (79,0%) da amostra. Dentre as categorias 

invisibilizadas agrupadas, predominaram os ACS/ACE (46,5%), seguidos pelos técnicos de 

enfermagem e outros técnicos (25,3%), trabalhadores de apoio, conservação e limpeza 

(22,3%) e trabalhadores da gestão e vigilância em saúde (5,9%) (Dados não apresentados em 

tabela). 

As características socioeconômicas e laborais dos trabalhadores “invisíveis” variaram 

segundo as ocupações (Tabela 1). O perfil sociodemográfico não diferiu significativamente 

entres os grupos, com predomínio da faixa etária de 40 anos ou mais, ter companheiro, ter 

filhos e sexo feminino. Registra-se que o maior percentual do sexo masculino estavanos 

cargos de gestão e vigilância em saúde. A ausência de nível superior de escolaridade 

predominou entre os grupos, exceto entre os trabalhadores da gestão e vigilância (61,7% 

tinham nível superior). Renda predominante entre os grupos foi de até dois salários mínimos, 

referida pela quase totalidade dos trabalhadores de apoio, conservação e limpeza (96,3%) e 

pelos ACS/ACE (93,7%).  

O vínculo efetivo de trabalho predominou entre os ACS/ACE (99,2%), enquantonas 

demais categorias verificou-sefrequências elevadas de contratos temporários. Em todos os 

grupos, mais de um terço dos trabalhadores referiu desenvolver atividades que não eram 

compatíveis com o cargo, com maior percentual obeservadoentre os trabalhadores de apoio, 

conservação e limpeza (41,8%). A maioria referiu desenvolver as atividades laborais há mais 

de cinco anos, com destaque para os ACS/ACE (96,4%). Possuir outro emprego foi pouco 

relatado entre os trabalhadores; contudo, percentual expressivo de trabalhadores com duplo 

vínculo foi observado entre os técnicos (32,8%) e entre os trabalhadores da gestão e vigilância 

(40,4%). A maioria referiu uma jornada semanal de trabalho de até 40 horas. 
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Tabela 1. Características socioeconômicas e do trabalho, segundo ocupação, entre trabalhadores(as) 

“invisiveis” da atenção básica e da média complexidade. Bahia, 2022. 

Variáveis Apoio, 

conservação  

e limpeza 

 

ACS/ACE 

Técnicos de 

enfermagem  

e outros 

Gestão e 

vigilância em 

saúde 

p-valor 

n % n % n % n %  

Sexo (791)*          

Masculino 46 26,3 63 17,1 18 9,0 15 31,9 < 0,001 

Feminino 129 73,7 305 82.9 183 91,0 32 68,1 

Raça/cor da pele 

(780)* 

         

Brancos(as) 15 8,6 9 2,5 12 6,1 6 13,0 < 0,001 

Pretos(as)/pardos(as) 160 91,4 354 97,5 184 93,9 40 87,0 

Escolaridade (788)*          

Com nível superior 37 20,9 129 35,4 42 21,0 29 61,7 < 0,001 

Sem nível superior 140 79,1 235 64,6 158 79,0 18 38,3 

Idade (793)*          

Menos de 40 anos 76 43,2 63 17,0 76 37,8 12 26,1 < 0,001 

40 anos ou mais 100 56,8 307 83,0 125 62,2 34 73,9 

Filhos (788)*          

Não 41 23,3 63 17,1 57 28,9 14 29,8  0,006 

Sim 135 76,7 305 82,9 140 71,1 33 70,2 

Situação Conjugal 

(794)* 

         

Sem companheiro 82 46,3 142 38,4 96 48,0 15 31,9 0,041 

Com companheiro 95 53,7 228 61,6 104 52,0 32 68,1 

Renda (493)*         

Até 2 salários mínimos 104 96,3 223 93,7 95 83,3 25 75,8 

< 0,001 Mais de 2 salários 4 3,7 15 6,3 19 16,7 8 24,2 

Vínculo (772)*         

Efetivo 88 51,8 360 99,2 83 42,6 21 47,7 < 0,001 

Temporário 82 48,2 3 0,8 112 57,4 23 52,3  

Atividade compatível 

com o cargo (778)* 

        
 

Sim 99 58,2 243 66,9 120 60,6 30 63,8 0,206 

Não 71 41,8 120 33,1 78 39,4 17 36,2  

Tempo de Trabalho 

(788)* 

        
 

Até 5 anos 78 44,3 13 3,6 62 31,0 23 50,0 < 0,001 

Mais de 5 anos 98 55,7 353 96,4 138 69,0 23 50,0  

Outro trabalho 

(795)* 

        
 

Não 154 87,0 352 95,1 135 67,2 28 59,6 < 0,001 

Sim 23 13,0 18 4,9 66 32,8 19 40,4  

Jornada Semanal 

(783)* 

        
 

Até 40 horas 123 70,7 299 81,7 122 61,9 34 73,9 < 0,001 

Mais de 40 horas 51 29,3 67 18,3 75 38,1 12 26,1  

* Os N variaram em função de perdas de informações para as variáveis analisadas. 

 

Com relação aos estressores ocupacionais, os percentuais mais elevados de alto 

esforço estavam entre ACS/ACE (43,5%) e técnicos (41,8%). A baixa recompensa prevaleceu 

em todos os grupos, sendo mais frequente entre os trabalhadores dos serviços de apoio, 
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conservação e limpeza (81,0%). O comprometimento excessivo com o trabalhodestacou-se 

entre os ACS/ACE (46,3%) e trabalhadores da gestão e vigilância (46,8%). O desequilíbrio 

esforço-recompensa foi verificado em aproximadamente um quarto dos trabalhadores, com 

maior percentual entre os ACS/ACE (27,3%) (Tabela 2). 

Maior prevalência de alta demanda psicológica foi observadaentre os trabalhadores da 

gestão (41,9%) e de apoio conservação e limpeza (41,6%). A maioria dos trabalhadores 

relatou baixo controle sobre o próprio trabalho, com exceção do grupo de profissionais da 

gestão e vigilância onde predominou o alto controlesobre o trabalho (58,5%). O baixo apoio 

social no trabalho também foi predominante em todos os estratos. Aproximadamente um terço 

dos trabalhadores estava em situação de trabalho passivo (baixa demanda psicológica e baixo 

controle sobre o trabalho) (Tabela 2). 

 

Tabela 2. Estressores ocupacionais e transtornos mentais comuns, segundo ocupações, entre 

trabalhadores(as) “invisíveis” da atenção básica e da média complexidade. Bahia, 2022. 

Variáveis Apoio, 

conservação  

e limpeza 

 

ACS/ACE 

Técnicos de 

enfermagem  

e outros 

Gestão e 

vigilância 

em saúde 

p-valor 

n % n % n % n %  

Esforço (770)*          

Baixo 124 73,8 203 56,5 114 58,2 33 70,2 < 0,001 

Alto 44 26,2 156 43,5 82 41,8 14 29,8  

Recompensa (743)*          

Alta 31 19,0 96 27,8 56 29,8 13 27,7 0,108 

Baixa 132 81,0 249 72,2 132 70,2 34 72,3  

Comprometimento excessivo 

com o trabalho (781)* 

         

Ausente  132 75,9 195 53,7 141 71,6 25 53,2 < 0,001 

Presente 42 24,1 168 46,3 56 28,4 22 46,8  

ERI (726)*          

 0,252 Equilíbrio 127 80,9 245 72,7 142 76,8 35 74,5 

Desequilíbrio 30 19,1 92 27,3 43 23,2 12 25,5  

Demanda Psicológica (747)*          

 0,122 Baixa 97 58,4 236 67,4 112 59,6 25 58,1 

Alta 69 41,6 114 32,6 76 40,4 18 41,9  

Controle sobre o trabalho 

(727)* 

         

 0,015 

Alto 57 35,0 135 39,7 86 47,0 24 58,5 

Baixo 106 65,0 205 60,3 97 53,0 17 41,5  

Apoio social (750)*          

0,805 

 

Alto  46 27,7 96 27,4 59 31,2 13 29,5 

Baixo 120 72,3 255 72,6 130 68,8 31 70,5 

Modelo demanda-controle 

(694)* 

        

 0,018 
Baixa exigência 33 21,3 94 28,7 48 27,7 10 26,3 

Trabalho ativo 21 13,5 35 10,7 33 19,1 11 28,9 

Trabalho passivo 58 37,4 127 38,7 54 31,2 13 34,2  

Alta exigência 43 27,7 72 22,0 38 22,0 4 10,5  
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TMC (740)*          

Não 115 70,1 181 52,8 122 64,6 27 61,4 < 0,001 

Sim 49 29,9 162 47,2 67 35,4 17 38,6  

* Os N variaram em função de perdas de informações para as variáveis analisadas. 

 

A prevalência de global de TMC, entre os trabalhadores invisíveis, foi de 39,9%, 

sendo elevada também em todos os grupos, com destaque para os ACS/ACE (47,2%), 

seguidos pelo pessoal da gestão e vigilância (38,6%), pelos técnicos (35,4%) e pelo pessoal de 

apoio/conservação/limpeza (29,9%).  

Em todos os grupos, estressores ocupacionais associaram-se aos TMC, a níveis 

estatisticamente significante, com exceção da dimensão recompensa. O papel dos estressores 

na associação com TMC variou nos grupos ocupacionais investigados.Com relação aos 

estressores avaliados pelo ERI, esforço elevado e alto comprometimento, bem como a 

situação de desequilíbrio esforço-recompensa estavam estatisticamente associados aos TMC 

em todos o grupos (Tabela 3). Considerando as dimensões do MDC, elevada demanda 

psicológicaestava associada positivamente aos TMC apenas entre os técnicos de 

enfermagem/demais técnicos – situação semelhante a do baixo controle – também 

estatisticamente associado aos TMC apenas neste grupo. Situação de trabalho passivo 

associou-se aos TMC entre pessoal de apoio/conservação e limpeza; enquanto a alta exigência 

estava associada aos TMC para técnicos de enfermagem/ outros técnicos e apoio/conservação 

e limpeza. 

Considerando que os estressores ocupacionais mensurados apresentam alguma 

sobreposição - alguns itens das dimensões avaliadas se sobrepõe (ex.: itens de esforço e e de 

demanda psicológica), o que poderia ocasionar superajustametno, as análises de Regressão de 

Poisson foram conduzidas separadamente para cada um dos modelos (ERI e MDC). Os 

modelos finaisobtidos (ajustados) mostraram que a associação entre estressores ocupacionais 

e TMC variou entre as ocupações: 1. Comprometimento excessivo com o trabalho (CET), 

desequilíbrio esforço-recompensa (DER) e demanda psicológica associaram-se aos TMC 

entre trabalhadores de apoio/conservação/limpeza; 2.CET e DER permaneceram nos modelos 

finais entre ACS-ACE; 3.CET, DER e baixo controle sobre o trabalho associaram-se aos 

TMC entre os técnicos; 4. Entre trabalhadores de gestão e vigilância, apenas o DER 

permaneceu associado aos TMC (Tabela 4 e 5). 
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Tabela 3. Associação entre estressores ocupacionais e transtornos mentais comuns, segundo ocupação, entre trabalhadores(as) 

“invisíveis” da atenção básica e da média complexidade. Bahia, 2022. 

 

Variáveis 

Transtornos Mentais Comuns 

Apoio, conservação  

e limpeza 

ACS/ACE Técnicos de enfermagem  

e outros 

Gestão e vigilância em 

saúde 

 
P RP IC(95%) P RP IC(95%) P RP IC(95%) P RP IC(95%) 

Esforço             

Baixo 23,5 1,00  37,5 1,00  24,8 1,00  26,7 1,00  

Alto 43,9 1,87 1,16 – 3,02 59,2 1,57 1,25 – 1,98 52,3 2,07 1,39 – 3,07 64,3 2,41 1,18 – 4,91 

Recompensa             

Alta 32,1 1,00  41,1 1,00  33,3 1,00  33,3 1,00  

Baixa 31,2 0,97 0,53 – 1,76 49,8 1,21 0,92 – 1,59 36,0 1,08 0,69 – 1,68 40,6 1,22 0,49 - 3,01 

CET             

Ausente  21,5 1,00  32,6 1,00  26,7 1,00  26,1 1,00  

Presente 57,5 2,67 1,74 – 4,12 64,5 1,98 1,56 – 2,51 60,8 2,27 1,59 – 3,25 52,4 2,01 0,90 – 4,47 

ERI             

Equilíbrio 25,4   41,7   27,7   28,1   

Desequilíbrio 48,3 1,89 1,17 – 3,09 61,4 1,47 1,17 – 1,85 61,5 2,21 1,53 – 3,20 66,7 2,37 1,19 – 4,69 

Demanda 

Psicológica  

            

Baixa 26,4 1,00  49,1 1,00  29,6 1,00  32,0 1,00  

Alta 38,2 1,45 0,91 – 2,29 42,3 0,86 0,66 -1,12 45,7 1,54 1,05 – 2,27 50,0 1,56 0,72 – 3,32 

Controle sobre o 

trabalho 

            

Alto 23,5 1,00  43,8 1,00  25,9 1,00  36,4 1,00  

Baixo 33,7 1,43 0,81 – 2,52 49,5 1,13 0,88 – 1,44 44,1 1,70 1,10 – 2,62 41,2 1,13 0,51 – 2,50 

Apoio social              

Alto  23,8   42,9   34,5   36,4   

Baixo 31,9 1,34 0,73 – 2,45 49,1 1,15 0,87 – 1,50 37,4 1,08 0,704 – 1,66 38,7 1,06 0,43 – 2,61 

Modelo demanda-

controle  

            

Baixa exigência 13,8 1,00  44,0 1,00  22,9 1,00  20,0 1,00  
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Trabalho ativo 40,0 2,90 1,01 – 8,34 42,4 0,96 0,61 – 1,53 34,5 1,50 0,70 -1,66 50,0 2,50 0,63 - 9,99 

Trabalho passivo 31,5 2,28 0,85 – 6,15 52,3 1,20 0,90 – 1,60 35,3 1,54 0,81 – 2,92 38,5 1,92 0,46 – 7,94 

Alta exigência 39,5 2,86 1,07 – 7,65 43,1 0,98 0,68 – 1,41 54,1 2,36 1,29 – 4,29 50,0 2,50 0,52 – 12,14 
* Os N variaram em função de perdas de informações para as variáveis analisadas. 

 

 

 

 

 

 

Tabela 4. Modelo final de regressão*, de associação entre estressores ocupacionais (desequilíbrio esforço-recompensa) e 

transtornos mentais comuns, segundo ocupação, entre trabalhadores(as) “invisíveis” da atenção básica e da média 

complexidade. Bahia, 2022. 

 

Variáveis 

TMC 

Apoio, 

conservação  

e limpeza 

ACS/ACE Técnicos de 

enfermagem  

e outros 

Gestão e 

vigilância em 

saúde 

RP IC(95%) RP IC(95%) RP IC(95%) RP IC(95%) 

Comprometimento excessivo com o 

trabalho 

2,01 1,02 – 3,95 2,11 1,45 – 3,07 1,77 1,05 – 3,01 - - 

Desequilíbrio E-R 2,19 1,14 – 4,18 1,44 1,04 – 2,01 1,83 1,06 – 3,14 5,33 1,25 – 22,59 

*Modelo ajustado pelas covariáveis sociodemográficas e laborais que apresentaram diferenças estatisticamente significantes entre 

os estratos (sexo, raça/cor, idade, escolaridade, situação conjugal, renda, jornada de trabalho, vínculo empregatício, tempo de 

atuação na profissão e possuir outro trabalho). 
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Tabela 5. Modelo final de regressão*, de associação entre estressores ocupacionais (modelo demanda controle) e 

transtornos mentais comuns, segundo ocupação, entre trabalhadores(as) “invisíveis” da atenção básica e da média 

complexidade. Bahia, 2022. 

 

Variáveis 

TMC 

Apoio, 

conservação  

e limpeza 

ACS/ACE Técnicos de 

enfermagem  

e outros 

Gestão e 

vigilância em 

saúde 

RP IC(95%) RP IC(95%) RP IC(95%) RP IC(95%) 

Alta Demanda Psicológica 2,48 1,18 – 5,22 - - - - - - 

Baixo Controle - - - - 2,17 1,26 – 3,71 - - 
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DISCUSSÃO 

 

As características socioeconômicas e laborais variaram entre as categorias 

profissionais invisibilizadas, com desvantagens evidentes para alguns grupos, especialmente 

para o pessoal responsável pelos serviços de apoio, conservação e limpeza e os ACS/ACE. 

Verificou-se elevada exposição aos estressores ocupacionais e alta prevalência de 

TMC, com variação entre os grupos. Os dados revelaram exposições específicas aos 

estressores ocupacionais segundo as ocupações.  

O comprometimento excessivo com o trabalho (CET), desequilíbrio esforço-

recompensa (DER) e demanda psicológica associaram-se aos TMC entre trabalhadores de 

apoio/conservação/limpeza. Entre os ACS/ACE, o CET e DER permaneceram associados aos 

TMC. Enquanto, CET, situação de DER e baixo controle sobre o trabalho associaram-se aos 

TMC entre os técnicos. Entre trabalhadores de gestão e vigilância, apenas o DER permaneceu 

associado aos TMC. 

O predomínio de mulheres no trabalho do setor saúde é histórico. Estudos descrevem 

que cerca de 70% das equipes de profissionais de saúde são mulheres. Este perfil não sofreu 

alterações no contexto da pandemia, no Brasil e no mundo (SANTOS et al., 2020; AGENCIA 

FIOCRUZ DE NOTÍCIAS, 2021; SANTOS, 2021; MACHADO et al., 2022), como foi 

observado nos nossos resultados. 

Informações publicadas na Agência Fiocruz de Notícias (2021)
9
 sobre a pesquisa Os 

trabalhadores invisíveis da saúde: condições de trabalho e saúde mental no contexto da 

COVID-19 no Brasil descrevem o perfil dos trabalhadores concordantes com nosso 

resultados: predomínio de mulheres (72,5%), pretos/pardos (59%) e idade entre 36-50 anos 

(50,3%). Estudos demonstram que, no Brasil, no contexto da pandemia, 60% dos TS estavam 

inseridos em hospitais de referência COVID-19 e em postos de saúde ligados a Atenção 

Básica, com predomínio da força de trabalho feminina, correspondendo a 77% dos 

profissionais de saúde (MACHADO et al., 2022). 

As mulheres estavam inseridas em percentuais mais elevados nas atividades laborais 

relacionadas ao cuidado (mais de 90% entre técnicos em enfermagem/outros técnicos), com 

menor nível de escolaridade; enquanto a participação percentual doshomens foi maior nos 

estratos de maior escolaridade e no grupo ocupacional que envolvia cargos de gestão e 

vigilância. Estudos sobre as dinâmicas que sustentam e reproduzem determinadas concepções 

acerca do feminino e do masculino apontam que essas concepções edificam a divisão sexual 

do trabalho. Assim, a alocação no mercado laboral obedece essa ordem: a ideia, socialmente 
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construída e reproduzida, de que as mulheres são “naturalmente” afeitas às atividades de 

âmbito doméstico relacionadas aos cuidados, consolidam percepções e expectativas de que as 

mulheres estão melhor preparadas para desenvolver as ações de cuidado também nas 

atividades profissionais (BARBOSA, 2012).  Resultados deste estudo evidenciaram que essas 

relações ainda permanecem intactas, mesmo quando se trata de uma ocupação de 

predominância feminina; os postos de comando permanecem sendo 

ocupados,majoritariamente, pelos homens, enquanto as mulheres predominam largamente nas 

atividade de cuidados. 

Os dados evidenciaram alta prevalência de TMC, o que condiz com os resultados 

encontrados em outros estudos nacionais com TS, variando entre 16,0% e 46,9% (DILELIO 

et al., 2012; RODRIGUES et al., 2014; MAGNAGO et al., 2015; PINHATTI et al., 2018; 

ROCHA, MARIN, SEDA, 2019; SANTOS et al., 2020). Além dos estressores ocupacionais, 

analisados neste estudo, devem ser considerados fatores como as longas jornadas de trabalho, 

padrão de sono, baixa remuneração, mais de um vínculo empregatício e aspectos do processo 

de trabalho (FERNANDES, SOARES, SILVA, 2018). As características do ambiente laboral, 

do contexto em que o trabalho é desenvolvido e da gestão contribuem significativamente para 

o adoecimento psíquico de trabalhadores (CARVALHO, ARAÚJO, BERNARDES, 2016). 

Salienta-se que esses aspectos foram exacerbados no contexto da pandemia e no presente 

estudo, como mencionado, evidenciou-se elevada prevalência de TMC em todas as categorias 

de trabalhadores “invisíveis”. 

Entre os ACS e ACE, a prevalência de TMC foi superior às demais categorias deste 

estudo e também de outras investigações (BRAGA, CARVALHO, BRINDER, 2010; 

ALCÂNTARA, ASSUNÇÃO, 2016)
 
. Este achado pode ser explicado pelo fato de a 

pandemia ter trazido diversos desafios a estes profissionais. A inclusão de novas demandas, 

aquisição de saberes, aperfeiçoamento de práticas e utilização de novas ferramentas, foram 

algumas adequações vivenciadas pelos ACS na pandemia, além do reconhecimento de 

demandas e particularidades do território de sua responsabilidade (MACIEL et al., 2020), 

somadas ao medo de contaminar-se com o vírus e à utilização de novos equipamentos de 

proteção individual. A situação de incertezas decorrente do pouco conhecimento sobre uma 

nova doença também tem papel na ampliação da insegurança, bem como exacerbou o medo 

de repasse de orientações imprecisas ou com evidências insuficientes às populações atendidas 

no território, produzindo pressão e ansiedade. Todos esses fatores podem acarretar tensões e 

sobrecargas, influenciando diretamente na saúde mental destes trabalhadores. 
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Nossos achados mostraram que estressores ocupacionais específicos estavam 

relacionados à maior prevalência de transtornos mentais. Níveis elevados de alto esforço, 

baixa recompensa, comprometimento excessivo com o trabalho e desequilíbrio esforço-

recompensa entre trabalhadores da saúde têm sido evidenciados em diversos estudos 

(ARAÚJO et al., 2016; OLIVEIRA, ARAÚJO, 2018; PINHATTI et al., 2018; GOMES et al., 

2021;SOUSA et al., 2021). Neste estudo, observaram-se elevados níveis dos estressores 

ocupacionais: alto esforço, baixa recompensa, comprometimento excessivo com o trabalho, 

desequilíbrio esforço-recompensa, alta demanda psicológica, baixo controle sobre o trabalho, 

baixo apoio social e condições de trabalho em alta exigência. 

Os desafios vivenciados na pandemia contribuíram para elevar a exposição aos 

estressores ocupacionais, uma vez que trabalhar sob excessiva pressão, novas exigências 

profissionais, condições de trabalho inadequadas e medo permanente de contágio, foram 

fatores intensificados pela crise sanitária e que afetaram intensamente o trabalho em saúde. A 

pandemia impôs aos trabalhadores a necessidade de enfrentar a situação e ser proativo na 

resolutividade dos casos que surgiam diariamente, cabendo ao trabalhador da assistência o 

cuidado e o dever de salvar vidas; à vigilância, a responsabilidade da proteção, 

monitoramento e o desafiador controle da transmissibilidade e, ao gestor a tomada de decisões 

de medidas coletivas, que inicialmente, visava conter o vírus e evitar a morte dos afetados 

(ALMEIDA et al., 2021). 

A exposição a situações de altas demandas psicológicas e baixo controle sobre o 

trabalho configura-se uma realidade preocupante, já que a alta demanda psicológica no 

trabalho predispõe ao adoecimento e tem sido descrita como a variável do modelo demanda-

controle mais fortemente se associa à ocorrência de TMC, especialmente no contexto do 

trabalho em saúde (ARAÚJO et al., 2003; ARAÚJO et al., 2016; NASCIMENTO et al., 

2006). O controle sobre o trabalho associa-se inversamente aos níveis de sofrimento e 

insatisfação decorrente da atividade laboral (KARASEK, 1979). Acredita-se que o controle 

sobre o próprio trabalho possibilita ao trabalhador autonomia para organizar as exigências do 

trabalho de acordo com as suas capacidades e habilidades; esta ação amplia aspectos positivos 

do trabalho, diminui os efeitos nocivos causados pelas demandas excessivas e, 

consequentemente, pode reduzir o adoecimento mental decorrente do trabalho (SOUSA et al., 

2021). 

O comprometimento excessivo com o trabalho estava associado aos TMC em todos os 

estratos. Pessoas que se dedicam excessivamente ao trabalho, alimentam também a 
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expectativa de que receberão elevadas recompensas. Na situação de pandemia, o aumento real 

das demandas pode ter elevado também as expectativas com relação às recompensas pelo 

trabalho desenvolvido. Assim, a ausência do reconhecimento esperado - da valorização que 

não chega - pode causar frustração, insatisfação e consequentemente, adoecimento psíquico 

(SOUSA et al., 2021).  Trocas laborais injustas estão diretamente associadas ao adoecimento 

mental (OLIVEIRA, ARAÚJO, 2018; PINHATTI et al., 2018; SOUSA et al., 2021). Fato 

evidenciado neste estudo, onde situação de desequilíbrio esforço-recompensa permaneceu 

associada aos TMC entre o pessoal de apoio/conservação/limpeza, os ACS/ACE e os 

técnicos. 

O baixo controle esteve associado aos TMC entre os técnicos de enfermagem. O 

trabalhador que tem a possibilidade de desenvolver algum nível de controle sobre o seu 

trabalho amplia as possibilidades de modelar as exigências do trabalho às suas habilidades, 

reduzindo os efeitos nocivos das condições desfavoráveis vivenciadas no ambiente de 

trabalho (SOUSA et al., 2021). Pelo contrário, a impossibilidade de arranjos subjetivos amplia 

a pressão sobre as pessoas, produzindo intenso sofrimento. 

A alta demanda psicológica permaneceu associada aos TMC apenas entre o pessoal de 

apoio/conservação/limpeza. Cabe ressaltar que, no contexto da pandemia, as exigências do 

trabalho foram exacerbadas, com necessidade de adequações das formas de trabalho, 

utilização de equipamentos de proteção individual, ampliação da demanda de atendimentos, 

ampliação de carga horária (SANTOS et al., 2020). Além da exigência aumentada de limpeza 

e desinfecção dos ambientes e reorganização dos fluxos de atendimento, fatores que podem 

ter contribuído para elevar as demandas neste grupo ocupacional. 

 Este estudo gerou um conjunto de informações que, claramente, sinalizam a 

necessidade de atenção à saúde mental no trabalho em saúde: boa parte dos trabalhadores 

“invisíveis” estava afetada pelos TMC, no contexto da pandemia. Porém, algumas limitações 

do estudo precisam ser consideradas: os dados são baseados em autorrelato, podendo haver 

viés de memória, viés do trabalhador sadio, além da possibilidade de causalidade reversa (os 

eventos foram analisados num mesmo ponto do tempo, impossibilitando verificação de 

antecedência.Cabe ainda destacar que o presente estudo foi realizado aproximadamente um 

ano após o início da pandemia, quando já havia a oferta de vacinas, os serviços de saúde 

estavam mais estruturados para o manejo e enferentamento da doença e os profissinais 

estavam mais preparados para manejar os casos positivos, utilizar os EPIs e implementar 

medidas de proteção para evitar a propagação do vírus. Neste sentido, acredita-se que as 

estimativas de TMC e sua relação com os estressores ocupacionais, provavelmente reflitam 
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uma realidade mais amena quando comparada com o início da pandemia. No entanto, apesar 

dessas limitações, este estudo apresenta contribuições importantes para saúde pública e 

planejamento em saúde, ao analisar o perfil de morbidade de grupos específicos de 

trabalhadores da saúde, historicamente negligenciados. 

A presença, durante a pandemia da COVID-19, dos estressores ocupacionais foi 

evidenciada, bem como sua associação com o adoecimento mental entre os trabalhadores da 

saúde, independentemente da categoria profissional. Ressalta-se a necessidade em considerar 

o perfil laboral e os riscos psicossociais mais prevalentes em cada ocupação, a fim de planejar 

e implementar medidas que elevem as dimensões protetoras do trabalho e que reduzam os 

aspectos estressores, visando promover ambientes de laborais mais saudáveis. 
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5.4 ARTIGO 4 - ADOECIMENTO MENTAL EM TRABALHADORES 

INVISÍVEIS DA SAÚDE NO CONTEXTO DA PANDEMIA DA COVID-19: 

ANÁLISE DOS EFEITOS ISOLADOS E COMBINADOS DE ESTRESSORES 

OCUPACIONAIS 

 
 

RESUMO 

 

A pandemia introduziu uma série de transformações no cotidiano laboral desses 

profissionais, como a considerável exposição ao vírus da COVID-19, acompanhada do receio 

constante de contrair a doença ou transmiti-la aos seus entes queridos. Esse cenário pode 

resultar em sofrimento moral e mental para alguns trabalhadores, desencadeando estresse 

ocupacional e repercussões físicas e mentais intensas. Objetivo: Analisar os efeitos isolados e 

combinados de estressores ocupacionais sobre a saúde mental de trabalhadores invisíveis da 

saúde. Método: Estudo transversal conduzido em três municípios da Bahia. Dados coletados 

entre Abril 2021/ Abril 2022, através de questionário estruturado. Para a caracterização geral 

da amostra realizaram-se análises descritivas. Análise bivariada foi utilizada para analisar 

associação entre estressores ocupacionais e ocorrência de TMC. A análise de interação 

envolveu a construção de variáveis dummy para definição das exposições de interesse. 

Distribuição das prevalências de TMC analisadas segundo os grupos de exposição 

investigados. Prevalências de TMC estimada para cada grupo de variáveis, separadamente e 

de modo combinado, tomando-se como referência o grupo de nenhuma exposição. A análise 

de dados foi realizada com SPSS 24.0 e o OpenEpi. Resultados: Verificou-se diferenças na 

distribuição dos estressores ocupacionais por estratos das covariáveis de interesse e de 

suspeição de TMC. De modo geral, elevada prevalência de TMC foi evidenciada entre os 

trabalhadores invisíveis. No entanto, a exposição aos estressores ocupacionais contribuiu para 

elevar a deterioração da saúde mental, sendo evidenciado maior prevalência de TMC na 

exposição aos fatores combinados. Conclusões: Evidencia-se a presença de estressores 

ocupacionais no contexto pandêmico, assim como sua correlação com o adoecimento mental 

entre os trabalhadores “invisíveis” da saúde. A exposição ocupacional a estressores a ao 

menos um fator de exposição, apresentaram maior probabilidade de adoecimento, sendo 

observada maiores prevalências de TMC em trabalhadores com comprometimento excessivo 

com o trabalho e ainda maior quando expostos simultaneamente a dois fatores, ultrapassando 

o excesso de risco a exposição esperado.  

Palavras-chave: COVID-19. Trabalhador da saúde. Estresse ocupacional. Saúde mental. 
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ABSTRACT 

 

The pandemic introduced a series of transformations in the daily work of these professionals, 

such as considerable exposure to the COVID-19 virus, accompanied by the constant fear of 

contracting the disease or transmitting it to their loved ones. This scenario can result in moral 

and mental suffering for some workers, triggering occupational stress and intense physical 

and mental repercussions. Objective: To analyze the isolated and combined effects of 

occupational stressors on the mental health of invisible health workers. Method: Cross-

sectional study conducted in three municipalities in Bahia. Data collected between April 

2021/April 2022, through a structured questionnaire. For the general characterization of the 

sample, descriptive analyzes were carried out. Bivariate analysis was used to analyze the 

association between occupational stressors and the occurrence of CMD. The interaction 

analysis involved the construction of dummy variables to define the exposures of interest. 

Distribution of CMD prevalence analyzed according to the exposure groups investigated. 

Estimated CMD prevalences for each group of variables, separately and combined, taking the 

no exposure group as a reference. Data analysis was performed with SPSS 24.0 and OpenEpi. 

Results: There were differences in the distribution of occupational stressors by stratum of 

covariates of interest and suspicion of CMD. In general, a high prevalence of CMD was 

evident among invisible workers. However, exposure to occupational stressors contributed to 

increasing the deterioration of mental health, with a higher prevalence of CMD in exposure to 

combined factors. Conclusions: The presence of occupational stressors in the pandemic 

context is evident, as well as their correlation with mental illness among “invisible” health 

workers. Occupational exposure to stressors and at least one exposure factor presented a 

greater probability of illness, with a higher prevalence of CMD being observed in workers 

with excessive commitment to work and even higher when exposed simultaneously to two 

factors, exceeding the excess risk of exposure expected. 

Keywords: COVID-19. Health worker. Occupational stress. Mental health. 

 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

Em meio a um cenário desafiador da pandemia da COVID-19 que assolou o Brasil e o 

mundo, os trabalhadores da saúde estiveram na linha de frente ao enfrentamento de uma 

doença até então nunca vista, desempenhando papel ativo e decisivo no cuidado aos pacientes, 

desde o diagnóstico, recuperação, prevenção e acompanhamento de pacientes e familiares 

(Laguna ET AL...) 

Apesar da existência prévia de demandas cognitivas, físicas, sociais   e   emocionais   

vivenciadas   por   profissionais   de   saúde em momento prévio ao contexto pandêmico, estas 

demandas  foram  aguçadas  pelo  fenômeno  COVID-19. A pandemia introduziu uma série de 

transformações no cotidiano laboral desses profissionais, como a considerável exposição ao 

vírus da COVID-19, acompanhada do receio constante de contrair a doença ou transmiti-la 



11
4 

 

aos seus entes queridos. Além disso, enfrentam riscos ocupacionais, sobrecarga de trabalho 

impulsionada pela demanda acelerada e abrupta de atendimentos, pressões extremas, recursos 

limitados e inadequados, além da tensão e frustração originadas pela prestação incipiente de 

cuidados aos pacientes com COVID-19 contribuem para desafios adicionais, especialmente 

no equilíbrio entre as necessidades físicas e mentais dos profissionais e as dos pacientes. Esse 

cenário pode resultar em sofrimento moral e mental para alguns trabalhadores, desencadeando 

estresse ocupacional e repercussões físicas e mentais intensas (Ribeiro ET AL.) 

Cada vez mais prevalentes na sociedade contemporânea, os transtornos mentais 

representam um desafio significativos para a saúde pública, especialmente quando atingem os 

profissionais de saúde que vivenciaram o período pandêmico (Guimarães-Teixeira E et AL e 

Silva). Estudos recentes apontam que, no ano de 2017, os transtornos mentais são a terceira 

causa de incapacidade para o trabalho no Brasil (Silva).  

Sucessivos afastamentos devido a doenças aumentaram a carga sobre aqueles que 

permaneceram na linha de frente, enquanto o medo, a insegurança e o luto se tornaram 

companheiros cotidianos para aqueles que se deslocavam de suas casas para unidades de 

trabalho com condições precárias (Guimarães-Teixeira E et AL e Silva) 

Situações ameaçadoras em contextos ocupacionais (estressores ocupacionais) 

desempenham um papel crucial no desencadeamento de problemas de saúde dos 

trabalhadores, sendo um potencial precursor do sofrimento mental (Ribeiro ET AL.). Quando 

analisados os principais fatores que contribuem para o adoecimento mental no ambiente de 

trabalho entre profissionais da saúde nesse contexto, estudos apontam que a exigência de 

produtividade, desvalorização, cargas horárias excessivas, estresse físico e emocional, a 

frustração, a constante ameaça de contaminação, a discriminação, o isolamento, o contato 

frequente com emoções negativas de pacientes ou familiares, bem como a ausência de 

interação com a própria família e a exaustão (Laguna ET AL... e Silva).  

Quando esses fatores ultrapassam a capacidade de resiliência psicológica do 

profissional, dá-se início ao processo de adoecimento mental, que pode se manifestar de 

diversas maneiras, incluindo estresse, insônia, ansiedade, medo e transtornos de pânico, 

transtornos de estresse pós-traumático, sintomas depressivos, pensamentos suicidas, tentativas 

de suicídio ou Síndrome de Burnout (Laguna ET AL...). É importante ressaltar que o 

sofrimento mental pode ser uma experiência temporária, mas a exposição constante a 

estressores é responsável pelo desenvolvimento de transtornos mentais propriamente ditos 

(Ribeiro ET AL.). 

No entanto, a intensa exposição ocupacional não é uniforme entre as diversas 
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categorias profissionais que atuam no setor de saúde. Uma parte significativa desses 

profissionais enfrenta invisibilidade, falta de reconhecimento e é frequentemente excluída de 

estudos que abordam questões de saúde ocupacional. Esses trabalhadores têm sido chamados 

de "trabalhadores invisíveis", um termo atribuído àqueles que, embora desempenhem tarefas 

cruciais, ocupam funções pouco valorizadas e recebem pouca atenção na sociedade, tornando-

se, muitas vezes, "invisíveis" até mesmo dentro de suas próprias equipes, instituições e na 

sociedade em geral (CASTRO, 2021; AGÊNCIA FIOCRUZ  DE  NOTÍCIAS, 2021). 

No presente estudo, os trabalhadores “invisíveis” da saúde foram categorizados em 

quatro grupos, considerando as demandas ocupacionais, a saber: I. trabalhadores de apoio, 

conservação e limpeza (condutores de ambulância, manutenção, apoio operacional, equipe da 

limpeza, cozinha e administração); II. técnicos (técnicos e auxiliares de enfermagem, de saúde 

bucal, de radiologia, de laboratório e análises clínicas), III. Agentes Comunitários de Saúde - 

ACS e Agentes de Combate às Endemias - ACE e IV. gestão e vigilância em 

saúde(sanitaristas, fiscais sanitários, técnicos da vigilância, apoiadores institucionais, gerentes 

e coordenadores). 

Diante a escassez de trabalhos científicos relacionados à saúde mental em 

trabalhadores da saúde e suas relações com a pandemia, especialmente de trabalhadores 

“invisíveis”, faz-se necessário conhecer os efeitos dos estressores ocupacionais no processo 

do adoecimento mental nestes trabalhadores. Para  tanto,  o  objetivo  deste  estudo  é  analisar 

os efeitos isolados e combinados de estressores ocupacionais sobre a saúde mental de 

trabalhadores invisíveis da saúde. 

 

MÉTODOS 

 

Estudo transversal conduzido em três municípios da Bahia, vinculado ao projeto de 

pesquisa “Vigilância e Monitoramento de Doenças Infecciosas no Setor Saúde”, 

desenvolvido com recursos financeiros do CNPq 427045/2016-9. O projeto foi aprovado 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da Universidade Estadual de Feira 

de Santana, sob o protocolo CAAE 90204318.2.0000.0053. 

A amostra foi calculada considerando o número total de trabalhadores de todas as 

categorias profissionais (N=4.849 trabalhadores) em três municípios do interior da Bahia, 

incidência de acidentes de trabalho entre profissionais de saúde de 42%, confiança de 95% 

e precisão de 3%, resultando em uma amostra mínima necessária de 857 trabalhadores. A 

esse número, acresceu-se 15%, levando-se em consideração possíveis perdas e recusas, 

resultando na amostra final de 986 trabalhadores da saúde, envolvendo todas as categorias 
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profissionais.  

A seleção da amostra foi definida em procedimentos de etapas sucessivas: a) 

listagem nominal dos trabalhadores em atividade; b)estratificação da a amostra (área 

geográfica, nível de atenção do serviço e grupo ocupacional conforme a classificação da 

Organização Mundial da Saúde (OMS, 2009)); c) sorteio dos(as) trabalhadores(as) 

utilizando lista de números aleatórios do programa SPSS, versão 23.0. Uma lista extra, com 

a finalidade de reposição de possíveis perdas dos sorteados, foi gerada no processo de 

amostragem, limitada a 20% do N total da amostra selecionada. O estudo multicêntrico 

alcançou no total 1204 trabalhadores, destes 927 exercem as categorias ocupacionais 

invisibilizadas. 

A base de dados foi constituída entre abril de 2021 e abril de 2022a partir de 

questionário estruturado a partir de revisão de literatura. Foram definidos procedimentos 

para o controle de qualidade das informações coletadas e digitação do banco de dados, por 

equipe treinada. Medidas de biossegurança foram adotadas para a coleta durante a 

pandemia. 

Os transtornos mentais comuns (TMC), variável desfecho, foram avaliados pelo 

Self-Reporting Questionnaire (SRQ-20). Trata-se de instrumento autoaplicável, composto 

de 20 questões mensuradas em escala dicotômica (sim/não), que permite rastrear indivíduos 

com TMC, sendo recomendado, como ponto de corte, sete ou mais respostas positivas para 

mulheres e cinco ou mais respostas positivas para homens (SANTOS et al., 2010). O SRQ-

20 é um instrumento amplamente utilizado em todo o mundo, com desempenho satisfatório 

em diferentes populações dos países em desenvolvimento (HARDING, 1980; HARPHAM 

et al, 2003; ABBAS et al., 2013; SANTOS et al., 2016). 

Os aspectos psicossociais do trabalho, estressores ocupacionais, foram avaliados por 

dois modelos: Desequilíbrio Esforço-Recompensa (ERI – Effort-RewardImbalance), 

desenvolvido por Siegrist (1996) e Demanda-Montrole (MDC), proposto por Karasek (1979). 

Ambos apresentaram bom desempenho em estudos de validação de seu desempenho na 

avaliação das características psicossociais do trabalho no Brasil. (CHOR et al., 2008; 

ARAÚJO; KARASEK, 2008). 

Utilizou-se a versão completa do ERI, com 23 questões, contendo as escalas de 

esforço (6 itens), recompensa (11 itens) e comprometimento excessivo com o trabalho (6 

itens). As respostas empregam escala do tipo likert (1. “discordo fortemente”; 2. “discordo”; 

3. “concordo”; e, 4. “concordo fortemente”). Como ponto de corte para definição das escalas 

dicotômicas propostas: (esforço: alto/baixo, recompensa: alta/baixa, comprometimento 
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excessivo: presente/ausente), foi utilizado o terceiro quartil. O indicador de desequilíbrio 

esforço-recompensa foi obtido por meio da seguinte fórmula: ERI = e/(r*c). Onde “e” refere-

se a soma dos itens de esforço, “r” corresponde a soma dos itens de recompensa e “c” é um 

fator de correção, considerando a quantidade de itens do numerador comparado ao 

denominador. O terceiro quartil foi utilizado como ponto de corte para dicotomização das 

escalas propostas para composição de esforço (baixo/alto), recompensa (baixa/alta), 

comprometimento excessivo (ausente/ presente) (MONTANO; LI; SIEGRIST, 2016). 

O modelo ERI avalia esforço (energia despendida para realização do trabalho, envolve 

gasto físico e psíquico) e recompensa no trabalho (retornos como os ganhos financeiros, 

percepção de reconhecimento e respeito no ambiente laboral; expectativas de promoção, 

compatibilidade do cargo ocupado com a formação e sentimento de justiça nas relações). O 

modelo inclui uma terceira dimensão, o comprometimento excessivo com o trabalho, que 

corresponde a um fator intrínseco, subjetivo, que se caracteriza pelo esforço excessivo, 

visando reconhecimento e aprovação (SIEGRIST, WAHRENDORF, 2016).  

Incluiu-se na análise covariáveis socioeconômicas (sexo, idade, escolaridade, raça/cor 

da pele, situação conjugal, filhos, renda), laborais (jornada de trabalho, vínculo empregatício, 

ocupação, tempo de atuação na profissão, atividades compatíveis com o cargo).  

Para a caracterização geral da amostra realizaram-se análises descritivas. Análise 

bivariada foi utilizada para analisar associação entre estressores ocupacionais e ocorrência de 

TMC, calculando-se as razões de prevalências (RP), intervalos de confiança (IC) de 95% e os 

valores de p pelo teste qui-quadrado de Pearson. Os programas Statistical Program for the 

Social Sciences 23.0 (SPSS 15.0) e OpenEpi 3.0) foram utilizados. 

A análise de interação envolveu a construção de variáveis dummy para definição das 

exposições de interesse. A distribuição das prevalências de TMC foi analisada   segundo os 

grupos de exposição investigados: 1. Não exposição a nenhum dos fatores (situação de 

equilíbrio E-R e comprometimento excessivo com o trabalho ausente); 2. Exposições 

independentes (situação de equilíbrio E-R e comprometimento excessivo com o trabalho 

presente; situação de desequilíbrio E-R e comprometimento excessivo com o trabalho 

ausente); e, 3. Exposições combinadas (situação de desequilíbrio E-R e comprometimento 

excessivo com o trabalho presente). 

As prevalências de TMC foram estimadas para cada grupo de variáveis, 

separadamente e de modo combinado, tomando-se como referência o grupo de nenhuma 

exposição. As medidas de interação foram verificadas com base no critério da aditividade, 

pelo cálculo do excesso de prevalência (Excesso de prevalência - EP = Pexposição - 
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Pnenhuma exposição) e excesso de razão de prevalência (ERP = RP - 1), que evidenciam se o 

efeito combinado dos fatores é maior que a soma dos seus efeitos isolados, a diferença 

relativa [(RP - 1 / ERP01 + ERP10) - 1], que mostra o afastamento do comportamento 

esperado para a ação isolada dos fatores (FERRITE, 2005). Foram incluídos na análise ainda: 

o excesso de risco devido à interação (Excesso de risco devido à interação - RERI = RP11 - 

RP01 - RP10 + 1), que quantifica o afastamento em relação ao valor nulo; a proporção de 

casos atribuída à interação (Proporção de casos atribuída à interação - AP = (RP11 - RP01 - 

RP10 + 1) / RP11) que evidencia a proporção de casos em virtude de ambas as exposições e, o 

índice de sinergia (S = (RP11 - 1) / (RP01 + RP10 - 2)) que reflete a direção da interação em 

relação à nulidade (S = 1), sinergia (S > 1) ou antagonismo (S < 1) (ROTHMAM; 

GREENLAND; LASH, 2011). A análise de dados foi realizada com SPSS 24.0 e o OpenEpi. 

 

RESULTADOS 

 

Participaram do estudo 927 trabalhadores em ocupações invisibilizadas. A amostra foi 

constituída majoritariamente por mulheres (80,8%), negros (94,4), com idade superior a 40 

anos (63,9%), sem nível superior (72,5%), com companheiro (56,5%), renda média de um 

salário mínimo (70,7%), trabalhador efetivo (63,2%), desenvolvendo atividades compatíveis 

com o cargo (63,1%), na profissão há mais de cinco anos (69,0%) e com jornada semanal de 

até 40 horas (92,0%). Dentre as categorias agrupadas, predominaram os ACS/ACE (41,9%), 

seguidos pelos técnicos de enfermagem e outros (26,3%), trabalhadores de apoio, conservação 

e limpeza (25,9%) e trabalhadores da gestão e vigilância em saúde (6,0%) (dados não 

apresentados em tabela). 

Verificou-se diferenças na distribuição dos estressores ocupacionais por estratos das 

covariáveis de interesse e de suspeição de TMC. Para situação de desequilíbrio esforço-

recompensa observou-se diferenças estatisticamente significantes para: idade, atividade 

compatível com o cargo, tempo de trabalho, categoria profissional, satisfação com a 

capacidade para o trabalho e TMC. Enquanto as variações nos níveis de comprometimento 

excessivo com o trabalho revelaram diferenças estatisticamente significantes entre os estratos 

das variáveis: idade, situação conjugal, vínculo, atividade compatível com o cargo, tempo de 

trabalho, categoria profissional, satisfação com a capacidade para o trabalho e TMC (Tabela 

1 e 2). 
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Tabela 1. Características socioeconômicas e laborais, sobrecarga doméstica e transtornos 

mentais comuns, segundo desequilíbrio esforço-recompensa. Trabalhadores invisíveis da 

saúde. Bahia, Brasil, 2022. 

 

Variáveis (n=927) 

Desequilíbrio Esforço-Recompensa 

Equilíbrio Desequilíbrio p-

valor n % n % 

Sexo (841)*      

Masculino 114 70,8 47 29,2 < 

0,066 

Feminino 429 63,1 251 36,9  

Raça/cor (824)*      

Brancos(as) 31 68,9 14 31,1 < 

0,522 

Pretos(as)/pardos(as) 500 64,2 279 35,8  

Escolaridade (835)*      

Com nível superior 145 63,3 84 36,7 < 

0,647 

Sem nível superior 394 65,0 212 35,0  

Idade (831)*      

Até 40 anos 211 69,4 93 30,6 < 

0,025 

Mais de 40 anos 325 61,7 202 38,3  

Situação Conjugal (840)*      

Sem companheiro 243 66,2 124 33,8 < 

0,368 

Com companheiro 299 63,2 174 36,8  

Renda (834)*      

Até 1 salário mínimo** 369 63,7 210 36,3 < 

0,550 

Mais de 1 salário mínimo 168 65,9 87 34,1  

Vínculo (819)*      

Efetivo 330 61,8 204 38,2 < 

0,075 

Temporário 194 68,1 91 31,9  

Atividade compatível com o cargo (829)*      

Sim 371 70,5 155 29,5 < 

0,001 

Não 164 54,1 139 45,9  

Tempo de Trabalho (780)*      

Até 5 anos 144 72,4 55 27,6 < 

0,005 

Mais de 5 anos 356 61,3 225 38,7  

Jornada Semanal (824)*      

Até 40 horas 498 65,4 264 34,6 < 

0,158 

Mais de 40 horas 35 56,5 27 43,5  

Categoria profissional (854)*      

Apoio, conservação e limpeza  154 71,6 61 28,4 < 

0,019 

ACS/ACE  216 60,5 141 39,5  
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Técnicos de enfermagem e outros  139 61,5 87 38,5  

Gestão e vigilância em saúde 42 75,0 14 25,0  

Sobrecarga Doméstica (813)*      

Baixa 358 65,8 186 34,2 < 

0,528 

Alta 171 63,6 98 36,4  

Satisfação com a capacidade para o 

trabalho (834)* 

     

Satisfeito 435 70,4 183 29,6 < 

0,001 

Insatisfeito 104 48,1 112 51,9  

TMC (798)*      

Não 347 72,6 131 27,4 < 

0,001 

Sim 172 53,8 148 46,3  

* As taxas de respostas variaram em função de perdas de informações para as variáveis 

analisadas. **Salário mínimo vigente em 2021: 1.100,00. 

 

 

Tabela 2. Características socioeconômicas e laborais, sobrecarga doméstica e transtornos 

mentais comuns, segundo comprometimento excessivo com o trabalho. Trabalhadores 

invisíveis da saúde. Bahia, Brasil, 2022. 

 

Variáveis (n=927) 

Comprometimento Excessivo com o 

Trabalho 

Ausente Presente p-

valor 

 n % n %  

Sexo (910)*      

Masculino 121 69,5 53 30,5 < 

0,082 

Feminino 460 62,5 276 37,5  

Raça/cor (890)*      

Brancos(as) 33 66,0 17 34,0 < 

0,741 

Pretos(as)/pardos(as) 535 63,7 305 36,3  

Escolaridade (901)*      

Com nível superior 155 62,5 93 37,5 < 

0,496 

Sem nível superior 424 64,9 229 35,1  

Idade (896)*      

Até 40 anos 226 69,5 99 30,5 < 

0,006 

Mais de 40 anos 345 60,4 226 39,6  

Situação Conjugal (909)*      

Sem companheiro 280 70,0 120 30,0 < 

0,001 

Com companheiro 300 58,9 209 41,1  

Renda (902)*      

Até 1 salário mínimo** 162 60,7 105 39,3 < 

0,249 
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Mais de 1 salário mínimo 411 64,7 224 35,3  

Vínculo (886)*      

Efetivo 335 58,4 239 41,6 < 

0,001 

Temporário 230 73,7 82 26,3  

Atividade compatível com o cargo (895)*      

Sim 389 68,7 177 31,3 < 

0,001 

Não 182 55,3 147 44,7  

Tempo de Trabalho (841)*      

Até 5 anos 161 74,9 54 25,1 < 

0,001 

Mais de 5 anos 375 59,9 251 40,1  

Jornada Semanal (884)*      

Até 40 horas 516 63,5 297 36,5 < 

0,351 

Mais de 40 horas 49 69,0 22 31,0  

Categoria profissional (922)*      

Apoio, conservação e limpeza  180 75,3 59 24,7 < 

0,001 

ACS/ACE  203 52,7 182 47,3  

Técnicos de enfermagem e outros  172 71,1 70 28,9  

Gestão e vigilância em saúde 32 57,1 24 42,9  

Sobrecarga Doméstica (879)*      

Baixa 386 66,0 199 34,0 < 

0,165 

Alta 180 61,2 114 38,8  

Satisfação com a capacidade para o 

trabalho (900)* 

     

Satisfeito 463 69,6 202 30,4 < 

0,001 

Insatisfeito 110 46,8 125 53,2  

TMC (854)*      

Não 389 76,9 117 23,1 < 

0,001 

Sim 189 54,3 159 45,7  

* As taxas de respostas variaram em função de perdas de informações para as variáveis 

analisadas. **Salário mínimo vigente em 2021: 1.100,00. 

 

 

A prevalência global de TMC foi de 40.4%. A prevalência de TMC variou entre os 

grupos, considerando-se os efeitos isolados e combinados dos estressores ocupacionais. O 

grupo referência, sem nenhuma exposição, apresentou menor prevalência de TMC (27,2%). 

Enquanto trabalhadores expostos, a ao menos um fator de exposição, apresentaram maior 

probabilidade de adoecimento. A análise dos fatores isolados revelou que entre os 

trabalhadores com comprometimento excessivo com o trabalho a prevalência de TMC 

(51,9%) foi superior ao valor observado no grupo exposto apenas a situação de desequilíbrio 
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esforço-recompensa (34,4%). O grupo de trabalhadores simultaneamente exposto aos dois 

fatores apresentou maior prevalência de TMC (68,6%). 

As exposições isoladas e a combinação das exposições apresentaram tendência de 

aumento das prevalências e das razões de prevalência brutas e ajustadas de TMC. A exposição 

a ambos os fatores foi responsável por 41,4% do excesso de prevalência. O efeito combinado 

dos fatores (ERP = 1,52) foi maior do que a soma dos seus efeitos isolados (ERP = 1,17). A 

diferença relativa entre as estimativas dos efeitos indicou um afastamento de 30% do 

comportamento esperado para a ação independente dos fatores (Tabela 4). 

A diferença entre a prevalência esperada em virtude da exposição combinada (P = 

51,9%) e a prevalência observada para o grupo (P = 68,6%) excedeu a ocorrência do desfecho 

em 7,5%, segundo o pressuposto da aditividade. A associação do efeito combinado (RP = 

2,52) foi superior à estimada com base na aditividade dos efeitos (RP = 2,17), resultando 

numa RERI = 0,35. A proporção de casos atribuída à interação foi de 13,0% com direção para 

a sinergia dos efeitos (S = 1,29) (Tabela 4). 

 

 

Tabela 3. Prevalências, razões de prevalência e intervalos de confiança de 95% para 

transtornos mentais comuns (TMC) segundo exposições isoladas e combinadas de estressores 

ocupacionais. Trabalhadores invisíveis. Bahia, Brasil, 2021. 

 

Exposições (n=927 )* 

TMC 

Análise bruta Análise ajustada 

P(%

) 

RP IC95% RP** IC95%** 

Referência (sem exposição)      

ERI= 0, CE = 0 27,2 1,00 - 1,00 - 

Exposições Isoladas      

ERI= 0, CE = 1 51,9 1,91 1,51 - 2,41 1,72 1,36 – 2,19 

ERI = 1, CE = 0 34,4 1,26 0,94 - 1,69 1,19 0,89 – 1,60 

Exposições Combinadas      

ERI= 1, CE = 1 68,6 2,52 2,07 – 3,07 2,22 1,79 – 2,74 

* As taxas de respostas variaram em função de perdas de informações para as variáveis 

analisadas. **Medidas Ajustadas por: idade, situação conjugal, vínculo, atividades compatível 

com o cargo, tempo no cargo, satisfação com a capacidade para o trabalho e ocupação. P: 

prevalência; RP: razão de prevalência; IC: intervalo de confiança; ERI: effort-reward 

imbalance (desequilíbrio esforço-recompensa); 0 = Não-exposto; 1= Exposto. 

 

Tabela 4. Excessos de prevalência, de razões de prevalência e diferença relativa para 

transtornos mentais comuns (TMC) segundo categorias interseccionais de gênero, raça e 

estresse ocupacional (ERI). Trabalhadores(as) da saúde, Bahia, Brasil, 2012. 

 

Exposições 

(n=927) 

 

P(%

) 

 

Excesso de 

Prevalência

 

 

RP 

Excesso de Razão de 

Prevalência  

(EPR = PR –1) 

 

Diferenç

a 
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a 
Observad

o (ERPO) 

(A)
b 

Esperado 

baseado 

nas exposições 

separadas (B)
c 

Relativa
d 

((A/B) – 

1) (%) 

Referência        

ERI= 0, CE = 0 27,2      

Exposições Isoladas       

ERI= 0, CE = 1 51,9 24,7 1,9

1 

0,91   

ERI = 1, CE = 0 34,4 7,2 1,2

6 

0,26   

Exposições 

Combinadas 

      

ERI= 1, CE = 1 68,6 41,4 2,5

2 

1,52 1,17 30 

       

Efeito combinado 

esperado
e 

59,1
 

7,5 2,1

7 

   

RERI
f
   0,3

5 

   

AP
g
   0,1

3 

   

S
h
   1,2

9 

   

P: prevalência; RP: razão de prevalência; ERI: effort-reward imbalance (desequilíbrio 

esforço-recompensa); CE: comprometimento excessivo com o trabalho 

0 = Não-exposto; 1= Exposto. 
a 
(Pexposição – Pnenhuma exposição). 

b
 Excesso de razão de prevalência observado (ERP = RP - 1). 

c 
Excesso de razão de prevalência esperado baseado em exposições separadas = ERPO01 + 

ERPO10. 
d 

Diferença relativa (R11 - 1 / (EPR01 + EPR10) -1). 
e
Efeito combinado esperado = P01 - P00 + P10 - P00 + P00 / RP01 - RP00 + RP10 - RP00 + 

RP00. 
f
Excesso de risco devido à exposição (RERI) = RP11 - RP01 - RP10 + 1. 

g
Proporção de casos atribuída à interação (AP) = (RP11 - RP01 - RP10 + 1)/RP11. 

h
Índice de sinergia (S) = (RP11 - 1)/(RP01 + RP10 - 2). 

 

DISCUSSÃO 

 

Verificou-se diferenças na distribuição dos estressores ocupacionais por estratos das 

covariáveis de interesse e de suspeição de TMC. De modo geral, elevada prevalência de TMC 

foi evidenciada entre os trabalhadores invisíveis. No entanto, a exposição aos estressores 

ocupacionais contribuiu para elevar a deterioração da saúde mental, sendo evidenciado maior 

prevalência de TMC na exposição aos fatores combinados. 

A presença histórica da força de trabalho feminina no setor de saúde é destacada 

(Laguna ET AL...).  A vulnerabilidade mais pronunciada entre as mulheres jovens tem sido 
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ressaltada em estudos recentes, uma vez que foram as mais afetadas e sobrecarregadas durante 

crises sanitárias. Nesse contexto, tiveram que equilibrar as demandas de suas atividades na 

área da saúde com as responsabilidades familiares e domésticas, assumindo o papel de 

cuidadoras de crianças, idosos e enfermos em suas famílias (BITENCOURT; ANDRADE, 

2021; SANTOS, 2021; MINAYO; FREIRE, 2020; SANTOS et al., 2020b).   

Quando considerado trabalhadoras negras, as desigualdades de gênero e raça entre os 

profissionais de saúde tornam-se mais evidentes, fatores estes que podem desencadear ou 

agravar diversos problemas físicos e mentais devido a condições e características laborais 

desiguais (CAMPOS et al., 2020).  

Machado ET AL (2023) evidenciam que os trabalhadores invisíveis embora seja 

um contingente predominantemente feminino,  jovem, pretos e pardos, não é uniforme, há 

uma heterogeneidade quanto a escolaridade, dados que corroboram os nossos achados. 

O trabalho no setor de saúde tem sido identificado como uma atividade ocupacional 

altamente estressante. As especificidades do cuidado oferecido nos serviços de saúde, as 

demandas da profissão e a falta de reconhecimento, especialmente no setor público, colocam 

os trabalhadores da saúde sob considerável estresse (Oliveira, Araújo, 2018). 

A pandemia trouxe um sofrimento físico e mental aos trabalhadores da saúde que estão 

na linha de frente no combate ao COVID-19, introduziu um novo panorama de desafios para a 

saúde mental em um contexto repleto de estímulos estressores (Ribeiro ET AL. Machado, 

Militão, Machado, 2022).   

Estudos evidenciam uma elevada incidência de sintomas e diagnósticos psiquiátricos 

entre profissionais de saúde durante a pandemia, abrangendo diversas ocupações, com taxas 

que variam de 35,5% a 61,6%. Destaca-se que grupos diretamente envolvidos no atendimento 

de linha de frente apresentaram índices mais elevados de sofrimento psiquico. Laguna ET 

AL..., Centenaro 

 O estudo de Centenaro destaca a associação entre o rastreamento de TMC e o perfil 

de mulheres adultas jovens, revelando interseções com os impactos da COVID-19 fora do 

ambiente de trabalho. Especialmente, pessoas jovens com filhos pequenos mostraram-se 

particularmente vulneráveis às medidas restritivas de distanciamento social. 

O sofrimento mental com Desfechos como ansiedade, depressão, distúrbios  do  sono,  

Síndrome  de  Burnout, sintomas  de  estresse  e  impacto  psicológico geral têm sido 

relatadas, assim como a identificação de  fatores  associados a estes desfechos (medo  do  

isolamento,  de  se  contaminar  ou  de  contaminarem  algum  ente  querido,  incertezas  

quanto  ao  futuro,  o  baixo  nível  educacional,  falta  de  experiência, escassez de EPI, 



12
5 

 

contato direto com o paciente, aumento da carga de trabalho e gestão ineficiente) ( Laguna ET 

AL....  e . Ribeiro ET AL.). 

Estão sendo reconhecidos fatores de proteção que demonstram potencial para mitigar 

as alterações psicológicas e o sofrimento mental enfrentado pelos trabalhadores, 

especialmente aqueles associados ao apoio familiar e social, assim como a qualidade do 

relacionamento com os pacientes. (  Ribeiro ET AL.). 

Machado et al (2023) argumenta que, embora os trabalhadores da saúde compartilhem 

os mesmos ambientes de trabalho, constituem contingentes distintos com uma hierarquização 

no processo laboral, o que cria disparidades evidentes, reforçando a invisibilidade social dos 

Trabalhadores Invisíveis em Saúde. Estudos recentes sobre a saúde mental dos profissionais 

de saúde têm se concentrado nas ocupações tradicionais do setor, como médicos e equipes de 

enfermagem, deixando as demais ocupações mais uma vez "invisíveis".  

No estudo conduzido por Ribeiro et al, as ocupações de médico, enfermeiros e 

técnicos de enfermagem foram avaliadas, observando-se que o estresse ocupacional e as 

alterações na saúde mental são frequentes entre os trabalhadores da saúde, configurando-se 

como fatores geradores de morbidade. 

Há relatos na literatura de que trabalhadores de saúde que exercem atividades de 

recepção, marcação de consultas, informação ao público, atividades que demandam 

habilidades especiais estão em maior vulnerabilidade (OLIVEIRA, ARAÚJO, 2018), grupos 

estes que foram analisados no presente estudo. 

A baixa autonomia no fazer cotidiano das atividades técnicas da categoria de técnicos 

(enfermagem, saúde bucal, radiologia, laboratório, farmácia), ACS e ACE é caracterizada em 

estudos recentes incluídos no contexto pandêmico. Machado, Militão e Machado (2022) em 

seu estudo referem que, embora estes trabalhadores da saúde não tenham, muitas vezes, 

formação especifica na saúde, estão na linha de frente ao enfrentamento da COVID-19, 

auxiliando, apoiando e até participando ativamente da equipe de saúde nos seus diversos 

setores da assistência à população contaminada, no entanto, são invisibilizados.  

Pinhatti et al. (2018) relata que os modelos completos ERI e DCS têm uma capacidade 

de prever os Distúrbios Psicossomáticos, o que pode ser atribuída à magnitude da associação 

encontrada nas dimensões de apoio social e comprometimento excessivo. Notavelmente, o 

modelo ERI completo demonstrou uma associação mais robusta com os Distúrbios 

Psicossomáticos em comparação com o modelo DCS. 

Oliveira e Araújo (2018) descrevem que em situações contínuas em que há um 

desequilíbrio entre os esforços investidos e as recompensas recebidas no ambiente de trabalho 
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pode contribuir para a diminuição da satisfação no trabalho, elevar os níveis de estresse, 

aumentar o risco de doenças e contribuir para o adoecimento mental desses profissionais. 

Afirmam ainda que  condições de trabalho inadequadas intensificam o esforço realizado que, 

não condizente com a recompensa ou compensações e repercute no padrão de motivação do 

trabalhador e satisfação com o trabalho, fatores estes que podem ter sido vivenciados pelos 

trabalhadores de saúde no contexto da pandemia. 

De acordo com Silva-Junior e Fischer (2015), o absenteísmo prolongado tem sido 

correlacionado com o desequilíbrio entre esforço e recompensa, e o comprometimento 

excessivo como fator de risco tanto para a depressão quanto para a incapacidade no trabalho. 

Esse mesmo estudo informa que, quando avaliada a interação entre as três dimensões do 

modelo DER, amplia-se a probabilidade de um afastamento prolongado do trabalho devido a 

transtornos mentais.  

No estudo conduzido por Oliveira e Araújo (2018), foi identificada uma associação 

positiva quando realizada análise combinada de esforço-recompensa aos TMC, com 

prevalência de TMC na situação de desequilíbrio esforço-recompensa de 46,5%, 

significativamente maior do que na situação balanceada (baixo esforço, alta demanda). Em 

outras palavras, o grupo em desequilíbrio apresentou uma prevalência de TMC 75% maior do 

que na situação em que havia equilíbrio entre essas duas dimensões do trabalho. 

A dedicação excessivamente ao trabalho também vem sendo estudado como fator 

associado aos TMC. Ao alimentarem a expectativa de receber recompensas substanciais a 

partir da dedicação excessiva ao trabalho pode causar frustrações e insatisfação. O não 

reconhecimento e valorização têm desencadeado adoecimento mental em trabalhadores de 

saúde (PINHATTI et al., 2018; GOMES et AL., 2021; SOUSA et al., 2021).  

 

É sabido que os processos relacionados à saúde mental impactam de maneira 

abrangente na disposição para o trabalho e na capacidade de enfrentar os desafios diários, o 

que, por sua vez, compromete a efetividade assistencial a nível de equipe e afeta a qualidade 

do serviço (Ribeiro ET AL.). 

A partir do presente estudo evidenciou-se que a saúde mental dos trabalhadores 

“invisíveis” da saúde necessita de atenção, uma vez que elevada prevalência de TMC foi 

identificada, no contexto da pandemia. É importante ressaltar que algumas limitações do 

estudo precisam ser consideradas (estudo realizado no decorrer da pandemia – após um ano 

dos primeiros casos no Brasil; dados baseados em autorrelato, podendo haver viés de 

memória; viés do trabalhador sadio; além da possibilidade de causalidade reversa uma vez 
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que os eventos foram analisados num mesmo ponto do tempo, impossibilitando verificação de 

antecedência), no entanto, não afetam a qualidade dos dados produzidos. No entanto, apesar 

dessas limitações, este estudo apresenta contribuições importantes para saúde pública e 

planejamento em saúde, ao analisar o perfil de morbidade de grupos específicos de 

trabalhadores da saúde, historicamente negligenciados. 

 

CONCLUSÃO 

 

O presente estudo evidencia a presença de estressores ocupacionais no contexto 

pandêmico, assim como sua correlação com o adoecimento mental entre os trabalhadores 

“invisíveis” da saúde. A exposição ocupacional a estressores a ao menos um fator de 

exposição, apresentaram maior probabilidade de adoecimento, sendo observada maiores 

prevalências de TMC em trabalhadores com comprometimento excessivo com o trabalho e 

ainda maior quando expostos simultaneamente a dois fatores, ultrapassando o excesso de risco 

a exposição esperado.  

É essencial ressaltar a necessidade de considerar minuciosamente o perfil laboral e os 

riscos psicossociais mais prevalentes em cada ocupação durante as análises. Esse cuidado é de 

extrema importância e visa o planejamento e implementação de medidas que reforcem as 

dimensões protetoras do trabalho, enquanto mitigam os fatores estressores,  objetivando  

promover ambientes laborais mais saudáveis. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A partir dos dados analisados, foi possível reponder aos questionamentos propostos no 

presente trabalho. Identificou-se quais são os trabalhadores de ocupações invisibilizadas que 

atuam na atenção primária e média complexidade do interior da Bahia durante a pandemia, as 

situações de saúde e as condições de trabalho a que foram submetidos durante a pandemia, 

evidenciando as desigualdades em relação aos trabalhadores das ocupações tradicionamente 

visibilizadas. 

O presente estudo avança na categorização das ocupações invisibilizadas e 

tradicionalmente negligenciadas em estudos com trabalhadores da saúde: trabalhadores de 

apoio, conservação e limpeza; ACS/ACE; técnicos de enfermagem e outros; e, trabalhadores 

da gestão e vigilância em saúde. O agrupamento desses trabalhadores em uma única categoria 

contribuia para o apagamento das especificidades relativas às condições de trabalho e saúde e 

exposição aos riscos ocupacionais.  

Os achados do presente estudo fortalecem a tese defendida de que  as atuais e atípicas 

condições vivenciadas pelos trabalhadores da saúde em tempos de Covid-19 favoreceram a 

precariedade geral dos ambientes de trabalho, criaram novas exigências e geraram 

desequilíbrios, acentuando as desigualdades e acarretando adoecimentos nesses trabalhadores, 

sendo os trabalhadores “invisíveis” da saúde os mais afetados. 

Foi evidente que  os trabalhadores “invisíveis” estão submetidos a piores condições de 

trabalho que os trabalhadores de ocupações mais visibilizadas; que as condições de saúde dos 

trabalhadores “invisíveis” são piores do que as condições de saúde dos trabalhadores de 

ocupações tradicionais / mais visibilizadas; que há associação entre estressores ocuupacionais 

e transtornos mentais comuns entre os trabalhadores “invisíveis”, confirmando a hipóteses 

assumidas na presente tese. 

A discussão sobre as condições de saúde e de trabalho dos trabalhadores “invisíveis” da 

saúde não se encerra no presente estudo. Espera-se que novos estudos surjam, que estes 

trabalhadores da saúde sejam visibilizados, que deixem de ser classificados / agrupados como 

“outros” em estudados que priorizam ocupações mais tradicionais; que os estudos referentes 

aos trabalhadores “invisíveis da saúde subsidiem a compreensão das situações vivenciadas por 

esse grupo; que subsidie as políticas públicas para melhoria das condições de trabalho e 

saúde, a fim de proporcionar melhoria da qualidade de vida dessa população invisibilizada. 
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APÊNDICE 

 

APÊNDICEA– TERMODE SOLICITAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA USO DO BANCO 

DEDADOS 

 

 

De: Manuela Matos Maturino 

Para: Profª Drª Tânia Araujo 

 

Solicitação para uso de bancos de dados 

 

Solicito desta coordenação autorização de uso de bancos de dados do projeto: 

“Vigilância e Monitoramento de Doenças Infecciosas no Setor Saúde” para realização da 

pesquisa intitulada: Condições de trabalho e saúde dos  trabalhadores invisíveis da saúde no 

contexto da pandemia da COVID-19, tendo como objetivo geral: • Analisar as condições de 

trabalho e saúde dos trabalhadores/as “invisíveis” da saúde da atenção primária e média 

complexidade de municípios  do interior da Bahia no contexto da pandemia da COVID-19. E 

para tal serão necessárias as seguintes informações:  

✓ População: Trabalhadores “invisíveis” da Saúde  

 Variáveis: Bloco I. Características Sociodemográficas: Gênero; idade; se tem filho; 

quantidade de filhos; situação conjugal; escolaridade; raça cor/da pele;  

                   Bloco II. Informações sobre seu trabalho: Cargo/ocupação; tempo de trabalho; 

Tipo de Vínculo; tempo de trabalho no serviço público de saúde; tempo de trabalho na 

unidade atual; recebe treinamento; atividade que desenvolve compatível; turno de trabalho; 

carga horária; direitos trabalhista; outros vínculos empregatícios.  

Bloco III. Sobre o ambiente de trabalho: Condições de ventilação, temperatura, 

iluminação, mesas e cadeiras, recursos técnicos e equipamentos; disponibilidade de EPI; 

Exigência de tarefas; Exposição ocupacional; Estrutura física do ambiente de trabalho; 

participação em cursos e treinamentos específicos na pandemia; 

    Bloco IV. Características psicossociais do trabalho: ERI (escala Desequilíbrio 

Esforço- Recompensa); JCQ (JobContentQuestionnaire); Satisfação; 

   Bloco V. Saúde Mental: SRQ-20;  

   Bloco VII. Hábitos de Vida e aspectos relacionados à sua saúde: prática de 

atividade física e lazer; histórico vacinal; outras questões sobre vacinação; sobre COVID-

19; sobre sua saúde (comorbidades e uso de medicamentos 

Afirmo o compromisso que a pesquisa em questão é de cunho científico e assumo 

que todos os dados serão utilizados apenas com o intuito de alcançar os objetivos acima  
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APÊNDICEB–CAPÍTULO DE LIVRO ACEITO PARA PUBLICAÇÃO 

 

CONDIÇÕES DE TRABALHO DOS TRABALHADORES DE SAÚDE DA 

ATENÇÃO PRIMÁRIA E DA MÉDIA COMPLEXIDADE DO SUS EM 

TEMPOS DE PANDEMIA 

 

INTRODUÇÃO 

 

Uma nova doença, a Doença causada pelo Novo Coronavírus (COVID-19),foi 

detectada em Wuhan na China em dezembro de 2019, com a identificação do agente 

etiológico, o novo coronavírus (SARS-CoV-2). A disseminação dessa doença em todos os 

continentes fez com que a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarasse emergência em 

saúde pública e posteriormente pandemia, em março de 2020 (BARROSO et al., 2020; 

SANTOS et al., 2020b). 

No decorrer da pandemia, os trabalhadores de saúde mantiveram-se na linha de frente 

no combate e enfrentamento da pandemia – como atividade essencial, o trabalhona saúde 

permaneceu presencial.A pandemia alterou as práticas cotidianas dos serviços e dos cuidados 

em saúde, envolvendo aumento da demanda por atendimentos, incertezas no tratamento e no 

que está por vir (BRUST-RENCK et al., 2021; MIRANDA et al., 2020).  

Essas mudanças impactaram o trabalho não apenas da atenção terciária, mas também 

dos serviços da Atenção Básica em Saúde (ABS) e de média complexidade do Sistema Único 

de Saúde (SUS). O desafio imposto pela pandemia foi a exigência da reorganização dos 

processos de trabalho na ABS, com incorporação das ações para mitigar a ocorrência de 

COVID-19, paralelamente à realização das atividades que já eram desenvolvidas 

cotidianamente, garantindo a continuidade da atenção nesse contexto (CIRINO et al., 2020).O 

atendimento pré-hospitalar e hospitalar, assim como os outros serviços de saúde, também 

necessitou de adequações, uma vez que houve ampliação da demanda por atendimento, do 

número de casos de Síndrome Respiratória Aguda Grave - SRAG e agravamento de condições 

clínicas de outros quadros patológicos. Em alguns municípios houve a necessidade da 

instalação de centros específicos para atendimento de pacientes com suspeita ou caso 

confirmado de COVID-19, pressionando e elevando as demandas uma vez que se ampliou o 

acesso da população a serviço de atendimento especializado para atendimento ambulatorial 

epara internamento (leitos de baixa complexidade e UTI). A criação desses centros teve a 
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finalidade de evitar o colapso do sistema de saúde, dada a possibilidade de agravamento do 

quadro clínico dos pacientes (MASSUDA et al., 2020), mas representou, por outro lado, 

exigências novas e crescentes para os trabalhadores da saúde. Estima-se que 15% dos 

pacientes com COVID-19 evoluem para hospitalização e em 5% dos casos necessitam de 

internamento em UTI (NORONHA et al., 2020). 

As condições gerais de trabalho precário, já identificadas em estudos prévios 

(SANTOS et al., 2020a), foram ampliadas e intensificadas no contexto pandêmico, 

especialmente com relação à inadequação da estrutura física, de disponibilidade de materiais, 

insumos e maquinários necessários para a realização das atividades, evidenciando um cenário 

muito preocupante. Nesse contexto, houve aumento da exposição aos riscos ocupacionais, 

necessidade de atenção contínua para uso de equipamentos de proteção individual (EPI), 

jornadas de trabalho extensas, desgaste físico e mental, assim como condições de trabalho 

diferenciadas. Essas características, em conjunto, aumentam a exposição ocupacional, 

podendo gerar sofrimento e adoecimento para os trabalhadores (BRUST-RENCK et al., 2021; 

MIRANDA et al., 2020).  

A análise e compreensão adequada dos processos de trabalho, dos riscos envolvidos e 

seus impactos na saúde dos trabalhadores são elementos essenciais para o alcance dos 

objetivos das atividades laborais e para a promoção da saúde e bem-estar no trabalho. 

Contudo, em situações de crise, em que são produzidos contextos muito desfavoráveis, o 

conhecimento das características, riscos e demandas envolvidos, como numa pandemia, é 

ainda mais relevante. Assim, as condições de trabalho necessitam ser compreendidas, a fim de 

subsidiar a adoção de medidas para promover, por meio de intervenção da gestão do trabalho, 

“meios dignos e seguros a todos(as) os(as) trabalhadores(as) para a garantia da saúde, 

particularmente no contexto pandêmico, em que o risco de contaminação pelo novo 

coronavírus é um dos desafios para os profissionais de saúde e da gestão do trabalho” 

(VEDOVATO et al., 2021, p. 02). Outrossim, apesar de passados dois anos do início da 

pandemia, pouca evidência tem sido produzida em relação aos adoecimentos, óbitos, 

condições de trabalho e desigualdades sociais enfrentadas por esses trabalhadores nesse 

contexto. Conhecer esse perfil é imprescindível para subsidiar tomada de decisão para a 

proteção da saúde dos trabalhadores da saúde (CUNHA; FREIRE, 2020; HELIOTERIO et al., 

2020; SANTOS et al., 2020b). 

Nesta perspectiva, o objetivo deste capítulo é descrever as condições de trabalho na 

Atenção Básica e Média Complexidade (serviços especializados) durante a pandemia da 

COVID-19 em dois municípios do interior da Bahia.  
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Para atender a esse objetivo, foi realizado um estudo quantitativo que empregou 

métodos e técnicas da Epidemiologia. Uma amostra, selecionada por critério aleatório, de 548 

trabalhadores de saúde de dois municípios do interior da Bahia foi estudada. Os dados foram 

coletados por meio de questionário estruturado, composto por oito blocos de questões, entre 

abril de 2021 e janeiro de 2022. O estudo foi aprovado no Comitê de Ética em Pesquisa da 

UFBA, sob parecer nº 3.697.480 e contou com financiamento da FAPESB (edital 003/2017 – 

PPSUS).  

Dentre os principais resultados do estudo destaca-se que no perfil da população 

estudada identificou-se predomínio de mulheres, pardas e negras, jovens, com vínculo efetivo 

e jornada de trabalho de 40h semanais. Dentre as condições de trabalho, observou-se ausência 

de sala de descanso e escaninho para guarda de pertences; ambiente de trabalho razoáveis 

e/ou precários em relação a ventilação, temperatura, condições das cadeiras e mesas, além de 

recursos técnicos e equipamentos; frequente contato com substâncias químicas; exigência em 

ficar muito tempo de pé e/ou andar muito e indisponibilidade de equipamentos de proteção 

individual como avental e óculos de proteção. A situação apresentada no contexto da 

pandemia demanda atenção e cuidado. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A Pandemia da COVID-19 e os serviços de saúde 

No Brasil, o primeiro caso confirmado da COVID-19 foi identificado e registrado em 

fevereiro de 2020. Confirmada a contaminação comunitária no país, diversas ações foram 

desencadeadas pelas autoridades sanitárias, gestores e trabalhadores de saúde no sentido de 

mitigar a sua disseminação. Os serviços de saúde são essenciais na situação de crise 

sanitária. Os trabalhadores, prontamente, precisam desenvolver e aplicar estratégias e ações 

de enfrentamento tanto sobre a transmissão e disseminação da doença, quanto de oferta de 

cuidados e tratamentos das populações já infectadas. Os desafios, então, são múltiplos e 

envolvem, situações de intenso sofrimento, implicando em decisões sobre a vida e a morte 

em larga escala. As pressõessobre esses trabalhadores são extensas (ocorrem numa 

continuidade de tempo interrupta, raramente vivenciada cotidianamente)e são intensas 

(exigências de tomada de decisões cruciais na vida das pessoas, contato com dor e morte, 

medos, incertezas) (HELIOTERIO et al., 2020; MIRANDA et al., 2020; SANTOS et al., 

2020b). 
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Em momentos de crise, como os enfrentados no curso da pandemia, evidenciam-se os 

problemas anteriormente existentes no sistema de saúde, a exemplo da escassez de recursos 

humanos, falta de treinamento das equipes, número insuficiente de EPI, desprovimento de 

profissionais especializados, poucas ações de prevenção, insuficiência no financiamentodas 

ações (recursos para compra de equipamentos, EPI, treinamento, número adequado de 

profissionais), condições de trabalho precárias, invisibilidade dos profissionais de saúde, 

desmonte e desestruturação do sistema (BARROSO, et al., 2020; SANTANA et al., 2020; 

SANTOS et al., 2020b). Além das dificuldades supracitadas, muito frequentes nos sistemas 

de saúde em todo o mundo, adicionam-se àquelas que o SUS enfrenta historicamente como 

a insuficiência na qualidade e quantidade dos equipamentos disponíveis para as ações de 

atenção à saúde, redução de investimentos e constante precarização (BARROSO et al., 

2020).  

Apesar disso, ressalta-se que o SUS vem conseguindo desenvolver as ações 

necessárias ao enfrentamento da COVID-19(BARROSO et al., 2020). A existência de um 

sistema público de saúde, como o SUS, com ramificação em todo o território brasileiro (em 

áreas urbanas, rurais, ribeirinhas), constituindo uma rede ampla e abrangente de serviços, 

equipamentos e de recursos humanostem possibilitado o enfrentamento da pandemia 

mesmo em situação de ausência de um comando nacional, tecnicamente orientado ou 

comprometido com o controle da pandemia. Os trabalhadores do SUS, que concretamente 

respondem pelos movimentos e ações de controle que vem sendo empreendidos mostram, 

mais uma vez, o relevante e imprescindível papel que desempenham na promoção, proteção 

e recuperação da saúde das populações nos mais diferentes contextos sociais e 

econômicos.A pandemia evidencia, de fato, a essencialidade do setor saúde e daqueles que 

o operam, os trabalhadores da saúde, para produçãoe reprodução social. Explicita, ainda, 

que essas ações precisam ser desenvolvidas em redes de atenção: da atenção no território 

em que se vive ao hospital com suas tecnologias e complexidade.  

Para atender às exigências diversas surgidas ou ampliadas na pandemia, respeitando 

as medidas de controle adotadas, como o distanciamento social, houve a necessidade de 

redimensionamento das ações em todos os setores envolvidos na atenção à saúde. Isto 

gerou redesenho dos fluxos e modalidades de atendimento, além da ampliação da oferta de 

serviços (CONASEMS; CONAS, 2020).  

Uma dessas adequações ocorreu com a oferta de novos serviços de saúde, serviços 

específicos para atendimento de pessoas com queixas relacionadas à COVID-19, a exemplo 

dos Centros Comunitários de Referência para Enfrentamento da COVID-19 (BRASIL, 



14
8 

 

2020a) e Centros de Atendimento para Enfrentamento da COVID-19 (BRASIL, 2020b). 

Esses serviços somaram-se aos de hospitais de campanha, à ampliação do número de leitos 

de UTI e leitos de suporte ventilatório na rede SUS, expandindo a oferta de atendimento 

ambulatorial e hospitalar (CONASEMS; CONASS, 2020). 

A pandemia, com a necessidade de oferta desses novos serviços, além de 

estabelecerdemandas e exigências completamente novas (relacionadas ao tratamento e 

cuidados de uma doença ainda pouco conhecida), também alterou a rotina de trabalho dos 

demais serviços da rede de atenção à saúde, seja com relação aos riscos ocupacionais, 

produzindo uma atenção maior com os aspectos de biossegurança, sejaimpulsionando 

novos modelos de trabalho, como serviços de saúde online. Essas mudanças impactaram 

nas condições de trabalho, com potencial de trazer repercussões também para a saúde dos 

trabalhadores. 

 

Condições de trabalho dos Trabalhadores de Saúde no contexto da Pandemia 

As condições de trabalho dos trabalhadores da saúde interferem na qualidade e 

resolutividade dos serviços de saúde prestados por eles (VEDOVATO et al., 2021; 

CARBAJAL et al., 2020; HELIOTERIO et al., 2020). Assim, “as más condições e 

precariedade do ambiente e das instalações, onde os profissionais de saúde desenvolvem o 

trabalho, potencializam as vulnerabilidades quanto a manutenção da segurança, integridade 

física e da saúde como um todo” (SANTANA et al, 2020,p.02) 

Neste estudo, compreende-se condições de trabalho como “um conjunto de variáveis 

que influenciam o trabalho, a atividade e a vida do(a) trabalhador (a)” (SANTOS et al., 

2020a), relacionando situações que envolvem o trabalhador em seu cotidiano de trabalho, 

assim incluem aspectos relativos à ergonomia, autonomia,  aos meios físicos e materiais 

para a realização das atividades, insumos e maquinários, além da estabilidade do 

trabalhador e sua exposição aos riscos à saúde e segurança no desenvolvimento das 

atividades ocupacionais(VEDOVATO et al., 2021; SANTOS et al., 2020a). 

 Antes da pandemia da COVID-19, as condições de trabalho na saúde já eram 

consideradas precárias, o que foi exacerbado pela crise sanitária dela decorrente. Envolviam 

escassez de recursos financeiros, materiais e de pessoal, carga de trabalho elevada, carência 

de EPI, prolongamento de jornadas laborais, trabalho em turno, incluindo o noturno, 

dificuldade para a realização de pausas e repouso (VEDOVATO et al., 2021;HELIOTERIO 

et al., 2020; SANTANA et al., 2020; CORDEIRO; ARAÚJO, 2016). 

Além disso, a pandemia exacerbou a exposição dos trabalhadores de saúde aos riscos 



14
9 

 

químicos, físicos, biológicos, ergonômicos e psicossociais, seja através da maior utilização 

de desinfetantes, detergentes, sabonetes, álcool, hipoclorito e demais produtos de limpeza 

que podem causar/agravar quadros alérgicos, dermatites e doenças de pele; pela 

necessidade de uso constante de equipamentos de proteção que podem pressionar a pele e 

causar lesões; dificultar a satisfação de necessidades fisiológicas como alimentação, 

ingestão de água e realização das necessidades fisiológicas devido ao uso de EPIs por 

longos períodos devido a escassez desse insumo;exposição à infecção por diversos 

microorganismos, incluindo o SARS-CoV-2 nos ambientes de trabalho; risco de acidentes 

de trabalho; incremento da carga psíquica do trabalho gerada pela vivência cotidiana de 

medo, incertezas sobre a COVID-19; contato intensificado com a dor e a morte, além da 

sobrecarga de trabalho devido principalmente à ampliação da jornada de trabalho e grande 

número de pacientes (SILVA et al., 2020a). 

A identificação desses diversos tipos de riscos ocupacionais e das condições e 

características gerais do trabalho tem a função de orientar ações e intervenções de proteção 

à saúde dos trabalhadores, bem como auxiliar a gestão dos serviços de saúde no 

desenvolvimento de programas de promoção de ambientes de trabalho seguros. Este estudo 

pretende contribuir neste sentido, produzindo conhecimento sobre as condições de trabalho 

durante a pandemia de COVID-19. 

 

METODOLOGIA 

 

Foi realizado estudo de corte transversal, descritivo, seguindo moldes de inquérito,em 

dois municípios do interior da Bahia.Trata-se da fase III do projeto “Condições de trabalho, 

de emprego e de saúde dos trabalhadores da saúde na Bahia”, o qual foi iniciado em 2009 e 

vem acompanhando as condições de saúde, de trabalho e emprego dos trabalhadores de 

saúde dos municípios baianos. Estudo epidemiológico de corte transversal é um tipo de 

estudo que avalia, num mesmo ponto do tempo, aspectos relativos à exposições e a 

desfechos na saúde das populações. Possibilita investigar situações de saúde de uma 

determinada população a partir da análise de amostra representativa de indivíduos 

pertencentes a esse grupo em um determinado espaço de tempo, sendo de grande utilidade 

para diagnósticos comunitários de situação de saúde (ALMEIDA FILHO; BARRETO, 

2012). Permite também avaliar os fatores associados à situação de saúde observada.Este 

tipo de estudo, que não demanda acompanhamento no tempo, é de fácil execução, 

permitindo acessar, rapidamente, os eventos de interesse, seja eles relativos a exposições, 
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seja eles referentes à situação de saúde. 

A amostra foi definida com base em procedimentos de etapas sucessivas: a) obteve-se 

a lista nominal de todos os trabalhadores em atividade nos serviços de saúde da atenção 

básica e de média complexidade; b) estimou-se o tamanho amostral com base no total da 

população e em diferentes desfechos de saúde; c) definido o tamanho amostral (com base 

nas estimativas de maior N), estratificou-se a amostra por doisníveis: nível de assistência 

(atenção básica e serviços especializados - média complexidade) e grupo ocupacional. A 

composição da amostra foi definida, com base na participação percentual de cada grupo 

pelos níveis de estratificação estabelecidos; d) estimado o tamanho amostral em cada 

estrato, foram sorteados os(as) trabalhadores(as) para comporem a amostra com base em 

listagem de números aleatórios do EpiInfo 6.04d. Para o cálculo do tamanho amostral, 

empregou-se o número total de trabalhadores em cada município, incidência de acidentes 

de trabalho entre profissionais de saúde (42%), 95% de confiança e precisão de 4%, 

acrescido de 20% devido a perdas e recusas. 

Com base nos critérios definidos, estimou-se o tamanho amostral mínimo de 259 

trabalhadores da AB e 164 trabalhadores da média complexidade para um dos municípios e 

de 145 trabalhadores da AB do segundo município, totalizando 568 trabalhadores de saúde. 

Ressalta-se que não foi possível incluir trabalhadores da média complexidade nesse 

segundo município, pois, por ser um município de menor porte, não possui estruturação 

desse nível de atenção à saúde. Os municípios eram de pequeno porte (aproximadamente 

58.000e 33.000 habitantes) e contavam com diversos serviços de saúde disponibilizados 

pelo SUS, dentre eles USF- Unidade de Saúde da Família, Unidade de Atendimento de 

Urgência e Emergência, Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU 192, 

Unidade de atendimento exclusivo para pacientes com sintomas sugestivos de COVID-

19ou confirmados, além de unidade hospitalar, farmácia básica, dentre outros. 

O questionário utilizado para a coleta dos dados foi elaborado a partir de revisão de 

literatura focalizada nas condições de trabalho e saúde no setor saúde. O instrumento foi 

composto por 8 blocos, a saber: I- Identificação geral; II – Informações gerais sobre o 

trabalho; III – condições do ambiente / local de trabalho; IV- características psicossociais 

do trabalho; V – Saúde Mental; VI- Atividades domésticas e hábitos de vida; VII –Aspectos 

relacionados à saúde; VIII – Violência. A equipe de coleta foi treinada padronizando-se os 

procedimentos metodológicos adotados em cada local, além da disponibilização de um 

Manual de Procedimentos e Condutas para cada entrevistador. Nessa etapa, foram definidas 

as estratégias para a entrada nos locais de trabalho, sensibilização para a participação no 
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estudo (campanha informativa e de divulgação da pesquisa) e abordagem do trabalhador 

(contato inicial e entrevista).  

A coleta de dados ocorreu entre abril de 2021 e janeiro de 2022, por meio de 

entrevistas face-a-face, realizadas nos locais de trabalho.As entrevistas foram feitas com 

todos os profissionais de saúde que foram sorteados, que aceitaram participar da pesquisa e 

que estavam em efetivo exercício profissional na unidade sorteada. A taxa de recusa não 

excedeu 20% dos trabalhadores sorteados, sendo substituídos de forma aleatória, 

respeitando-se o nível de complexidade, ocupação e sexo, conforme lista de substituição. 

Em seguida, procedeu-se ao controle de qualidade dos dados coletados e digitação do banco 

de dados. 

Na análise dos dados, para a caracterização da amostra foram realizadas análises 

descritivas das frequências absolutas e relativas das variáveis referentes às características 

socioeconômicas (sexo, idade, escolaridade, raça/cor da pele, situação conjugal), laborais 

(jornada de trabalho, vínculo empregatício, ocupação, tempo de atuação na profissão, turno de 

trabalho), aspectos relativos ao ambiente de trabalho (ventilação, temperatura, iluminação, 

condições e disponibilidade dos recursos materiais e mobiliários, exposição aos riscos 

químicos, biológicos e ergonômicos, disponibilidade e frequência de uso de EPIs) e 

incidência de COVID-19. As análises foram conduzidas por meio do programa de 

estatísticaData AnalysisandStatistical Software (STATA), versão 10.0. 

Ressalta-se que todas as medidas de biossegurança foram adotadas no momento da 

coleta dos dados, incluindo a testagem por meio do exame de RT-PCR para COVID-19 e 

comprovação da vacinação dos coletadores antes de adentrarem o campo de pesquisa, 

disponibilização de álcool em gel e Equipamentos de Proteção Individual (EPI), prevenindo 

a contaminação dos trabalhadores e coletadores, uma vez que a coleta ocorreu durante a 

pandemia. 

Este projeto foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal 

da Bahia (UFBA), seguindo-se as especificações das Resoluções 466/2012 e 580/2018 do 

Conselho Nacional de Saúde, sendo aprovado sob o parecer nº 3.697.480. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Neste estudo de base quantitativa, empregando desenho de estudo epidemiológico, foi 

investigada uma amostra de 548 trabalhadores de saúde, sendo 417 da Atenção Primária em 

Saúde (272 do município primeiro município e 145 do segundo município) e 131 da Média 
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Complexidade do primeiro município. 

Na amostra estudada, predominaram as mulheres (80,7%), quem se autodeclarou de 

cor parda (49,3%) e preta (40,5%), casadas ou em união estável (59,3%), com filhos 

(72,4%; destes, 80,3% tinham até dois filhos). Quase metade tinha nível superior completo 

(46,7%; destes, 44,9% possuem pós-graduação). Dentre as categorias ocupacionais que 

compuseram o estudo, destacaram-se os Agentes Comunitários de Saúde - ACS (25,5%), 

técnicos de enfermagem (15,2%), pessoal administrativo/recepção (9,7%), Agentes de 

Combate a Endemias - ACE (8,2%) e enfermeiros (7,9%) (Tabela 1). 

 

Tabela 1: Características sociodemográficas dos trabalhadores de saúde de dois municípios 

do interior da Bahia, 2022. 

 

Variável* (N) n %  Variável* (N) n % 

Gênero (548)    Tipo de vínculo empregatício(530)  

  Feminino 442 80,7    Efetivo municipal 345 65,1 

  Masculino 106 19,3    Municipalizado 48 9,1 

Raça/ Cor da pele (548)      Contratado pela CLT 51 9,6 

  Branco 45 8,2    Prestador de Serviços 73 13,8 

  Pardo 270 49,3    Cargo de confiança 11 2,1 

  Preto 222 40,5    Terceirizado 2 0,3 

 Outros 11 2,0  Escolaridade(548)   

Situação conjugal(547)      Fundamental 13 2,4 

  Solteiro 168 30,7    Ensino Médio 237 43,2 

  Casado/ união estável 324 59,3    Superior incompleto 42 7,7 

  Divorciado/esquitada 47 8,6    Superior completo 256 46,7 

  Viúvo 8 1,4  Cargo(545)   

Faixa etária (544)      Agentes Comunitários Saúde 139 25,5 

≤ 29 anos 56 10,2    Técnico Enfermagem 83 15,2 

 30 a 39 anos 169 31,1    Administrativo/ Recepção 53 9,7 

40 a 49 anos 207 38,0    Agente Combate a Endemia 45 8,2 

 50-59 anos 95 17,5    Enfermeiro  43 7,9 

≥60 anos 17 3,2    Serviços Gerais 38 7,0 

Jornada laboral(539)      Médico 20 3,7 

  Até 20 horas semanais 36 6,7    Técnico de Radiologia 8 1,5 

 21 a 40h semanais 474 87,9    Outras ocupações nível superior 60 11,0 

 ≥ 41 horas semanais 29 5,4    Outras ocupações nível médio 56 10,3 
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Turno de trabalho (517)    Tempo no cargo (525)   

  Manhã 10 1,9    Menos de um ano 111 21,1 

  Tarde 1 0,2    1 a 10 anos 163 31,0 

  Manhã e Tarde 403 78,0    11 a 20 anos 165 31,4 

  Plantão 103 19,9   ≥ 21 anos 86 16,5 

* Foram perdidas as informações para as seguintes variáveis: Idade (n=4: 0,7%); Situação conjugal (n=1; 

0,1%), Jornada de trabalho (n=9; 1,6%); turno de trabalho (n=31; 6,0%); tipo de vínculo empregatício (n=18; 

3,3%); cargo (n=3; 0,5%); tempo no cargo (n=23; 4,2%) 

 

Historicamente há predomínio das mulheres no setor saúde, elas respondem por 

aproximadamente 70% das equipes de profissionais de saúde (SANTOS, 2021; SANTOS et 

al., 2020b). Verifica-seque o mundo do trabalho estrutura-se com base em uma divisão 

sexual, entre homens e mulheres, fazendo-se a aderência das atividades de cuidado ao 

estereótipo feminino, à ideia socialmente construída de que as tarefas desenvolvidas no 

âmbito doméstico (aquelas de cuidado) são de competência das mulheres, estando essas 

preparadas para exercer esse tipo de tarefa no mercado de trabalho (BARBOSA, 2012).  

O setor saúde é dos setores de maior exposição à contaminação de COVID-19, 

registrando as maiores taxas de adoecimento e óbito (HELIOTÉRIO et al., 2020). Como as 

mulheres ocupam majoritariamente os postos de trabalho deste setor, elas constituem o 

grupo mais diretamente exposto à doença. 

Assim, maior vulnerabilidade feminina tem sido descrita visto que são as mais 

afetadas e sobrecarregadas durante uma crise sanitária, uma vez que precisam conciliar as 

exigências de suas atividades na área da saúde com as demandas familiares e domésticas, 

assumindo o papel de cuidadoras de crianças, idosos e enfermos em sua família 

(BITENCOURT; ANDRADE, 2021; SANTOS, 2021; MINAYO; FREIRE, 2020; 

SANTOS et al., 2020b). Embora os trabalhadores da saúde sejam afetados por essas 

mudanças de rotina, decorrentes da pandemia, estas se potencializam ainda mais para as 

mulheres. Com a pandemia, instituições de ensino, de atividades físicas e de lazer tiveram 

suas atividades suspensas, de forma presencial, sendo transferidas para o âmbito doméstico, 

e demandando acompanhamento e supervisão de um adulto, como no caso das crianças 

menores, sendo essa responsabilidade geralmente delegada às mães. Além disso, muitas 

famílias deixaram de ter o suporte das empregadas domésticas e/ou rede de apoio que antes 

auxiliavam nessas tarefas. Verifica-se assim que as demandas domésticas se multiplicaram, 

acentuando a responsabilidade dessas funções para as mulheres, independentemente de 

ocuparem postos de trabalho fora de casa, como é o caso das trabalhadoras da saúde que se 
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mantiveram trabalhando durante a pandemia. 

 Pretos e pardos representaram 89,8% da amostra investigada. Dados oficiais do 

estado da Bahia demonstram que pretos e pardos correspondem a 81,1% da população do 

Estado, e eram responsáveis por 81,6% da força de trabalho no ano de 2019 (BAHIA, 

2020). Dentre os trabalhadores que se declararam pretos e pardos de acordo com as 

categorias profissionais temos: ACS (97,1%), ACE (93,3%), enfermeiros (93%), 

trabalhadores de serviços gerais (92,1%), técnico de enfermagem (91,6%), Técnico em 

radiologia (87,5%) e trabalhadores do setor administrativo e recepção (85,2%). Este 

percentual foi de 70% entre médicos (dados não apresentados em tabela). 

Esses dados corroboram resultados de estudo realizado por Campos et al. (2020) no 

qual 78,3% dos trabalhadores eram do sexo feminino e se autodeclararam raça negra 

(80,6%), destas, 41,9% eram ACS/ACE. Os autores destacam que as categorias 

profissionais de nível médio foram mais relatadas entre a população negra. Identificaram 

ainda maior prevalência de TMC (Transtornos Mentais Comuns) em mulheres negras 

(23,7%). Esses dados refletem a desigualdade ocasionada pelo gênero e pela raça / cor da 

pele entre os trabalhadores de saúde, a qual pode ocasionar ou agravar diversos tipos de 

problemas físicos e mentais em decorrência de condições e características de trabalho 

desiguais (CAMPOS et al., 2020). Apesar de estarmos em um estado que historicamente 

recebeu os primeiros africanos na colonização do Brasil, ainda há poucas oportunidades de 

qualificação, formação profissional e oportunidades de emprego com melhor remuneração 

para as pessoas negras em decorrência da manutenção do racismo institucional nos serviços 

de saúde. 

A idade variou entre 18 e 72 anos; sendo que 41,3% tinham até 39 anos(Tabela 1). Ou 

seja, a composição etária evidencia que se trata de uma população jovem. Outro dado 

observado refere-se ao fato de que, apesar das orientações vigentes durante a pandemia de 

que os serviços deveriam avaliar a possibilidade de afastar trabalhadores dos serviços de 

saúde idosos (trabalhadores acima de 60 anos) e de grupos de risco (imunodeprimidos ou 

com doenças crônicas graves), especialmente das atividades laborais de alta exposição para 

contágio pelo SARS-CoV-2 (BRASIL, 2020a), percebe-se que essa recomendação não foi 

continuada, nas ações para enfrentamento da pandemia e proteção dos grupos mais 

vulneráveis. Neste estudo, 3,2% das pessoas com 60 anos ou mais estavam trabalhando nos 

seus postos de trabalho habituais. 

Essa situação ganha ainda mais relevância ao ser identificado a presença de 

trabalhadores em pleno exercício de suas atividades, com comorbidades (diabetes 4,7%, 
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obesidade 12% e Hipertensão 20,1%) em atividade de trabalho durante o período de coleta 

dos dados, sendo que, destes, 72,6% eram trabalhadores de saúde da assistência (dados não 

apresentados em tabela).Minayo e Freire (2020) referem como inaceitável que 

trabalhadores acima de 60 anos e integrantes do grupo de risco permaneçam desenvolvendo 

suas funções que exigem contato direto com pacientes suspeitos e confirmados de COVID-

19, contrariando as diretrizes vigentes. 

Cabe considerar, contudo, que a pesquisa de campo foi realizada em 2021, com a 

Campanha Nacional de Vacinação contra a COVID-19 já implantada, destacando os 

trabalhadores de saúde, especialmente aqueles idosos e portadores de comorbidades, como 

grupos prioritários para a vacinação (BRASIL, 2020b). Portanto, com a ampliação da 

proteção desses trabalhadores contra a COVID-19, o retorno ao trabalho pode ter sido uma 

demanda da gestão dos serviços de saúde para atender à crescente busca por atendimento 

nas unidades. Caberia, no entanto, uma análise especializada, caso a caso, de modo a 

manter a proteção dos trabalhadores mais vulneráveis.  

Os dados relacionados a vacinação contra a COVID-19evidenciaramque 96,4% dos 

trabalhadores de saúde já haviam recebido ao menos uma dose da vacina no momento da 

coleta; destes, 100% dos idosos (76,5% destes já haviam recebido a segunda doses) e mais 

de 95% dos que apresentam diabetes e/ou obesidade e/ou hipertensão (mais de 76% destes 

já tinham recebido a segunda dose)(dados não apresentados em tabela). 

De acordo com as Recomendações de proteção aos trabalhadores dos serviços de 

saúde no atendimento de COVID-19 e outras síndromes gripais, publicado pelo Ministério 

da Saúde, independentemente do tipo de vínculo empregatício, os serviços de saúde “devem 

garantir a adoção de medidas e mecanismos de proteção e promoção à saúde para todos os 

trabalhadores que atuam nos serviços”. Essas medidas visam intervir nos fatores e situações 

de riscos às quais os trabalhadores podem estar expostos durante suas atividades laborais. 

Dentre as medidas de controle da COVID-19, são recomendadas: a oferta de treinamentos 

sobre fatores de risco, proteção contra COVID-19, protocolos de biossegurança, orientação 

quanto ao uso, manejo e descarte de EPIs. Ressalta-se que os trabalhadores precisam estar 

informados, treinados, conscientizados e mobilizados para a proteção necessária (BRASIL, 

2020a). 

No entanto, os dados encontrados na população estudada mostraram que as medidas 

relativas ao treinamento ainda configuram importante desafio no setor, desafio passado e 

presente. Por exemplo, em relação às características ocupacionais: 65,6% exerciam 

atividades totalmente compatível com seu cargo de trabalho; 62,9% tinham vínculo efetivo 
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municipal; 41% não receberam treinamento institucional para exercer o cargo e 51,4% 

informaram que não tinham recebido treinamento durante o tempo que estavam exercendo 

o cargo. No contexto da pandemia, foi questionado se os trabalhadores de saúde tiveram 

acesso a cursos ou a protocolos de biossegurança oferecidos pelo serviço em que atuava, 

sendo que a maioria (64,2%) informou que não teve acesso, enquanto63,2% informaram 

que não foram treinados para realizar os procedimentos previstos nos protocolos elaborados 

durante a pandemia (para uso de EPI, de máscaras e outros equipamentos)(dados não 

apresentados em tabela).  

Este dado preocupa, sobretudo, por evidenciar o caráter protocolar, apenas formal, 

que esses instrumentos normativos ou de orientação (que foram constituídos para o 

enfrentamento dos riscos ocupacionais e biossegurança durante a situação pandêmica) 

parecem adquirir na prática e na vivência efetiva no cotidiano dos serviços de saúde. Assim, 

parece uma formalização do que é desejado sem a correspondente preocupação de que 

sejam, efetivamente, adotados. Assim, esse desafio continua a demandar atenção. 

A ausência de treinamentos e capacitações de acordo com os protocolos nacionais e 

internacionais de biossegurança coloca em risco a saúde dos trabalhadores, uma vez que o 

desconhecimento pode contribuir para a ampliação do risco de infecção em profissionais de 

saúde no contexto da pandemia (CONEGLIANI; UEHARA; MAGRI, 2020; MIRANDA et 

al., 2020). Fica evidente a necessidade de qualificação profissional por meio de 

treinamentos e atualizações contínuos destinados a orientar e preparar todos os profissionais 

que atuam na rede de saúde, a fim de minimizar os riscos de contaminação pelo vírus e 

ampliar as ações de promoção e proteção da saúde dos trabalhadores (CONEGLIANI; 

UEHARA; MAGRI, 2020).  

Em relação ao tempo de trabalho no cargo, 21,1% estavam no cargo a menos de um 

ano. Quando questionados em relação à jornada de trabalho, 87,9% trabalhavam de 21 a 40 

horas semanais e 78,0% trabalhavam nos turnos diurno – manhã e tarde (Tabela 1). 

A referência às condições precárias ou inadequadas do ambiente de trabalho, de 

equipamentos e materiais, foram as seguintes: recursos técnicos e equipamentos (27,2%), 

temperatura (22,1%), ventilação (21,5%), cadeiras e mesas (19,8%) e iluminação (8,3%) 

(Gráfico 1).  
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Gráfico 1:Condições do ambiente de trabalho dos trabalhadores de saúde de municípios do 

interior da Bahia, 2022. 

 

 

 

Em relação a estrutura física, 70,8% informaram que não havia sala de descanso no 

setor de trabalho, assim como não havia armários (63,9%) para guarda de pertences. A 

maioria (63,5%) informou dispor de copa/refeitório e ter acesso a sanitários no local de 

trabalho (84,3%) (Gráfico 2). Quando questionados sobre a alimentação no ambiente de 

trabalho, 79,4% dos trabalhadores informaram haver tempo disponível para alimentação e 

77,9% relataram que o empregador não oferecia lanche (dados não apresentados em tabela). 

 

Gráfico 2: Estrutura física do setor de trabalho dos trabalhadores de saúde de 

municípios do interior da Bahia, 2022. 

 

 

Santana et al. (2020) referem que condições inadequadas dos ambientes de trabalho, 

associada a insuficiência de recursos técnicos e equipamentos exacerba a vulnerabilidade 

dos trabalhadores de saúde quanto a manutenção da segurança, integridade física e da 
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saúde. A situação de precariedade foi potencializada pelas condições vivenciadas no 

enfrentamento ao coronavírus no Brasil, exatamente quando essas condições são ainda mais 

necessárias. Dentre as medidas de controle de engenharia e arquitetura para o combate à 

COVID-19, destaca-se necessidade de instalação das barreiras físicas como coberturas 

protetoras para as macas, placas de vidro ou acrílico ou janelas para atendimento 

administrativo, além da ampliação do número de lavatórios (com dispensadores de sabão, 

papel-toalha, preparação alcoólica, lixeira com tampa e acionamento com pedal), 

manutenção dos locais de espera com ventilação abundante e natural, além do 

estabelecimento de fluxos de atendimento e manutenção do distanciamento social 

(BRASIL, 2020c). 

Embora condições inadequadas de trabalho sejam exacerbadas pela pandemia, 

ressalta-se que essa situação tem sido frequentemente identificada no trabalho em saúde, 

resultando em danos à saúde dos trabalhadores e diminuição da capacidade para o trabalho 

(GODINHO et al., 2017; CORDEIRO; ARAÚJO, 2016). Verifica-se ainda que as 

condições nas quais se executam as atividades podem impactar a qualidade e resolutividade 

dos serviços de saúde, resultando em diminuição da qualidade da assistência e da 

capacidade de resposta dos serviços frente às demandas. A pandemia da COVID-19, neste 

sentido, incrementa a deterioração da capacidade para o trabalho, uma vez que intensifica 

os esforços para atender as exigências e as necessidades críticas de continuidade nos 

serviços para atender às demandas da população (HELIOTÉRIO et al., 2020). 

Dentre as exposições ocupacionais mais frequentes, destacam-se as ergonômicas: 

exigência de andar muito (sempre: 48,9%) e exigência e ficar em pé por muito tempo 

(sempre: 42,4%). Como uma parcela significativa da amostra estudada é composta por ACS 

e ACE, esses tipos de riscos são coerentes com as características e demandas predominantes 

nas funções exercidas. Portanto, ações de prevenção de distúrbios musculoesqueléticos são 

particularmente relevantes para esses trabalhadores.Destaca-se a elevada frequência de 

contato com substâncias químicas (sempre=47,4%). Contato habitual com material 

biológico foi referido por 43,5% (sempre=23,9% e às vezes=19,6%). Curiosamente, 44,6% 

(percentual próximo da metade) relataram nunca ter contato com material biológico 

(Gráfico 3). Ou seja, mesmo tratando-se de trabalhadores em contato constante com 

populaçõesadoecidas, inclusive por doenças infecciosas, especialmente num período de 

pandemia, não se percebiam expostos a material biológico. Este resultado identifica falhas 

importantes no treinamento desses trabalhadores, uma vez que prevalece o 

desconhecimento sobre os riscos ocupacionais a que estão expostos e, o que é mais 
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preocupante, pode não mobilizar ações de proteção e prevenção. Este é, certamente, outro 

desafio muito significativo para a gestão das condições de trabalho e saúde nesse setor. 

 

Gráfico 3:Exposição ocupacional autorreferidapor trabalhadores de saúde de 

municípios do interior da Bahia, 2022. 

 

 
 

A natureza do trabalho em saúde e a alta transmissibilidade do vírus SARS-CoV-2 

expõem,com maior intensidade e frequência, os trabalhadores de saúde ao risco de contrair 

a doença, uma vez que, faz parte de sua rotina de trabalho a realização de procedimentos e 

atendimentos a pacientes suspeitos e confirmados de COVID-19, podendo entrar em 

contato com secreções biológicas incluindo secreções respiratórias (SANTOS et al., 2020b; 

SILVA et al., 2020). Ressalta-se ainda, que durante a crise sanitária há ampliação da 

utilização de substâncias químicas como detergentes, sabonetes, álcool, hipoclorito 

materiais de limpeza, caracterizando risco laboral de origem química, o que pode causar em 

trabalhadores reações alérgicas, dermatites, lesões de pele e mucosas (SILVA et al., 2020).  

Quanto às exposições de natureza física e ergonômicas, Silva et al. (2020) relatam 

que o aumento da carga de trabalho pode gerar fadiga, corroborando com os resultados 

deste estudo referente às exigências físicas, tais como: sempre andar muito e permanecer 

muito tempo em pé. Ressalta ainda que diversos fatores trazidos pela pandemia podem 

configurar-se em riscos físicos, a exemplo: lesões na pele causadas pela da pressão exercida 

pelos EPIs, limitação dos movimentos e de eliminações fisiológicas e de ingestão de água e 

alimentos, em virtude da vestimenta e dos EPIs. Além desses fatores, é pertinente destacar 

os riscos psicossociais que elevam a sobrecarga mental, tais como medo e incertezas sobre a 
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patologia, sobre o risco de se contaminar e transmitir para a família, além do 

distanciamento familiar vivenciado, por muitos trabalhadores, e ausência de atividades de 

lazer. Estes fatoresespecíficos do contexto pandêmico podem contribuir para o aumento ou 

intensificação dos riscos psicossociais já muito frequentemente identificados no trabalho 

em saúde. 

A relação entre as exigências da tarefa e recursos disponíveis para a realização 

também foi avaliada: 43,9% classificaram essa relação como regular e pouco mais da 

metade (54,4%) referiu material suficiente para a realização da tarefa. Situação preocupante 

foi evidenciada sobre a disponibilidade dos EPIs no setor de trabalho, sendo que 29,7% 

informam que não havia disponibilização de luvas, 53,3% relataram não haver 

disponibilidade de avental, 13,2% informaram não se ofertadas máscaras e, 67,8% 

confirmaram não haver disponibilização de óculos de proteção (dado não apresentado em 

tabela). 

Quando avaliamos a frequência de uso dos EPIs na rotina de trabalho, 30,2% dos 

trabalhadores relataram utilizar sempre máscara de tecido durante as atividades laborais, 

pouco mais da metade (60,2%) referiu utilizar máscara cirúrgica, enquanto apenas um terço 

(33,2%) relatou utilizar máscara de proteção respiratória N95. Ainda sobre a utilização de 

EPIs, quase metade (40,7%) referiu utilizar sempre luvas e 89,7% sempre utilizavam álcool 

em gel. Quase metade referiu nunca utilizar protetor facial (42,8%), óculos de proteção 

(67,8%) e avental impermeável (55,6%) (gráfico 4). 

 

Gráfico 4: Frequência de uso de EPI referido por trabalhadores de saúde de 

municípios do interior da Bahia, 2022. 
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A utilização de EPI e adoção de medidas de prevenção ao contágio da COVID-19 é 

uma necessidade de todos os trabalhadores, principalmente aqueles que se mantiveram em 

atividade durante a pandemia (BARROSO et al., 2020). Os EPIs devem ser ofertados pelo 

empregador, devem ser adequados ao tipo de trabalho e em quantidade suficiente. Além 

disto, é necessária a oferta de treinamento adequado para o seu uso, paramentação e 

descarte, independente do vínculo empregatício dos trabalhadores (CONEGLIANI; 

UEHARA, MAGRI, 2020; GALLASCH et al., 2020; SANTANA et al., 2020; SOARES et 

al., 2020). 

O tipo de EPI a ser utilizado na prevenção da contaminação dos trabalhadores de 

saúde pelo SARS-CoV-2 depende da atividade executada e do risco ocupacional a que o 

trabalhador está exposto. De maneira geral, os EPIs disponibilizados aos trabalhadores de 

saúde devem incluir gorro, óculos de proteção ou protetor facial, máscara, avental 

impermeável e luvas de procedimento (SANTANA et al., 2020; SOARES et al., 2020). 

Para procedimentos geradores de aerossóis, recomenda-se a adoção do uso de máscara N95 

ou PFF2, além de luvas, proteção ocular e avental impermeável (CONEGLIANI; 

UEHARA, MAGRI, 2020). As máscaras de tecido foram recomendadas pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) para uso pela população geral, mas não é 

recomendada para trabalhadores da saúde, uma vez que as máscaras faciais não-hospitalares 

ainda que reduzam o risco de contaminação, não oferecem proteção mais efetiva contra 

infecções respiratórias (ANVISA, 2020). 

O déficit na disponibilização de EPIs é algo crônico no setor saúde com destaque para 

os serviços públicos. No entanto, essa escassez ganha contornos catastróficos diante da 

pandemia da COVID-19. Essa situação impacta diretamente nas taxas de contaminação, 

adoecimento e morte dos trabalhadores da saúde. A barreira física proporcionada pelos EPIs 

é fundamental para a preservação da saúde dos trabalhadores e redução da disseminação do 

vírus nos serviços de saúde, evitando também a contaminação de pacientes e familiares. 

Neste sentido, a disponibilização de EPI com boa qualidade e adequada utilização são ações 

essenciais para o enfrentamento da COVID-19 (HELIOTÉRIO et al., 2020). 

O impacto das condições de trabalho, da distribuição e utilização de EPI pode ser 

observado na incidência de casos de COVID-19 entre os trabalhadores. Aproximadamente 

um terço (31%) referiu ter tido COVID-19, destes, 18,5% já tiveram COVID-19 mais de 

uma vez (reinfecção). A referência ater colegas de trabalho com COVID-19 no mesmo 

período em que o trabalhador esteve doente foi elevada, somando 45,4% dos entrevistados. 
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No entanto, nem todos os trabalhadores realizaram testes diagnósticos: apenas 76,2% 

informaram ter sido testados para COVID-19, ou seja, se considerarmos os casos 

assintomáticos, a incidência de casos de COVID-19 pode ser ainda maior do que a 

encontrada no estudo (Tabela 2). 

 

Tabela 2:Avaliação de características relacionadas à COVID-19 (testagem, frequênciae 

disseminação no posto de trabalho). Trabalhadores de saúde de dois municípios do interior 

da Bahia, 2022. 

 

Variável* (N) n % Variável* (N) n % 

Trabalhador testado para 

COVID-19 (525) 
  Teve COVID-19 mais de uma 

vez **(159) 
  

   Sim 400 76,2     Sim 29 18,5 

   Não 125 23,8     Não 128 81,5 

      

Diagnóstico de COVID-19 

(526) 
  

Colega de trabalho com 

COVID-19 no mesmo período 

em que teve COVID-19** (163) 

  

  Sim 163 31,0     Sim 74 45,4 

  Não 363 69,0     Não 89 54,6 
* Foram perdidas as informações para as seguintes variáveis: Trabalhador testado para COVID-19 (n=23; 

4,2%); Diagnóstico de COVID-19 (n= 22; 4,0%); Teve COVID-19 mais de uma vez (n=6; 3,7%);  

** Dados referentes a pacientes que referiram ter tido COVID-19. 

 

Dentre as recomendações vigentes para os trabalhadores de saúde (BRASIL, 2020a), 

é necessário monitoramento da ocorrência de transmissão interna da COVID-19 em 

pacientes e trabalhadores dos serviços de saúde, devendo ser divulgados os resultados desse 

monitoramento entre os trabalhadores de saúde, além de adotar medidas apropriadas para 

controle e mitigação da transmissão. A realização de testes para identificação de pacientes 

com COVID-19 é uma estratégia de controle e monitoramento de pessoas suspeitas da 

doença e contatos de caso confirmado, mas também é uma estratégia de proteção à saúde 

dos trabalhadores de saúde expostos ao risco de contaminação na assistência a pacientes 

contaminados. Esse monitoramento deve ser feito mesmo se o trabalhador não apresenta 

sintomas no momento da coleta, sendo um passo importante para o controle da doença entre 

trabalhadores, além da necessidade de testagem para o retorno ao trabalho daqueles que 

foram contaminados pelo SARS-CoV-2(HELIOTERIO et al., 2020). 

Estima-se que os trabalhadores de saúde têm três vezes mais chances de ser infectado 

pelo SARS-CoV-2 do que a população em geral (BARROSO et al., 2020; SANTOS et al., 

2020b). Dados da contaminação entre trabalhadores de saúde no Brasil são incipientes e 

enfrentam vários desafios, dentre eles, a expressiva subnotificação dos casos nos sistemas 
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de informação da COVID-19 e dificuldade de registro do campo ocupação nas fichas de 

notificação. A possibilidade do registro de casos entre profissionais de saúde foi uma 

medida desde o início da pandemia, mesmo quando não estava incluso o registro dos 

trabalhadores da saúde em geral, a exemplo dos profissionais de higienização e recepção 

atuantes no setor saúde(HELIOTERIO et al., 2020; SANTOS et al., 2020b).  Estudo revela 

que cerca de 25% dos trabalhadores de saúde no Brasil foram infectados pelo SARS-CoV-2 

(LEONEL, 2021). Chama a atenção no nosso estudo o dado da incidência de COVID-

19(autorrelato de ter tido COVID-19) que foi superior à essa frequência mencionada na 

literatura. 

A identificação de casos de COVID-19 entre colegas de trabalho no mesmo período 

em que o trabalhador esteve doente foi elevada. Assim, reforça-se a possibilidade de 

contaminação ocorrida no ambiente laboral, configurando-se, portanto, como uma doença 

ocupacional. É de extrema importância reconhecer a COVID-19 como doença relacionada 

ao trabalho, assegurando ao trabalhador a garantia dos direitos trabalhistas (HELIOTERIO 

et al., 2020). Ressalta-se a necessidade de notificação e monitoramento dos casos 

confirmados, além da intervenção nos ambientes de trabalho para interromper o ciclo de 

contaminação (MENDES et al., 2021). 

Mendes et al. (2021) descrevem que, para estabelecer a relação da COVID-19 com o 

trabalho, é necessário considerar alguns fatores como o contato com pessoas confirmadas 

para COVID-19 no ambiente de trabalho ou trajeto, além das condições de trabalho serem 

favoráveis a contaminação, situações vivenciadas entre os trabalhadores de saúde. O estudo 

acima referido identificou que 79% dos trabalhadores de saúde referiram que a 

contaminação ocorreu no local de trabalho ou trajeto. 

Ao avaliar os casos COVID-19, segundo as ocupações identificou-se que a maior 

incidência foi observada entre os técnicos em radiologia (50%), seguido por enfermeiros 

(41,9%), médicos (40%), técnicos de enfermagem (39,8%), trabalhadores da administração 

e recepção (32,1%) e ACS (25,9%) (Tabela 3).  

Os profissionais que atuam na assistência direta a pacientes têm maior chance de 

contrair COVID-19 (TEIXEIRA et al., 2020; SILVA et al., 2020). Estudos têm demonstrado 

que os profissionais de enfermagem (técnicos e enfermeiros) são os mais afetados dentre os 

profissionais de saúde (GANDRA et al., 2021; MIRANDA et al., 2020; SANTOS et al., 

2020b); por exemplo o estudo de Mendes et al. (2021), conduzido com trabalhadores de 

saúde que tiveram COVID-19, em Salvador, Bahia, identificou que, dentre os afetados, 

35,2% eram técnicos de enfermagem e 16% eram enfermeiros. Nosso estudo, no entanto, 
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verificou também elevada incidência de COVID-19 entre técnicos de radiologia, 

trabalhadores essenciais na realização exames de imagem para diagnóstico da doença. 

 

Tabela 3: Incidência (%) de COVID-19 entre os trabalhadores de saúde de dois municípios 

do interior da Bahia, 2022.  

 

Categoria Profissional N n  % 

Técnico em radiologia 8 4 50,0 

Enfermeiros 43 18 41,9 

Médico 20 8 40,0 

Técnico de Enfermagem 83 33 39,8 

Administrativo/recepção 53 17 32,1 

Agentes Comunitários de Saúde 139 36 25,9 

Serviços gerais 38 10 26,3 

Agente de Controle de Endemias 45 7 15,6 

Outras ocupações nível superior 60 15 25,0 

Outras ocupações nível médio 56 13 26,8 

TOTAL 545 161 29,5 
* Foram perdidas as informações para as seguintes variáveis: categoria profissional (n=3; 0,5%); casos de 

COVID-19 sem registro da ocupação (n=2; 1,2%)   

 

 Embora tenha sido possível evidenciar as condições de trabalho em saúde vivenciadas 

durante a pandemia de COVID-19, ainda há lacunas que necessitam ser melhor investigadas. 

Cabe considerar ainda algumas limitações deste estudo. O desenho transversal adotado neste 

estudo impossibilita observação de sequência temporal dos eventos, sendo possível apenas 

avaliar os fatores de interesse num único momento. A não realização de testes diagnósticos 

para COVID-19 nos trabalhadores investigados é um limitante na identificação/confirmação 

da doença. Os dados foram baseados em autorrelato, portanto, viés de memória não pode ser 

descartado. Além disso, as entrevistadas foram realizadas apenas cm trabalhadores sadios e 

em pleno exercício profissional no momento da coleta, trabalhadores que por ventura, 

estavam afastados por licença médica durante o período da coleta, não foram incluídos no 

estudo. 

 

CONCLUSÃO 

 

Este estudo produziu um conjunto de informações que permitiu alcançar o objetivo de 

descrever as condições de trabalho em saúde durante a pandemia de COVID-19. As 

características do ambiente de trabalho, incluindo seus aspectos materiais, de equipamentos, 
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exposição a riscos e de gestão-organização do trabalho, foram descritos. Foco especial foi 

dado a frequência de COVID-19 e às medidas de proteção e prevenção disponíveis. Esses 

resultados poderão ser utilizados para o desenho de medidas preventivas no trabalho que 

visem prover condições de trabalho adequadas, além de contribuir para a construção de 

agenda sobre a pandemia e o trabalho no setor saúde. 
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ANEXO A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE ESCLARECIDO 
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ANEXO B- INSTRUMENTO PARA COLETA DE DADOS 
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